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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO
Pc. Sete de Setembro, S/N, Praç Central, Centro, Santana do São Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ:

32.846.3471000 1 -46, e mail : I i citarsantana@gmail. com

PREGÃo ELETRONICO.SRP N". 33/2023

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS OUE OBJETIVA PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE DERIVADO DE

PETRÓLEo (coMBUSTíVEL), PARA ATENDER AS NEcESSIDADES DA PREFEITURA, FUNDOS E SECRETARIAS
aUE coMPÔEM A ESFERA ADMINISTRATIVA MUNICIPAL (2024).

DATA DO PROCESSO: 04/1212023

DATA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 0210112024

BENEFTcTÁRro DA ATA:

GoMES Ê WANDERLEY COMÉRCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA EPP
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ESTADO DE SERGIPE

pc sere d e s ete m brl,li[:#r#x,Hr'5*,3:r:Hlâl â 3* ?àff mHJ:33, : 4 eg' 5. 000, c N p r :

32,*46.3471000 1 -4 6, email : I i cttarsa ntana@gm ail' com

Santana do São Francisco/SE, 04 de dezembro de 2023

A
Secretaria Municipal de Adrninistração;

Atenciosamente

solicito que seja feita pesquisa de preçg no mercado, com empresa do ramo pertinente para

AoutstÇÃo DE DERtvADo oE [ernOieo' (coMBu-silvel), 
_ 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

pREFEtruRA, FUNDos E SECRETARTAS euE coMPôEru A E§FERA ADMlNlsrRATlvA MUNICIPAL (2024\,

conforme determinação da Lei 8.666/g3, Lei 10.520i2002 e Decreto NCI fi.aãN?}19' conforme anexo:
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RORIZ SILVA slL!'A {RU7:2á58âr65568

cRUZ:2658876ss68 H:'.il,111f;:; HlT'

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO

ORGÃO GERENCIADOR

vAN EscA RüMA0 *1",i81"^'-Í;iff ,ltlT' 
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TELES Pü*!z:07Õer+54i65

i{oRtZ:olüe 24s47 6s§::.1,?if.# H*"

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SANTANA DO SÃO FRANCISÇO
ÔNEÃO PARTICIPANTE

MARr,qil*s DoREs ffiili'J^"-Jil11ti§f'*
SÂNTOS DE ErE FfiÀNCÂ:o?773568575

FRAN cA:02 77 3 5685 7 s H:ã"1,T-âiiã; ff::""'*

FUNDo MuNtctpAL DE ASStsrÊNctA soctAl DE SANTANA Do sÃo FRANclsco
ORGÂO PARTICIPANTE
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO

Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central, Centro, Santana do São Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ:
32.846.3471000 1 -46, email : I icitarsantana@gm ail. com

TERMO DÉ REFERÊNCIA

1- AOU|S|ÇÃO DE DERTVADO DE PETRóLEO (CoMBUSTÍVEL), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
pneTe uRn, FUNDoS E SECRETARIAS QUE coMPÔEM A ESFERA ADMINISTRATIVA MUNICIPAL (2024).

2-DAJUSTIFICATIVA E OBJETIVO DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1 O prêsênte RêgistÍô de prêços que objêtiva pârâ evêntual e futura âquisição de Derivado de PêtÍólêo
(Combustível), para atender âs necessidadês da PrêÍeiturâ, Fundos e Secretârias que compõem â esÍerâ
administrativa Municipal (2024).
2.2 A Contratação por ser de suma impoÉância em âmbito da esfera pública que as atividades dos veículos e
máquinâs que consumirão o combustível, cuja aquisição está sendo solicitada atÍavás destê documênto, são
atividades públicas indispensáveis, que necessitam de atendimênto por parte do Poder Público Municipal, e o não
atendimênto podeÉ ocâsionar prejuízos irrêparáveis à população, principâlmêntê no que diz respeito à área dâ saúde
pública, limpeza, continuidâde no atandimsnto dos serviços dos programas socioassistenciâis dê Sântana do São
Francisco ê manutênçáo dê vias públicas.

3 _ PRAZO DE VIGÊNCIA

3.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 meses.

4 - PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

4.1 - Píazo de validade das propostas não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da entrega da
mesma.

5 - GLASSIFIcAçÃo oRçAMENTÁRIA:

5.1 - Os recursos financeiros para este Registro de Preços correÍão por conta da dotação orçamentâtia de 2024.

6 - oBRIGAÇÕES Do oRGÃo GERENCIADoR E PARTICIPANTES:
6.1 - EfetuaÍ os pâgâmentos dêntro das condiçôês estabêlecidas no edital;
6.2 - Aplicar as penâlidadês câbÍvêis, nâs situâções prêvistas no edital;
6.3 - Fiscalizar o Íomecimento, bêm como requisitâr, quando necessário, a promoção de medidas para a regularidade
do produto fornecido;
6.4 - Rêjeitâr, no todo ou êm parte os produtos, caso êstês não aprêsêntem resultados satisfatórios ou conforme as
obrigações assumidas pelo BeneÍiciário da Ata;
6.5 - NotiÍicar, Íormal ê têmpêstivamêntê, o BêneÍiciário da Ata sobrê multâs, pênalidades e quaisquêr débitos dê suâ
rosponsabilidadê, e sobrê as irregularidades observadas no cumprimento da Ata de Registro de Prêços;
6.6 - A Administração se rêserva o direito de suspênder o Íornecimento em desacordo com o pactuado entre as partes.
6.7 - O prazo do fomecimento é imediato, contados do(a) recebimento da ordêm de fomecimento ou da emissão da
nota de empenho, em coniorme NE ou OF, no endereço previamente informado.

z - oBRtcAÇôES Do BENEFtctÁRto DA ATA:
7.1 - Os produtos dêvêÍão ser Íomêcidos dê acordo com âquêles âdjudicados ê êspecilicâdos nâ propostâ, dêntro do

ITEM
DESCRTÇÃO

UNIDADE
DE MEDIDA

QUANTIDADE PMSSF FMS FMAS

1 GASOLINA
COMUM

LTS 250.000,00 100.000,00 120.000,00 30.000,00

2 OLEO DIESEL
S.5OO COMUM

LTS 120.000,00 120.000,00

3 OLEO DIESEL
S 10 COMUM

LTS 190.000,00 150.000,00 40.000,00

N,í\a
\J-J
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÂO TRAruCISCO
pc. Sete de Setembro, Sru, Éráça Central, Centro, Santana do São FranciscolSE, CEP: 49985-000' CNPJ:

92.84-6.AT lCfi01'46, email ; licitarsantana@gmail' com

prazo legal;
T.z - Fornecer os produtos dentro dos padrões de qualidade. vindo a responder por danos eventuais que

"orprouàdamente 
vier a causar, caso realize fornecimento de má qualidade:

7.3 -A licitante vencedora deverá fornecer os produtos de acordo com o descrito naste têrmo;

7.4 - Responsabilizar-se por qualquer risco que possa expor terceiros;

Sanlana do São Francisco/SE, 04 de dezembro de 2423
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AuroRrzo EM &rlLrw=
RICARDO JOSE Âssinado de íorma diçiral

RoRrz srLVA lilI:tl?:,J;j-'*:?ã
CRUZ:2658876556 y.,,in 6o Adobe Acrobrt

I Reader:2024.001..2CÉ15

Ricardo José Roriz Silva Cruz
PREFEITO DO MUNICIPIO DE SANTANA OO

SAO FRANCISCO
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ESTADO DE SERGIPE
pr{ErcrruRA MUNrcrpAt- DE SANTANA oo sÃo FRANCISCo

SECRETA RIA MLTNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

TERMO DE
nrrnnÊNCrA

l. oIIJE'to

1.1. Registro tle Preços para eventual e futura Aquisição de Derivado de Petróleo
(CombustÍr,el). para atencler as necessidades da Prefeitura, Fundos e Secretarias que

conrpõem :r eslêr'e Administrativa Municipal (2024), conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste instrumento:

C

UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIDADE PMSSF FMS FMAS

LT'S 250.000,00 100.000,00 120.000,00 30.000,00

LT'S 120.000,00 120.000,00

LTS 190.000,00 150.000,00 40.000,00

2

J

EM
DESCRIÇÃO

I GASOLINA ( 0N4t.llv1

OLEO DIESEI, S-5OO

COMUI\1

VALO
IvtÉ»Ir
R$ 6,2

R$ 6,4

R$ 6,4

2. JI.iSl'IFICA'I'IVA

2.1 O lrresrntc ltugistro de preços que obietiva para eventual e futura aquisição de
Dcrivrrtlo tlc l)etróleo (Combustível), paÍa atender as necessidades da Prefeitura,
Fundos e Sccrelarias que compõem a esfera administrativa Municipal (202\.

2.2 A Contratação por ser cle sluxa importância em âmbito da esfera pública que as

ativic'liides clos veículos c mticluinas que consumirão o combustível, cuja aquisição
está sendo solicitacla atrar,és deste documento, são atividades públicas
inriispcnsiri'eis. qLre necessitam de atendimento por parte do Poder Público
Mrrnicipai. e tr não atendir-nento poderá ocasionar prejuízos irreparáveis à população,
prirrcil;alnru'u1c no que diz respeito à ârea da saude pública, limpez4 continuidade no
atcrrdinrento tlos serviços dos programas socioassistenciais de Santana do São
Fuincisco c nranutenção de vias públicas.

3. LOCAI- D[i triN{TRIIG,\

3.1. O abrrstecinrento será reali'zado diretamente nas bombas de combustível da
CON'I i{.,\ IAI)4. no endereço indicado na proposta, Conforme Termo de Referência,
ficanclo r,ctlacio o :iubstabelecin-rento.

Conjunto llurilo Honorato - SN - CEP: 49.985-000 - Santana do São Francisco/SE

CN PJ : 32.8463470 0001 /46 - E-mail: pmssf2021@gmai!.com
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OLEO DIESEL S 1O

COMUN,I
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ESTADO DE SERGIPE
PITEIiEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO

S ECRETARI A MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
4. NA [S{]OL[I,,\ DA MODAT,IDADE

4.1. A escolha du moclaliclade Sistema de Registro de Preços justifica-se pela forma de
aquisição tlos bens e serviços, qlle terá previsão de entregas parceladas, segundo a nossa
necessidacie" conlorme as clisponibilidades orçamentárias, uma vez que segundo Decreto
no7.892120i3" mellior se adeqr:a a aquisição do objeto do certame, pois a Administração
Publica teu-r o pociel cliscricioniirio para decidir sobre as modalidades licitatórias de
acordo conr sllr ilecessidade e conveniência desde que motivadas, com está disposto nos
autos e pt:ia Foiir-ia Eletrônica como previsto no DECRETONo 10.024, DE 20 DE
SETL hi ll itO I JIi lu 1 9.

5. D(,) t'i{.EÇO il CONDIÇOES DE PAGAMENTO

5.1. O valor de ca,"la objeto será a estipulada nas dotações orçamentarias disponíveis.
5.2 O pagalnento será efetr"rado em cada dezena c1o mês vigente, mediante a apresentação
de Notrr Fiscal (dc:posito em Conter Corrente do fornecedor), acompanhada da
regulalii.'lliclc tlsr:al e trabalhista:

5.3 A Ple l'citura h4unicipal de Santana do São Francisco/Fundos Municipais terá o
direito ric tlescontar cle fatr"rras cluerisquer débitos do licitante vencedor, em consequência
de penalidiides aplicadas.

6. RI,.A..§ tiS't'lr- rll,l, PREÇOS

6.1 A licit*nte vc;iceclora comllnicará, por escrito, solicitando as alterações de preços e a
data cic iuÍcio ria i igência dos mesmos, a fim de que a administração pública municipal
possa lhz-cr Lrm.i r.inr'ilise clo pedido juntamente com a assessoria jurídica.

7. PITAZO DIi iiUnAÇÃO DO CONTRATO

7 .l.A vigência dii contrataçáo será de 12 (doze) meses da assinatura do contrato
administrativ'o"

8. SAi\(tOIiS ÂIIMII\ISTRATMS

8.1 A licitrnte vcrrL:crlora cllte, convocada no prazo de validade de sua proposta, deixar de
entregilr üLl alll'escntar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu
objeto. nlio mantir er a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude
fiscal, lit:i't'it irnpctlido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Santana do
São Friu':cisco/F'rrrrdos Municipais, e será descredenciado dos sistemas de cadastramento
a que rslit er insc,'ito. pelo prazo cle até 05 (cinco) anos, sem prejuizo das multas
aplicár eis c rlc:rnlris corninações legais.

8.2 Ficunr esllrLrcicciclos os seguintes percentuais de multas:

Conli-trrto Mur-ilo Honorato * SN - CEP: 49.985-000 - Santana do São Francisco/SE
CNt); : 32.8463470.0001 /46 - E-mail: pmssf2021 @gmai!.com
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

8'2.1 - 0.3'1í, (zet'rr r'írgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 30o
(trigesirllo ) LIiri. cuiculados sobre o valor do contrato administrativo;
8'2'2 - 20otu (r ir-rie por cento) sobre o saldo do contrato administrativo, no caso de atraso
superioI a -ltl itrinta) dias na execução do objeto, com a consequente rescisão contratual;
8.2.3 - 209',r (r intc por cento) sclbre o valor do contrato administrativo, no caso da
Contrlrtarciii. it-tiutslificadan-rentc. clesistir do contrato administrativo ou der causa à sua
rescisàtl. [l:ilI i:oilio nos cleutltis casos de inadimplemento contratual.

8.3 - C.r Yrti.;r' ti.rs itlultas aplicaclas, após regular processo administrativo, será descontado
do pagur-rrcrltir .lits lhturas clevicias pela Prefeiturà Municipal de Santana do São
Francisco. Str i.) \/Lllor não lor suflciente, a diferença deveiá ser pagapor meio de guia
propritr" it i'i'cieitrtra N4unicipal cle Santana do São Francisco, no prazomáximo de 03
(três) clia:s [rtcis" a cor"ital cla clata cia sua aplicação.

8.4 - ,\s :,arj\'.les previstas poclerão ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a
gt'itt iti.r.le clo descttmllritttento, após regular processo administrativo, garantido o
colitra{.lrt(;r ici ,: a ampla clet'esa.

9. D() (.lrr.,*IilliL,.\I\{EI\T'() DE FORNECIMENTO

9.1 - ('ollsiitrti tttotivos para o cancelamento do Pedido e/ou Nota de Empenho:
a) O tlilo ctlrllnlitttcuto clc cláusulas cleste anexo, especificações ou pruror;
b) O cllrlrP, ittt.'tttti itlegular clc cláusulas deste anexo, .rp.óifiraçOes ou pruror;
c) A lcrttitlrii-' riJ clllllprittrento clo acordado, levanclo a Prefeitura Municipal de Santana do
São Frr"rrlci.-,ct,' lriiridos N4rrnicipais a comprovar a impossibilidade do iornecimento, no
ptazo e stipriie,io:
d) O arlirso inirrstillcado tio l'onrecimento dos produtos objeto desta licitação;
e) A sttt-ic,rtrtirttlição total oLr parcial do objeto, associãção com outrern, à sessão ou
transÍ.er'ênt'i.t iotiil ou parcial clas obrigações contraídas, bem como a fusão, cisão ou
incorpoi'ltç:iil '-lllc aÍ-etenr a boa execução do acordado, sem prévio conhecimento e
autoriziiçtrri clr, Prel'bitura I\4uuicipal cle Santana do São Francisco/Fundos Municipais;
0 O c-lcslttt'titlirtrettto das cletet'tttiuações regulares cla Fiscalização, assim como a de seus
superiorus:
g) O cLllllctitil-'t-ttt, t'u'iterltclo clç' l'hltas na sua execução, anotadas em registro próprio, pelo
represcntaritc rla l)ref-eitttnr N'ltrnicipal de Santana do São Francisco/Fundos tUünicipais,
desi gnri.l o ; ;-r lr i iiÇ () lnpan h u rl e n tu e fl sca lizaçáo cleste obj eto;
h) A clccrer:,ç;.lrr clc falênciu;
i) A clissolriçãi; cla eurpresa corrtratacla;
j) RazÔr:s ti-' i:rtcr'isse pÚlblico" tle altlt relevância e amplo conhecimento, justificados e
detertttitrittit,.s ,;eiri tttáxitita autoriclacle da esfera administrativa do Muni"ipio, e exaradas
no proe csS(; 't',iltriiiistrati\'() ll que se refere este contrato administrativo;
k) O allttso iLiirclir)r' a 90 (ttor,'e ntu) clias dos pagamentos devidos pela prefeitura
MturiciPril 'ic !ittttrttta do Sio l]ritttcisco/Funàoi Municipais, decorrente de fornecimento
efetuatlo- srtlv.; I'lti çn5s clc cttlanriclacle pública, grave perturbação da ordem interna ou

coirjunto i/luilio Honorato - sN - cEP: 49.985-000 - santana do são Francisco/sE
* iri Fj : 3 2.846 34 70.0001 I 46 - E-ma il : pmssf zoz1@gmai!.com
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§.10 TRANCISCO

ESTADO DE SERGIPE
I,ii[.I i:I.I'URT\ NlUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO

SECRI]I-AITIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
guerra. asscgr.rraclo a elnpresrr contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão
do cunrprinrento clas obrigações assumidas até que sejanormalizadaasituação;
l) A ocorrêircili clc caso fbrtuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execuçào ci,:s1 c: rlltexo.
m) Desclu'rrlrririlsitto do clisposto no inciso V do Art,27 da Lei 8.666193, sem prejuízo
das sar rç'iirr -, 1'riiuii s cabívcis.

10 DAS () rJlii c,rÇÕtrts coN'I'RATUAIS

10.1. OtlltlCA-SL: A INS'r'I'IIJIÇÃO A:
a).NoLnear .lestor e F-iscal para acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato;
b). Encurtrii:hrtr forntiillltentrr a deuranda de acordo com os critérios estabelecidos neste
docltnicrrtcr
c).Reccbct' .r ob.icio tbrnccitltt pela contratada de acordo com as especificações descritas
neste cit.rctttr'tütllo" ref eitatrtlo. uo todo oLl em parte. fornecimento executado em desacordo
com o conti'ataclo:
d).Exigil o 'JLulrprirnento tlc todas as obrigações assumidas pela empresa vencedora, de
acorclo e onro ,.;s turr-ntts clcstc doctrmento;
e).EÍêtLri,il'(, priualncrrto nas conclições e preço pactuado;

0.Aplicitr-r. coriuirtacla as slinções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;
g).Lii1tit,.i,i. Jl)11)crtlto c clttrutr o pagalnento à contratada, dentro dos prazos pré-
estabeice iti s rin ('or.t[r'ltto: lr).C)omunicar à contratada,por escrito, sobre imperfeição,
falha ott it't'.-'utrliii'itlacle vcrilicacla com o fornecimento dos fornecimentos contratados,
para cluc sc,ia rüpliracla ou corrigicla. sem prejuízo das penalidades cabíveis;
i).Cunr1tt'it' :rs rleuiais disposições contidas neste Termo de Referência.

10,2, ()I]I{iÜA-SII z\ CON,I.IU\TADA A:
a).EfbtLirtr r. enii'cgli dos bcrrs cotuclos no prazo máximo indicado na ordem de
fornecirrre r,io. Lu\jitaclos tlrr cllt:.r clorecebimento da mesma;
b).EfêtLur r tbrnecinlento rlc acorcÍo com as especificações e demais condições
estipuiirclus no prcsente clocurncuto;
c).Cortrunic:tr ri conlratarrte. no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis que antecedam o
prazo tie vt'itcitnc'i'tto cla cn[rcgi], os motivos que impossibilitem o seu cumprimento;
d).Entr'.'girr o oLtie tti clcslc 'l'crttto cle Referência no endereço da Secretaria solicitante;
e).Strbstilt'i,'. r(jlittri.if ott ctirt'igir. i\s sLlas expensas, no todo ou em parte, o material em
qlre sc r.'t'il cirr \ icio. clclcito ott incorreção, no ptazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da
noti Íic lrç i.i(, :,c i l"r ill'e j uíz.t r il lis pc it lrlidades cabíveis ;

f).Resportsi;Llil;zar'-se pclos tllitros causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrcut.cs ci'- sua culpa ou clolo na execução do contrato;
g).Sqie ititt'- ,c ii t-rscalização cla contratante quanto ao cumprimento das obrigações
pactuitdll s. )t'cs tii r r rltl-l h c totl tts os escl arecimentos solicitados;
h).Ace itlir'. ir.,ts lllüsmas ct)ntliçc';cs contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerenr Iluir'ssiirit,s, atú ri IirrIitc Irgalmente permitido;

Conjurito Mur"ilo Honorato - SN - CEP: 49.985-000 - Santana do São Francisco/SE
Ci{ PJ : 32.84b341 A.A}ffil 46 - E-mail: pmssf2 021 @gmail.com
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ITSTADO DE SERGIPE
I,I(I]I.EITUT{A MIJNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO

SECIT l-,1-A l(l z\ N4UN ICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
i).Reporttu'it Plelcitura |,uliuricipal de Santana do São Francisco, em prazo máximo de
24h (r'itrte 'l tltirlt'o) horas" qualcluer anormalidade, erro ou irregularidades que possa
conlpfolnBL.'i' t, firrnecimento corrtratado;
j).Cunrlrrir . s ir'(lLiisitos cle garantia e suporte;
k).Mailtr'r ( iir ,-ortipatil-rilirlaclc corn as obrigações assumidas durante a execução do
Contralt) to,. jr - rrs condições clcr habilitação e clualificação exigidas na Licitação;
l).Cunipi'il r,is tl,:ttiais disirosiçõe s contidas neste Termo de Referência.

Santana c'ltl São Francisco/SE, de de 2023

L, SANTOS
CI I I :lfE Dll TRANSPORTES

Cortjuntr lVlurilo Honorato - SN - CEP: 49.985-000 - Santana do São Francisco/SE
:i\ pr : 32.8463470.0001 /46 - E-mail: pmssf2021@gmai!.com
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ORCAMENTO

A.

PREFEITURA MT]NICIPAL DE SAI§TAI\A DO SÃO FRANCISCO/SE

PRAÇA 07 DE SETEMBRO, SÀI, CENTRO.

CNPJ 32,846.34710001.46, SANTANA DO SÃO FRANCTSCO

SERGIPE _ CEP 49.980.000

* DATA DO ORÇAMENTO:

* PRAZO DE VALIDADE:

0 de bazolí' B /?''<) 
de 2o J3I

6rt

&s a{ ü,
SAVEL

M

VALOR EM R$

VALOR TOTALVALOR
U]\IIT.

UNID. QUANT.ITEM ESPECtFTcnÇÃo

l.sro.cwr,ú) Sqü| 6.,r1LTSCASOLINA COMUM0r

6-4s í I l. 6g)-é'iLTS /J0 @OLEO DIESEL S-5OO02

1.JJ l.Ws'/9c@ 6/sLTSOLEO DIESEL SD I O03

VALOR TOTAL GERAL RS
I

ARAU.Jü I.I[E COI',1BU§TIVEI$ LTDA

Pü*ÊTÜ UÀIC3A Ii
i:iotiovr;;'SL/2O2, s/n

(carimbo)

i'7Ir-

ílÊ-'# +*95O-OCI* e

ijrrâ i:i.,*i1.1 * JaPOnl,i * S* '.

@
Àe

4

í)

a
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oRÇAUENTO

A.
PREFBITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO/SE
PRAÇA 07 DE SETEMBRO, S/t{, CENTRO.
cNpJ 32.846.347t000r-46, SANTANA Do sÃo FRANCISCo
SERGIPE _ CEP 49.980-OOO

* DATA DO ORÇAMENTO: , ,..' de de 20&i.

* PRAZO DE VALIDADE:

Y .Píc>J7b
SPONSAVEL

(carimbo)

ÀuTo#llo,lHgslTDA
nnãir,1ã*;aão'j;,

CNPJ: O27L

ITEM ESPEcrrrcaçÃo UNID QUANT.
VALOR EM RS

VALOR
UNIT.

VALOR TOTAL

01 GASOLINA COMUM LTS 95o-cn-t â. "3\ -\.ScY scn.err
02 OLEO DIESEL S-5OO LTS \,go.crn í; . \,9 f \0,lrcn m
03 OLEO DIESEL SD I O LTS

JQo"crn G. \3 f - 3$t.Yo.(r

VALOR TOTAL GERAL RS 3 :ic§ . Grrr. í)ó

Àtnvr
íJ

Qu /4,r



A.

- PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISGO/SE
' PRAÇA 07 DE SETEMBRO, S/N, CENTRO.

CNPJ 32.846.34710001-46, SANTANA DO SÃO FRANCISCO
SERGTPE - CEP 49.980-000

DATA DO ORÇAMENTO: 
-1 

1-de 
-DEZEMBRO 

de 2023.

PRAZO DE VALIDADE: 60

RESPO

I E B . t4o, á'6'ü'ôho r " roi

GOMES & WANDERLEY CONNÉRCIO

nr nentvApos Pe PernÓLEo LTDA

§ n . s"rur*!9 t:Trt'-3Sr':,H.?Xl,=H

ffl1rl-cEP:4e' r

ITEM ESPECTFTCAçÃO UNID. QUANT.
VALOR EM R$

VALOR
UNIT.

VALOR TOTAL

01 GASOL!NA COMUM LTS 250.000 R$ 6,25 R$ 1.562.500,00

02 OLEO DIESEL S-5OO COMUM LTS 120.000 R$ 6,40 R$ 768.000,00

03 OLEO DIESEL S 1O COMUM LTS 190.000 R$ 6,40 R$ 1 .216.000,00

VALOR TOTAL GERAL R$ R$ 3.546.500,00

ffi
ORÇAMENTO
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO
Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central, Centro, Santana do São Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ:

32.846.347i000 1 -46, emai I : licitarsantana@gmail. com

Media Unit. em R$

Santana do São Francisco/SE, 15 de dezembro de 2023

rWetrW
Luana

Secretaria Municipal de
[/adeiro

de Santana do São Franciscomin

ITEM
DEScRTçÃO

UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
MÉDIO

1 GASOLINA COMUM LTS 250.000,00 R$ 6,26

2 OLEO DIESEL S.5OO COIVIUM LTS 120.000,00 Rg 6,41

3 OLEO DIESEL S 1O COIVIUI\í LTS 190.000,00 R$ 6,42
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA OO SÃO FRANCISCO
Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central, Centro, Santana do São Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ:

32.846.3471000 1 -46, email : I icitarsantana@gmail. com

PLANILHA DE ESPECIFICAÇÃO TECNICA E MEDIA DE PREÇOS

Dê acordo com a pesquisa de preço Íeita no mercado com empresas do ramo perlinente para AQUISIÇÂO DE

DERIVADo DE PETRÓLEo (coMBUSTIVEL), PARA ATENDER As NECESSIDADES DA PREFEITURA, FUNDOS E

SECRETARTAS AUE COMPôEM A ESFERA ADM|N|STRATIVA MUNICIPAL (2024), conforme determinaçáo da Lei

8.666/93, Lei 1o.52ol2oo2 e Decrelo N" 10.024/2019, obtivemos os seguintes preços:

Media Unit. em R$

ITEM
DESCRlçÃO

UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
nnÉoro

1 GASOLINA COMUM LTS 250.000,00 Rg 6,26

2 OLEO DIESEL S-5OO COIUUTU LTS 120.000,00 R$ 6,41

3 OLEO DIESEL S 1O COMUM LTS 190.000,00 R$ 6,42

Santana do São Francisco/SE, 15 de dezembro de 2423

'ffiW;tr;##
Luana Karolin

Secretaria Municipal de Adrn
Madeiro

Santana do São Francisco
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO
Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central, Centro, Santana do São Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ

32.846.3471000 1 -4ô, email : I icitarsantana@gmail. com

Pedido de Abertura de Processo de Licitação

Santana do São Francisco/SE, 15 de dezembro de 2023

Senhor Prefeito do Município de Santana do São Francisco;

Nos termos da Lei Federal n" 8.666/93, Lei 1O.52OI2OO2 e Decreto No 10.024/2019, solicito a abertura de processo de
licitação, modalidade PREGÃO ELETRONICO, tipo "menoÍ preço por item", do ramo pertinente para AQUISIÇÃO DE
DERIVAoo DE PETRÓLEo (coMBUSTíVEL), PARA ATENDER AS NEcESSIDADES DA PREFEITURA, FUNDOS E

SEcRETARIAS QUE COMPÔEM A ESFERA ADMINISTRATIVA MUNICIPAL (2024).

Media Unit. em R$

ITEM
DESCRTçÃO

UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
MÉDIO

1 GASOLINA COMUM LTS 250.000,00 R$ 6,26

2 OLEO DIESEL S.5OO COMUM LTS 120.000,00 R$ 6,41

3 OLEO DIESEL S 1O COMUM LTS 190.000,00 R$ 6,a2

Luana Karoli
Secretaria Municipal de Adm

Madeiro
de Santana do São Francisco

xryffw
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ESTADO DE §ERGIPE
PREFEITURA IUIUNICIPAL DE SAHTANA DO §ÃO FRÂNCI§CO

DECRETO N.o 51120{3

DE 06 DE FEVEREIRO DE 2013

REGULAMENTA A trloDALlDAIlE DE LlctTAçÃO 0ENOMINADâ PREGÃO
No-Âúatió on ADuuNlsrRAÇÃo ornErA nb ruuNrclPto DE TANATANA
DO §ÃO FRANCI§CO . §ERGIPE.

A Prefeita Municipal de Santana do Sáo Francisco - Sergipe, no uso de suas

atribuiçÕes legaie, DECRETA:

Art. ío Ficam regulamentadas as normas e procedimentos relativos à

modalidade de ticitaçâo denominada Pregâo, no âmbito da Adminietração
Direta do Município de Santana do Sâo Francisco - Sergipe.

Art. 20 Pregâo é a modalidsde de ticitação, do tipo mênor prêço, destinada à
aquisição de bens e à prestação de serviços cornun§, qualquer que seja o valor

estimado da contrataçâo, em que a disputa é feita em sessâo pública, Fot meio
de propostas de preços escritas e lances verbais,

§ 10 Consideram-se bens e serviços comun§, para os fins B efeitse deete

decreto, aqueles cujos padrÕes de desempenho ê qualidade possam sêr

objetivamente definidos pelo edital, por meio de espectficações usuais no

mercado, relaâionados no Anexo ao píê§entê decreto-

§ Zo Dependerá de regulamentaçâo específica a realização de Pregâo

ãletrônico com a utilizaçâo de recursos de tecnologia da informaçáo.

Art. 3o A licitação na modalidade Pregâo não se aplica às contrataçÕes de

obra§, bem como às locaçÕes imobiliárias e alienaçÕes em geral, que serão
regidas pela legislação geral da Administração.

Art. 40 A fase preparatória do Pregão observará as seguintes etapas:

| - justificativa da contratação;
ll - definiçgo do obieto de forma preciea, suficiente e clâra, vedadas
especificaçôes gue, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou

frustrern a competiçâo, a realização do fornecimento ou a prestaçâo do sêrviço,
devendo estar refletida no termo de referêneia;
Ill - o termo de referência é o documento gue deverá conter elementos capazês

de propiciar â âvâliâçâo do custo pele Administraçâo, diante de oryamento
defint o dosdetalhado considerando os pregos praticados no mercado, a

método§, a estratégia de suprimento e o prâzo de execuçâo do cantrats:
U fixaçâo de critérios de aceitação das propostas, dag
habilitação e das cláusulas do contrato, inclusive a

des

\-/

0ü§riRE
pagamento, â§

t{rau

as

exigências de
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E§TADO DE SERGIPE
pREFEtruRÂ ilrumlctpAl DE SANTANA Do sÂo FRAllclSco

prestaÇâo de serviços, as sançÕes administrativas aplicáveis por

inadimplernento, legislaçáo especlfica e demais condiçôes e§ssnci*is para o

fornecimento ou serviço;
V - a indieaçâo da disponibilidade de recursos orçamentários com a§
respectivas rubricas e CI cronograma da desembolso financeiro, quando for o
ca§o;
Vl - aprovaçâo das minutas de edital e de contrato por assessoria iurldica do
Municipio;
Vll - designação, pela autoridade competente, do pregoeiro respon§ável pelos

trabalhos do Pregão e a sua equipe de apoio;
Vlll - autorizaçáo de abertura da licitação pela autoridade competente.
§ 10 No caso de prestaçáo de serviços deverá ser juntado documento que

contenha a descrição dos serviços a Eerem exeçutados, prazo e condição de
execução e os demais elementos capazes de influenciar no preçCI a §er
ofeftado.

§ 2o O responsável pelas especificaÇôes técnicas do objeto licitado poderá
compor a equipe de apoio, desde que convocado pelo pregoeiro.

Art 50 O pregoeiro será designado dentre os servidores municipaB e a equipe
de apoio, integrada em sua maioria por sêrvidores pertencentee ao quadro
permanente do Município, deverá prestar a necessária assistência ao
desempenho de suas funçÕes.

Art. 60 As atribuiçÕes do pregoeiro incluem:
| - o credenciamento dos interessados, mediante a verificação dog documsntos
que comprovem a existência de poderês para formulaçâo de propostas, lancs§
e demais atos inerentes ao certame;
ll r o recebimento dos envelopes das propostas e lances e da
de
lll - a condução dos procedimentos relativos aos lances;
lV - a abertura dos envelopes das propostas de preço§, a análise de
aceitabilidade das propostas e lances e sua classificas,o;
V - a negociação dos preços Gom vistas à sua reduçâo;
Vl - a abertura dos envelopes de habilitação e sua análise;
Vll - a habilitaçâa e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor,
se nâo tiver havido na sessão pública a declaração de intençâo motivada de
interposiçâo de rêcur§o;
Vlll - a elaboraçâo de ata;
lX - o recebimento dos recursos e o encaminhamento do processo
devidamente instruído à autoridade superior para a decisão, adjudicação do
objeto da licitaçâo e homologação, revogação ou anulação do prscedimento
licitatório.

;)
documentaçâo

habilitaçâo;

ÇüffirRr tüM 0fttü
X-a

unxs&ff n §&

de apoio;
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pREFErruRÂ nr*,§f,ffi?l*§ffif Eo roo FnâNcrsco

Art. To A fase externa ds Pregão será iniciada com a convocaçâo dos

interessados e observará ae seguinte§ rêgras:
I - publicâçâo de aviso no Diário Oficial do Estado de §ergipe e.na lntemot' no

sítib da Prefeitura Municipal de Santana do são Françisco - Ser$ipe;

ll - publicaçâo de aviso em iornal de grande circula§g Pq{t$o'. qualdo o

valor estimado da contratação for superior á R$ 6 0.000,00 (seiscentos e
cinqüenta mil reais);

lll - o aviso publicado conterâadescrição do objeto, a indicação do local, datas

e horários ern quê os interessados poderâo ler e obter o texto integral do edital
ê em que será realizada a sessão pública do Pregão;
lV - O prazo fixado para a apresêntação das propostas, contado a paftir da
publicação do aviso, não será inferior a oito dias Úteie;

V - no dia, hora e local designadoe no edital, será realizada sê§§âo pública
pâra recebimento das propostàs e da documenta$o de habillkção, podendo o
interessado ou seu representante legal proceder ao respectivo credenciamento,

comprovando possuir os necessários poderes para fonnulaçâo de lanme
verbais e parâ a prática de todos os demais atos inerentes ao mrtame;
Vl - aberta a sessão, os interessados apressntarão declaraçâo dando ciência

de que cumprêm plenamente os requieitos de habilitaçâo e entrega$o, BÍB

envelopes separados, a proposta de preços a a documentagâo de hãbil&â$áo;
Vll - o pregoeiro procederá à abertura dos envelope* contendo â3 plopqetâs de
preços, ordenando-as em ordem cre§cente de valor;
Vlll-- em seguida identificará a propoeta de menCIr preço cujo conteÚdo atenda
es êspêcificações do edital;
lX - às propbstas com valores superiores êm até 10% (úaz por çento) da
proposta de menôr prêço serâo sçlecionadas pelo Pregoeiro para. participar da

etapa de lances;
X - o conteúdo das propostas do inclso anterior será analisado,
desclassificando aquelas cujo objeto nâo atenda às especifiâaçüe§, prazo§ e
condiçôes fixados no edital;

K - náo havendo, no mínimo, três propostas válidas nos tarmos dos incisos Vlll
e lX, serão selecionadas as três melhares propostas ê o§ §êus autorê§
convidados a participar dos lances verbais, quaisquer que seiam o§ preço§

oferecidos nas propo§tes ê§crita§;

Xll - em caso de empate das melhoree propostas, na hipÓteee do inoieo

anterior, todos os proponentes Çom o mesmo prêço serão convidados a

participar dos lances verbaie;
Xlll - em ssguida, será dado inicio à etapa de apresentação de lances ver§aie,

formulados de forma sucessiva, inferiores à propoeta de rnenor preço;

XIV - o pregoeiro convidará individualmente os lioitantes rcleçionados, de
forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da ,proposta

selecionada de maisr preço e os damais em ordem deerescentê, de§dindo'§e
por meio de sorteio no câso de empate de preços;
XV - a ausência de reprêsentante credenciado ou a desistência em

çsnvçcado pelo pregoeiro, i

CONFER§ T 0M *AffiIFIAL

lJttJÍJ$r'\ J3 15.

lance verbal, do



pREFETTuRA*r*,§,glffir§oi?Iff ffi "sÂoFR*r'rcr§co

licitante da etapa de rances verbais e na manutençáo do úmmo preço

apresentado p"ü ticitante, ;;; etãito de ãrdenação dae propostas;

)§rr - câso não se realizem i;-d;;erbaisl';;;tiltiÍicadã a conformidade entre

a proposta esôrfia de *"nori;çr {r rüiãstimaoo 
pâra a contrataçâol

,t * - quando cômp"r"."i I* íni.o lisiiante ou rrouvàr uma úni§â proposH

várida caberá ao pregoerro verifiçar " "."iiãuiúoàot 
do preço ofertado;

xvr, - decrarada encerrao. , ;ão3 ce ãnces e ctaieiflcadas as oÍertas na

ordem crescente de varor,'ã pr*gobiro oamina rà a rwitáuifidade do preço da

primeira crrrs'ifrãrd*, ascidü.i;ããtivaoamente a respeito;

xrx _ consrderada aceitáver a prgposta de menor preço, obedecidas as

exigências fixadâs no uon r, *rr*ãuàrtíã envetope co'ntendo os documentos

de habifitaçâo de sêu âutôr, pr* connrmdçao das §ua§ condlç'ües

habilitatórias; ,;ências de habilitação fixadas no edital,
,ü - constatado o atendimento das exq
-" 

rüitã*:".'iu*li:"í,ro;"§1§i:l' à?-::1:n:'1'.."3Í:§:ttJfl,oo presoeiro

examina rá aoferta suuse;;;b, ,*rinãnãã á n"uitit*çâo do proponente' na

ordern de crassifisaçao, * assim .ur*eàiuàmente, a apuração de umâ

proposta qu; atenda 
"o "iit"i, +f?-:;;;i*1úqlcitrante 

declarado vêncedor'

xxil * nas situaçÕes prevista$ nos incisãivi; xvll, xvlll e xxl' o prêgosro

poderá negociar diretamente com " fiilnent" pâra que seia sbtido prêço

ffilll":' Decrarado o veneedor, ry11i"'i::iil:t..o:Í:'*,jnHi" 
a sessão

pública, o"-to*a imedi;t"; *oiiuuiã, málrestai sua intençâo de recorrêr'

quando rná iãia ,o*r.0ilã ; pãr; oã ires dias p"rã ãpr"seniar as razÕes de

recurso, írcando os uomãiu tilitantes]tiesd; .L$1 
intiàaoos pâra' querendo'

apresentarem contra-rrit, ;;lóúàr prazo, quê cornãçrra ? gontâr do témlno

do prazo do recorrent", .*nào*ies. rã**gürãoa vistâ imediata dçe elementoa

indispensÀveis à defesa dos §eus interesses; )

XXIY - o recurso contra decisão 
-1? 

qregoeiro terá-efeito §u§pên§lvo:

xxv - o acorhimento de r.ecurso itããã*ria à invãtioaçaà apênâs dos atos

§ü*:'§[*iox"l?"[3lll;- e constatada a reguraridade doe atoe

procedimentais, a autoridade comp"t*ntã-ãJiu{]cará o oqeto do Pregâo ao

licitante vencedor e fromofoáuri o pro@dimento licitatÓrio;

xxv* _ a fatta de maniiásíaçao *otiiroá.to ri.itante na seqlâo importará a

decadência do direito de recur§o ê ;rrg"ri* rgiudicará o. obleto do'eeÉame

ao licitante vencedoi-"nominhando o p'ot**!í pàtt hoúobgaçâo pela

será convooado Para assinar o

no prazo definido ern edital,

ffitHet"$Rt0r,ly+Ht-
I

Àt
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EsrADo DE q§lf;l[Eo 
sÂo F*At{cr§co

PREFEITURA i,UNICIPAL OE §At!

)üx - o resurtado rinar oe t§,?Í,: -trÍ.g;ü?*' §ir?# ff'à?"t?ã*ã#:
sorsipe e no sltio da Pt-.§1t,Ty111":ã"ffi;,;'ãã'nf,*sro de ordern'e.da
sergipe na rntsrnel, com 

" 
i#ir"Éà o" rião.riaade, do númsro de o

série ânuâr, do onieto,'- 6', v3to1. trt;r ; do riciknte venedor;

)ofil - como condição p?râ *tãÉr"çá9 oo àántrrtn, o ricitante vencedor deverá

ffi[*: xxnrr*ffiml"-H*§ffiientro q? p,"=o de varidade de §ua

proposta, não anresqn§, §üçã ,"gür"r ou §e rêcu§ar a as§inar o contrato'

retirar ou aceitar o instrulnãto 
"quir*r*nt", 

sera cortvocaoo outro licitante'

obseruada a ordem oe. 
'Jássitioabao,'-pãià or*nrái o contrato, e aesim

sucessivamente, sern nplriãáà âúicaçffdr, ,ançoes cabívois' obsêr*ado o

diaposto nos in.irã, 'xxr *- ;- -- xxrr deste artigoi

§ {e para fins.de habiritaçàã, . verificago petu grgal promotor do- certame nos

eitios ofieiais de ôrgâos e iliürd*s eníüsoru, de-cortilÕ"e tonstitui meb legal

Ê18'ffi I u 6a me nto !a l?? 1^ 1"-,"*1n:,': i::i:o,o 
o t"noe iro poderá san ar

eÍros ou farhas que nao a[ã;".d a suustânãi" das propobtas, d9q documantoe e

sua varidade jurrdica, *.áirnte desp"rr,o fundaúen'tado, registrado em ata e

acessíver a todos, atribui,tã-r,iãã "ãioãàã " 
*iióa"ia pará Rné oe habilihçâo e

Art. go Até segundo dia útil antes da data fixada par receb§ento das

propostas, qualquer pes?d;;{"rã 3oú*itãi 
ãsctarecimentos' providências ou

ffiyffii,',á|"::ãtrü?Jfi:f,ffi1e subscritora do editar, que desidirá no

['f"^f",Xl]t: : i:?,ü]?'ff*, o alo convôcatorio, será desisnada nora data

pâra a rearrzaefo do ryrtarne, 
êxceto qrrnJõ, úqúáutionavermente, a alteração

no editaf nao ãiet à' aformulação da proposta'

Art. go para habilitaçâo dos ricitantes será exigida, exclusivamente' a

documentação prevista na regisração ger; pão à noriinistraçâo, relativa à:

| - habilitaçâo luridica;
Il - qualificaçâo têcnica;

iit - qrtlificáção econômico-financeiral

U.1"#l*:fJ§iff":i3Hi$ãÍ*,,, do art 70 da constituiças. r.{"Y!-

§ 10 n oo.u**nmçaà r que trata. està artigo poderá ser substituida por

Çerrificado de Registro c"aJ-iiar emitiiildr tüuniclpio de Modelo' quanto às

informaçÕes disponibirizadas par. qongulta direta aos interessedos, desde que

previsto no editàr e que ;;;ü;iro tenná sioo feito em obediência à legislagâo

classificaÉo-

geral.

§ 20 A
descrita

à exigência de toda â
caso a oâ§o,

cumpri
[*i{r[R[ c frl

do contrato -,f{J'

ffi
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ESTADO DE SERGIPE

FEEFETTuRÀ itul{dúÀl or enúiÀúA Do sÃo FRÂt{clsCO

Art. {00 Ficará impedido de ricitar e contratar com a Administraçâo, pelo

periodo de *te á (cinco) aro$ ou ánquanto . 
perdurarem os motivos

determinantes da puniçao ól "te!r* 
àiá piomovida a reabilitação perante a

Ããúini*tração que apliôou a penalidlde,.o licitante que:

I - ensejar ó retardamento da execuçã? do certame;

ll - apresentai áo"u*.ntação inverossimil exigida para o certarne;

lll - nâo mantiver a propo§ta, lance ou oferta:

lV - recu§ar-§ê a celebrar o contrato;

V - trtnrr ou fraudar na execução do contrato;

Vl - cometer fraude fiscal.

§ io A penarioãáe prevista no capuf deste artigo será imposta após regular

proeedimênto, garantidos â ampla defasa e o çOntraditÓrio'

§ ts A p""áfiJâãô prevista no capui,t deste artigo será obrigatoriamente

registradu .* §rt"*á oe õãaastro da Administraçãõ, §em preiuÍzo das multas

previstas no edital ê no eontrato e das demais cominaçÕes legais'

Art. 1lt É vedada a exigência de:

I - garantia de ProPosta;
Il _ aquisiçáo do edital pelos licitantes, Çomo condição para paúicipação no

certame;
lll - pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do

edital e de cópia do procê§§o licitatório,'qu. não serâo superiores ao cueto de

§ua reprodução gráfica, ê aos custos de uiitização de recur§os de tecnologia da

informaçâo, quando for o ca§o'

Art. 12o Quando permitida a participação de Smpre§as. 
estrangeirao .n?

ricitação, a§ exigências de habiliiação leiao atendidas mediante doçumentos

equivarentes,- áiienticaoãs pãtu. 
-respec'tivos 

consulados ê traduzidos por

tradutor juramentado'
parágrafo único. o licitante deverá ter procurador reoidente e domiciliado no

Brasil, com poderee para receber citaçâo, intimação e rêsponder administrativa

e iudicialmente por §eui átor, iuntando os instrumênto§ de mandato cCIm o§

documentos de habilitaçâo'

Art. 130 Quando permitida a participação de empretq§ reunida§ em consÔrsio,

serâo observadas as nor*ãr'estabetádoas no árt. 33 da Lei Fç'deral 8'§ô6193

e suas alteraçôes.

poderá
de fsto

üft}$ll'lALür*L§nrrft0

qualquer

Y,*§§** **Y',**

ç

de

mediante



ESTADO DE SERGIPE
pREFEÍruRÀ iluxlããiiffe sAúilú oo sÂo FRA§ctsGo

§ 10 A anuraçâo do procedimento ricitatório acarretará automaticenrônte a

invalidaçÊq do contrato' . ri*rira À inr{an it*râ, êrn c r anulaÉo
§ 2o Os licitantás nâo terâo direito à indenizaçâo em decorrência de

ou revogaçâo do procedimentálirit"torio, re,ssàsado o direito do cont'ratado de

boa-fé de ser rB§rarcido pelos enÇargo§ que tiver suportado no cumprimento

Art. i6o o extrato dos contratos ou de seus aditamentos será puhlicado no

Diário oficiat do Estado de sergipe no 
-óozo 

definido na Lei Federal no

8.666ie3.

Art. 17, 0s atos essenciais do pregão, inclusive os deconentes de meios

eletrônicos, serâo documentados'ou-iuntados no respectivo procÔ,,?$.o, câda

qual oportuna'nente, Compreendendo, sem preiulzo de OUtro§' o SegUinte:

I - justificativa da contrataçâo 
ieão detalhad orçamento[ - termo de referência, cànienao descriçto detalhada do obieto.'

estimativo de custos * .ronáIrà*" físicó-financeiro de desembolss, se Íor o

ca30:
lll - Planilhas de custo;
lv - garantia o"-iáiü*" orçamentáriâ, oom a in{ica§Éo da§ so3peotivas

rubricas;
V - autorizeÉo de abertura da licitação;

Vl - designaçâo do prcgoeiro e equipe d6 apoio:

Vtl - Parecer iurÍdico;

lX - minuta Oo tãirô ào *ntrato oú instrumenb equtualente' cot$orne a c*so;

x _ originai§ dJil;;õuü õjü, aa ooàümentáçao da habilitaç& analiqEda

e dos documentos quê a instruirem;

xl- ata da t"ilãã ãã-p'"sâà, ônt"nuo' sem preiuÍzo og 9ú!!: o-fqFtro dot

ticitanres 
"r"iJlãi"aoã, 

-ãas 
propoetes eecriias- e wrbals apr5sont«las' na

ordêrÍl da "r".ãffiãã 
aãlnáli"ã a" ao"rmentâção exigida pafa ?Ebilitâ6o e

dos recureos interpostos; e
xI _ comprovànt5iã ãüürr.çao do aviso ds edital, do resul&do da lici&rçáo,

do extrato OJ"nninatol dos àemais atos relativos a publicidade do eertâÍnê,

conforme o caso.

do contrato.

Art. ,r 5o Nenhum contrato será cercbrado sem a efetiva disponibilidade do

recursos orÇamêntários para 
-pàgamento 

dos encargos dele demnEnbs' no

exercicio financeiro em cur§o'

Art, lSo ComPete à §ecretaria MuniciPal de Adrninistraçâo

e orientaçÕes complementares sobre a aplicaçâo deste

valores fixados

à

CÕHFÉRI

atualização dos

wY"híu §&

no artigo 70 e do Anexo

M
J)

CüM



ESTADO DE SERGIPE - - =
pRErErruaÀ itruHúpru- pr ai[iÀilÃ Do §Ão FnAtrcü8c§

Art 19o O Pregão e .regido 
pela- Lei Federal

subsidiariamentã, as dispãsiçÕes da Lei Federal
no 10.52012002'

:

l

I

&,

8.§06193 e suãg

Art. z0o Eete decreto entra ern vigor na data de sua publicação'

§antanadoSâoFrancisco'$E'06deFevereirode2013'

NilARIA DAS
§ILVA

Prefeita MuniciPal

*anka*

tüNrrat fr01v1 Úa$lilAl

WYiN,ruN,W &-ff,**
M*rt**



BEN§ COTüUN§

T. BEN§ DE CO}I§UiilO
1.1. ÁGUA MINERAL
1.2. COMBU§TÍVEL, TUBRIFICANTE§ E ÓLEOS I§OL..ANTE§
1.8. GÁS
Í.4, §ÊNERot ALtMENTIçtos
1.5. MATERIAL DE EXPEDIENTE, OINATICO E DE DESEHHO
1.6. MATERIAL HOS.PITALAR E AMBULATORIAL
1 .7. MATERTAL oDoNToLóc§o
1.8. MATERIAL LABORATORIAL
í.s. pRouuTos FARMAcoUôetcos (MEDIcAMENToS)
1.10. MATERIAL DE LIMPEZA, HIGIENE
1.11. PRODUTOS QUIffiCOS E BIÜLÓG}COS
1.12. UNIFORME E VESTUAruO
1 . I s. eÊruEnos AuMrnrlclos (ANtMAts)
1,14. AGRICULTURA (§EIíENTES E MUDAS DE PLÂNTAS]
1,1s. coruSTnuÇÃo cvtL (MATERIAIS)
1.1ô. MASSA esr'ÁlncA
1,17, EQUIPAMENTOS DE (EPr)

1.18. MATERIAL DE CAMA
1.19. MATERAL NE§PORTIVO E RECR
1.20. MATERIAL
1.21. MATERIAL E DE TLUMTNAÇÃo
1.22. EMBALAGEM E ACONDICIONAMENTO DE MATERIAL
I .zs. MEDIcAMENToS veTrruruÁntos
1,24, rnEUrvtATlcOS E CORRELÂTOS
1,26. MATERIAL HIDNAU UCO
1.26. FERRAMENTAS EM GERAL
1,27. TINTA§, §EI.ANTES E ACESSÓNIOS PARA PINTURA

E§TÂDO DE 8§RGIPE
PREFEITURA UUHIGIPÂL T}E BA}ITÂFIA OO EÃO FRANGI§GO

ANEXOTCuASSIFnAÇÃO pe BEN§ E §ERvlÇO§ GOmUlil§

, §OM E lÍtlAGEM

1.28. MATERIAL PARA CO§TURA,
1.29. SUPRTMENTOS E ACE§SÓNI
INFORMANcn

ESTOFAMENTO§ E
OS PARA

T. BE]II§ PERUANEHTE§
2.1. MOHLIARIO§ EM GERAL
2.2. EQUIPAMENTOS EM GERAL, EXCETO DE IruT'ONMATICÂ
z.g. vEÍCULO§ AUTOMOTIVOS EM GERAL
a.5. coMpurADoRES DE MESA ou ponrÁrl (NorEBooK), MoNlroR

coiÍr§nÉ tüM sÊt§tilÂL2.8, INSTRUMENTOS MUSICAIS,

n Íú*,§f,n *nât*r.



ESTADO DE SERGIPE
FREFEITURA II,IUNI§IPAL DE §ÀNTANA DO §ÃO FRÂI'ICI§ÇO

sERrrço§ GoMUNS
1

2.
3. SERV|ÇOS DE
PROVEDORE§ E

§ERVIÇOS
sERVtçO§
sERVtÇOS
§ERVIÇO§
sERVrçOS
sERVrÇOS
sERVrçOS
SERVIÇOS

DE APOIO ADMINISTRATIVO
DE APOIO À ATMIDADE DE INFORMÁTICA

AS§INATURAS DE JORNAI§, REVI§TAS,
TELEVI§ÃO A CABO E VIA §ATÉLffE

PERIÔDICO§,

4. SERV|ÇOS DE
MÉDICA

AssrsrÊrqcn HosPlrA[ÁR, uÉucn E oDoNToLóetcn

5. §ERVIçOS DE ÍVIÃO-DE-OBRA
6. sERVIÇos DE coNrecçÂo DE uNlFoRMEs
7. SERVIÇOS DE PRODUÇÃO DE EVENTOS
8, SERVIçO§ DE FILMAGEM
g. §ERVtÇos ForocnArtcos
ro. sEnvtÇos ue oÁs NATURAL
11. sERVtÇos nr cAs LIQUEFEITo DE PErnÓrco
12. sERVrÇos cRArcos
13. SERVIÇO§ DE HOSPEDAGEM EM GERAL
14. SERVIçO§ DE JARDINAGEIvI/PAISAGISMO
15. SERVIÇOS DE I-AVANDERIA
16. sERVtÇos DE MANurençÃo E uMPEZA rREDIAL
17. sERVrÇos DE LocnçÂo bE eENs uóvrn
Í§. sERVtÇos DÉ MANurcruçÃo or BENs tuÓvets
ls. sERVrços DE MANUTENÇÃo pe BENS mÓvets
20. §ERVtços DE REMoÇÃo DE BEN§ ttlÔvgts
21. SERVIçOS DE MICROFILMAGEM
22. SERVI BE REPROGRAFIA

DE SEGUROS
DE TRADUÇÃO
DE TELECOMUNICAÇÔES DE DADOS
DE TELEcoMUrutcnçÔES DE IMAGEM
DE TELEÇoMUNlcnçÔES DE voz
DE TELEFONIA FIXA
DE TELEFONIA NAÔVrI
DE TRAN§PORTE

SERVI

DE VALE REF TAÇÃO
DE vrêrtÂNcn E

PA§§AGENS NÉNTR§/TERRESTRES

23.
24.
25.
26.
27.
28,
29.
30.
31.
92.
33.
u
35,
36.
37.
38.
39,
40.
41.
42.

RETHÇÕE§
SERV|ÇOS DE ónresr E pnóTESE

TOilTERE

H r.xü n &x"§,&à
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Regulamenta o Slstçma dç *3glstro de

Pr"àt Previsto no art' 15 da Lel
'rliÉãr 'no e'ee6, de 21 de Jgnho qg

iõt - n; ámurú do t4unkÍPlo' d.e

ãáãianà dp §üo Frantl§co ' tstado dç

;;rdú; ; dá ouçâ§ ProvldâncltE'

ir

FRAIIICI§CO, no uso das
A FRüFETTA litUl{IÇIpAL DE §AilTAHÂ DO §ÃO I

suas atrrburções regars, e tendo em vrsta o drsposto no .art. 15 da Leí Federâl no

s.g66, de 21 de Junho de rôàr, e no art. 1í da Lel F€dêral no 10'520, de 17 de

lulho da 2002,

DETRETA:

CAPÍTULO I
DA§ DI§POSIçüE§ §ERÂI§

Art 10, As çontratações de servlços e a aAulslS.9 de bens, quendo efetuadas

p,ro srsrema de R5rorsro u, Ér*ior --€R;; nJ-á*urto da Admlnlstmçãg PúbllçE

úii"rãp"i-oúedecerão ao dlsposto neste Decreto.

FrrógreÍo únlco, para os efettos deste Decreto, são adotâdü$ ;s' segulntes

deflnlções:

t - st$tema de Reglstro de pre.ços - §RP - conJuntO de procedlrnEntoE pEra

reglstr,o formal de preçós rêlatúos § p.estação de iar"vrços e aqulrlção de bên§,

pârE contrâtações futu ras;

rÍ - Ata de Registro de preços - documento vlnçulatlvo, obrlgaclonal' com

caract€'ísgca de compromtsso parã futura contratação,_ em guê sE tEEl{fq*T
preÇos, fornecedores, .órgaãs 

'partlcrpantes e condtções a serem pratlcadas,

sonforme as dlsposlções contidas no instrumento çonv§catórlo s propostas

6prê§entadas;

trtr - órgão Gerenclador - orgão ou entldade da Admlnlstração Públlca

Munrcrpar ,..sóãnsáver pera iánoução do conl.unto de. procedrmentos do certame

pâra Regisyo de preços e 
-gâr*nçtamento ái Àta dd ReElstro de Preços dele

decorrentE;

trlÍ . orgão Partlclpant€ . ór§ão ou. entldade da Adm

Munlclpal que páttfçf pa dàs procegiinentps tnlclals do Slstema da

-§RP e lntegra a Ata de Reglstro de Preços; e

lnls$ação Fúbllcg
Reg:l*tro de Prcçor

i
I
t
t

i

.^

lV

:

:

i0ui'iAü l*Í* üÊ,itfHeL

4'§ríísdÕ§i.crraaf, lÉr#_'itFg
W

v -ôrgto Hão pargctpante - órgão ou entldarle da AdminlstrüÉo l*Ullf -qu3:
ngo tendo pârgcÍpãdo dor procrdlmentsE lnlclals da lleltaSo, ât€Bdldog 0§

iúdttoi Ocita noima, faz adesãe à Ata de Regletro de Preços'
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E§tâdo de §eryipe
PRETSITUBA MUNIÇITAL DE §AIYTANA DO SÃO FRANCI§CO

Art, 20. Será adotado, prêferenclatrnente, o SRP nas sêgulntes hlpôteses:

t , quando, pelas caracter[stlcãs do bem, houver necessldade de contrahções
frequentes; i

11 - quando for rnats convEnlente ô agulslção de bons com prevl§üo de

entregâs parcêladas ou contratação de servlços rçmunÊrados pôr unldade de

medtda ou em reglme de tarefa;

IfI - gusndo for convenlente â agulsição de bens ou a contratação de

servlços paia atendlmento a mais de um órgão ou entidade, ou a programâs dê
governo; e

fV . quando pela natureza do obJeto não for possÍvel deflnlr prevlarnsnt€ o
quantltatlvo a ser demandado pela Admlnlstração.

CÂFÍflJLO II
DÂ II{TPHçÃO F'âRA RE§r§?Bs D§ PE3çO§

Art, 3§, Flca lnsutuÍdo o pt'ocedlrnento de Intenção de R'eglstto de Frcços '
IRP, gue deverá Eer utlllzado pelos órgãos e entldades lntegrEntes.da. Admlnlstía$s
púülliâ Muntilpal, para reglstro e dlvulgação dos ltens ã ser€m llcltadg§ e pars a

reallzação dos atos prevlJtoe nos lnclsos II e V do caput do art. 40 ê dos atoE
prevlstor no lnclso ll e çapuf do aft. 5o.

§to, O procedlmento de Intenção de Reglstro de Preçoa - IRP será rtalleadp
da seguinte forma:

I - o ór.gão quê Serar a necessldade de se reallzar Reglrtro dS pqfl§. pâra

contrat*Ées iuturas, ãeveré dlvulgá-la, por melo de comunlqção ofltlrl qo§
demals drgãos com entêcedêncla, vÉando à adesãs de outros órgãos lntsrtseados
na contratação daquele Íne§mo obJeto;

II - âo divulgar uma Intenção de Reglstro de Preços - IRP, 9 eê§tor dgverá
lnformar alnda o período de sua dlvulgação, o gual não psderá §êr lnferlor a
§(elnco) d:las útels (período Fara as adsües),. além de se êstabslÊcor umâ 1{ata
púvávét pare realtzàçâo do ie*ame. Após o térmlno do perfods de dlvulscfro, o

iertor anâlhará ar adçEões r.eglstradas pelos órgãos lntgre*sado§, conlltmando'âs
ou não nô procêsso llcltatórlo;

ItrI . a exclusão de uma adesão exigirá Justlflcatlvâ. As adesãas âcettÇ§ serão

lncorporadas à demanda lnlclal do gestõr pára que seJa então gerado lnlclo do

procedimêntô e o avlso da licltação;

n, - a prlnclpal flnalldade da Intenção de Reglrtrc de Preços ' IRP stá
relactonada à iOentincação de necessldadeg compatívels em mals de um &§Üo ou

enildada tntercssado i nm dç. §erem atendldas medtante únlco pmcêdliÍtânüo,

somado à possÍvel economia de escula decorrentê ds dêflnlçüo de urn guàntltútlvo

estimads malor,
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DO §ÃO TRÀI*C§CO

prêço§ poderá sêr dl§p3n§âda,

Estado de

PREx.EITI}RAMUNICITALDE§AI{TANA

§Io. A dlvulgação da lntenÇlo -de 
rêgi§$o de

aeecs-&e toomllüetifl caoa, pelo 
-ôrgüo 

g e re ncla d o r'

§3o. Caberá ao órgão gerenclador da Intenção de Reglstro de Preços . IRP:

r - estaberecer, quando for o caso, o número máxrmo de partlclpantes na IR'P

Em *úformtCaO. cotÍt sua capacldade de gerenclarnentoi

§ , aceitar ou rêcusar, Justifrcadamente, og QuantrtaHvss conslderados

ínf,môs ou a lnclusão de novos ltens; e

ur - ertberar quanto à rncrusão porterior- dq panldpantes qua nâo

mantfesttram lnteresse'durante o per[odo de dlvulgação da IRP'

§4o, O§ procedlmentos constante§ dos lnclsos II e III do § 30 SerãO

efettvãdos ântes da elaboração do edltal e de §eus anêxos'

cÂPfruLo lrl
DÂs çoltpgrÊr-rCini DO óRGÃo CfnEHcIAD§R

AÊ. 4o. caberá ao órgão gerenclador a prátlca de todos o§ ato§ de controle e

aamlnfstraçgo ãã Slstema Oã Àeãrstro de Preços, e alnda o segulnte:

I - dlvulgar sua lntenção de reglstro de preço§ ao§ demals órgãos da

ndmlntstração íúUttca Munlclpal, de forma oflclal;

u - consoltdar inforrnaçôes 
_ 
relauvas à estlmatlva lndlvldual e total de

con§urno, promovendo a àããirãçgo áos- reipecttvos termo§ de referânçla §u

proJetes uásúos encamrnúããã pára atender aos reguleltos de padrqnlta§§o e

raclonallzação;

III - promover stos necessártos à lnstrução prôcessual para a reallrado do

procedlmento I lcltatório ;

IV - reallzar pesqulsa de mercado parq ldentlflcação §o ylol,estlmado da

lrcitaçso e consotidai os'orãou dm p"rqut;; ã* rn"r"ado reallzadas pelo§ órgãos e

cntldades PartlclPantes;

v - corfirmãr Junto aoq órgáos pafticlpantes a.§uâ csncord8ncio com o objeto

a ser licttado, incluslve quàÃtô ãos quantitativos e termo de referêncla ou prcJeto

báslço;

VI' reallzar o procedimento llcltatório;

Vft'gerenclar a ata de reglstro de prêço§;

VtrH . conduzlr eventuals renegoclações dos preços reglstrados;
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Estado dç

PRETEITTJRA MUNICIPAT PE SÀNT A Do sÂo rnA?{cl§co

91 , aptlcar, garantlda â amPla

cecprãntes de ilfraç6es no Prncedlmen

defesa e o çonffadltÔrlo' a§ Penalldrdas

to ltcltatórlo; e

x - aplicar, garantldâ a ampla lefesa e

daçorrentes ootltãü*piry.oto do pactusdo na

descumprtrnento*-ã;;' trrtgaçôes contratualg'

entrutaçóe§.

o contradltórlo, a§ Penalldadç*

itrãá t"gtrtro'de PneÇo:-?: dn

ãil ãrrçeo às §ua§ PóPrlas

A âta de regts[ro d;'e Preçes gerá dlsponlbillzada no sítto oftclal do

O órg
soltcltar auxillo técnico aos ôrgãos

eVIdoprevlstas nos lnclsos III, w
a

ft,
\í

&pttt,
partlclpantês para

ão gerenclador Poderá
ãeãuçfo das ativldacles§20.

art, 5o

DAs co Í,rrsrÊ*.ff lÊbHxo PARÍrcrPAclrs

Art. 50. o órgão par*crpante será responsável pera rnanrfestação tempes*va

delnteresseêmpa*tctpa,oo.IJàlã*.gãp''õL.,ii;;iãiTiàãoooen-carnlnharnento
ao ôr!ão e**nd[úor be §ua ãíímattva'de'ããnãumo, tocal'aá entrag' êr'quanüo

ãõuuq?,cronoe;;,1f ff,::::':nÍi,li#r:,':lx'k=*iyn':r,f,i"':f'1'traferênçta ou Í
e da Let no 10,52b, de.17 d.-üdli;'ãdoz' a'Jàquaco s0 tãõrxto üe pruços dê qual

ãtãiu.ã-J" raier p"É", devendo alnda:

3-gãtzhtlrqueqsatosrelatlvosàgualnclusãonoreglstrodepreço§eEtalam
formallzados e aprovados pela outorldade competente;

trI .. mantfegtar, Junto ao Ór'gão gelencladgl'^ T"dlante 
a utlllzaç§o da

Intençüo de Regrstro de rreiás, s,1a.9o.1.o,irancla corn o objeto a sâr llcltadot üíltÊs

ü;'üúaçfs ãõ ptottdlmento licitatórlo; e

$r r tomar conhecrmênto da ata de regrstros de preço§, rncrustve' da

êyênruals alteraçõe§, para o correto cumpnmãntO ãe §Uü§ dlSPoSl#Ss'

§lo.CabeaoórgEgpartldpall:-apllcar,garantldaaampladefesae0
contradrtórro, âs penrruades-ãeià*enteE ío ãei.rimp'rn[rnto dE pastuado nã ãtü

de regrstro de preço§ ou- do descu$Êrlrnúg Jui-;i1oTffi*;:iltrst,ues
relaÉo às Ii,í piÀprraE iãn[rataçôes' lnforrnando

gerenciador.

§3o.Casooórgãogerencladoracelteãlnclugãodenovosltens,oórgão
par*crpante d;;.I.,o.it* -í;ü;;tru, *rürirràáigo ou terms de rererênc'la ou

pro,eto básrco, conform. o .ulã;;; pãiqúii.*ãàããr.ado, àbservsdo o dlsposto no

I,]'l
I
i
I

§Bo. caso o orgão gerencrador açerte a lncruEão de novas rscalldadÊÊ pêra

entrcgc do ueir iu ã**"üçao os 
'ie*rçs, o-óüão pa*rctpanta rs*ponsÚryel pela
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demanda elrborará peaqul*a de mçrcado gue contemple a varilçts de çugtog locals

ou re§lonal§.

rr - esürnativa de quanildades a §erem adqurrrdas pero órgão gerenclador e

órgãos Partlslpantes;

Itr , ê§uÍnauva de qugnildade§ : §erern adqurrrdas por órgãos não

Êârticipante§, obseruads o disposto no §4o-;; 
'a.t. 

àt, no caso de o órgão

berenitador admltlr adesÕes;

tV. gUantldade mínlma de unldacles a §er cotada' por ltem' no caso de bens;

CÂPÍTULO V

DALrcrTâçÃo;ÃnARearsrnoDEPREçOS

*n,ol§iff â"",i[;'i,iriffi ,.r$:H,t#::"iiili;!:lffi [:ryix'íii:3:
1eE3, ou na modalulãà-iã p;à;il, ffi ;;*ãt,li t'i ;; io'iaó' de 17 de Julho de

1u,,. 2AA1, e Eerá '"rnpr.!riãiüã* 
á*pia pesqulsa de mercado'

"- -v'-' 
--: -^- >Ãsata..a nrêêcr- ouando da utillzação da modalldade

*ono,lâkg,tjffi ll'3j:á'fJd:il[1f.]§T;ffi -Í,.i,31ü:lX'ãiqáóseren.ador
e rnedrante despacho devrdamentffi;fiint oãi. 

"ut*roaoe 
mãxlrna do Órgão

entldade'

izo. Na llcltação para reglstro de preços não é necessário lndlcar a dotação

orçamentárla, gue õomànte será áxrgrda' paia 
" 

ioi*trtiaçgo do contrato ou outro

ln§trumento hábll, conforme o ca§o'

AFt. 70. O órgão gerenclador Poderá dlvldlr a guantldade totet do lrcm em

lotç§, guando téõn6a e ãçenoútcamsnie 
-vtáueí, pEá posslo-llltar malor

cornretlttvrdadE, observada a 6r"niia.de mÍnrmâ, o pr€zo s o local d* entraga êu

ãffiilçaã ooi servlços'

rro. No caso de servrços, o drvrsão çonsrderará a untdade de medtdu âdotrdt

prra afçrlção dss produros e-iásurtados, * r"iiãLlervaaa a áemanda eePseÍflca de

ãà; ãtôiá ou ántioade partlclpante do cettame'

,,'-a: 
"*\'-§11.ryâsltuaçãoir:vlst.ano§1o,deveráserevltadaacontratação,emum

mesmã órgã9 or'ãÃúoãoe, oe ãais àe uma empress pâra ô execução de um

Ínesmo serurço, ern uma ,*sru -tocalldade, pará assegurar a reSPon§Ebllldade

.otiiuiuãit o princípio da padronlzação'

Art, 8o. O edital de llcitação para rgglsJro de preços obseruará o dliporh nas

LeIs n0 8.666, de x993, Ê Do roszo, Je zõoz, 
" 

iànteáplará, no mÍn.lmo:

I r ! espectflcação ou -descrlção 
do obJeto, 3ue expllcltará o conJunto de

ehmentos n*.*úí*ãã * suflclentes' com niuei aà precisão adequado para a

caracterrzação ds bem ou ";iô, 
-líctustve 

deflnlndo a§ re§p§ctlvas unldadet de

rnedlda usualmente adotadas;

!rjxt
ü:l
fil
ir
i
:i

"l
ilI,
t
lt
Bt

t

3

v

tr

I
I
I;

ii
b
$
}t

r
I'

I

t

'I

11

b

;,

b

I

I
f
v



t'

w.. ^ítlí v': t:
, :1;{ I.IfiJT

,W-

PNE§EITUNA IVIUIIIICI?AL DE DO §ÂO TRÂI{CT§CO

l

$,1

l!'
I'
i
l;
h
tr.
li

I
x

v. condições quanto ao local, grazode entreeat fgrJna de pagamento' e nos

Çâsos de serviço§, suand" íüüi,'il;úê;.,ü; iãríocrcràade, 
'caiasterísticas do

peg§oar, matertrr' *'equlpamento§ a s.r** 
-uútiiacos, 

proceátmentos' culdados'

deverês, orscrpiti-a " 
totitràtes a §erem adotados;

Vt-prazodevalldadedoreglstrodepreço,obsenladoodlspostonocaputdo
rrt. 11;

vtl . órgãos e entldadas partlclpantes do reglstro de pr€ço;

vilr - modêros de pranrrhas de custo e mrnutas de contratos, quando cabívet;

Il.penalldadespordescumprlmentodascondtções;

x - mlnutu da âta de reglstro de preço§ como anêxo; e

§ -prevlsão de reallzação perlódlca de pesqulsa de mercado para

§mprovação da vantaJosldade'

§lo.oedltalpoderáadmltlr,como.crltérlodeJulgamento,oÍnenorpreço
aferrdo pera oferta de o*s*áiiô' ióuiá tabãta ae preço§' pra*caáos no mercado'

ãi§de gue tecnlca mente Justlflcado'

§2o. Quando o editar prevrr o fornecrmento de bens ou prestação de serulços

em locals dlferentes, é racuitaoa a exrgãncia de apreséntação de propo§ta

drferencrada por regrão, de modo que âos píeços seJam acrescidoá custos varlávels

por reglâo,

§lo. A estlmatlva a que §e refere o inclso III do caput não será conslderada

para frns de quanficaÉo téiJã-. ãúalrnca;ô6;omrlo-nnancelra na habllltação

do llcltante.

§4o.oexameeaâprovação.dasminutasdolnstrumentocoRvocôtóiloedo
contrato serão efetuadçs 

-e#tusrvarnente pela assessJira Jurídlca do órgâo

gerenciador.

Ârt. so, Após o encerramento da etapa competiilvâ, o§ ilçltantes pqder'ão

reduzrr EeuE preços oo varor da prqpos* d; Í;úantE mats bem crarErftcadô'

parágrafo únrco, A apresentação de novas proposta§ na forma do capuf não

preJudrcara olesúiàoo ao iãrtim" em r.riçãã io ltcrlânte mals bem clastltlcado'

cApÍruLo vI - -5a
oo RE§I§TRO ps plÉço§ E DA VÂLIDADE OA ATA

Art. r0. Após a homorogação da *crtação, o regrstro de preços observará'

entre outra§, as àegutnte§ condlções:
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rI - s€rão reglstradÔs nâ ste dê reglstro de preç39 os

Itcltanie #ü ffi ;i#tfl do durante á Fase competltlva;
preço§ e quantltatlvaE ds
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Estado de §eryiPe
PR§I"EITUBA TVÍUNTCIPAL DE §AI§TADIÀ Do sÁornexclsco

u . §€rá lnclu{do, na r*§peetiva ata na forma de anexo, o rêgtStro dos

lrçrtantes que aceitarem cotar os bens ou servrços eom p.re,ços lguals aos do llcltants

vencedor na sequêncra da dasãncaiáo- oo certãáã, áxêrutãs o percentual referente

à margem de piererênçra, suJil; obJeto iró atánder aog regulsltos pr'evlstos no

irt. 3õda Lei no 8.666, de 1993i

IItr.opreçoregistradocQmlndlcaçãodosfornecedoresserádlvulgadono
site ofrcrar do Munrcípro e Rcari ãiàporiÉrúzáãã áú.ant* a vigênclu da ôtÊ dê reglstro

de preços; e

fv - a ordem de classtflcação dos ilcitantes reglstrados na ata deverá ser

regpeltada na§ contratâçôes'

§1o. o registro a que §e refere o inciso II do capufiem Bor. ob,etlvs a

fiormação oe caó*ro de re§€n/§, no caso oe-rmposslbllldade de atendlrnento pels

prrmerro cotoçido da ata, n"u nipóteses previstâs nqs arts, 19 e 20 deste Decreto'

§2o.Sehouvermalsdeumllcltantenasltuaçãodeguelrataolnclsoll
do cagut, serão cragsrflcaoos iegundo â ároà* aa útttma propoEta cpresentada

ãúrãítà i fase comPetltlva.

§3o. A hahilttação dos fornecedoreE gue compor{o o cadastra de' rêsÊrua ã

quê se refere o tnclsq II do ,iiutããi* eretu-âaã, nu t'tpótese prevlsta no parágrafo

único do art; t?. e quando houver necáããúãoe de contratação dç Íornecedor

remanescente, nãs hf pôteses previstas nos art. 2A e 2L'

54o, g anexp que trata o inciso II do caputconglste na ata de reallzação da

sessão públtca do pregão ou úa .on.oirência, que conterá a lnformação doe

ltcltantes que âcêltaiem-eotar os bens ou serulços Çom preço§ lguals ao do llcltântê

vencedor do certame. 
I

Art. 11. o prazo de valtdade da ata de registro de preços- não será superlor a

12(doze) *"r"r,;áb Já rncluídaE eventuais pó*grções, cônforme o inclso III do

Efô Oo art. 15 da Lel no 8,666, de 1993'

§1o. É vedado efetuar acréEclmos nos quantitâtlvoE flxados pela ata de

reglstro de preços, lncluslve o acrêscimo de que tratâ o §to do Art' 65 da Lel nE

sã69, ae rágg.

§Zo. A vlgêncla dos contratos deçorrentes do Slstema de Reglstro'de Preços

será deflnlda nãs lnsttu*"n-tot toÀ'óiaiór,tos' observado o dlsposto no ârt' 57 dã

Lel no 8.666, de 1993'

§go. Os contratos decorrentes do Sistemo de Reglstro de Preços poderão §€l'

alterados, observado o dlsposto no att. 65 da Lel no 8'666' de 1993'

§4o. o contrato decorrente do slstema de Regl§tro de Preços deverá 8Êr

asstna?o no prauo de valldade da ata de reglstro de preços'
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CAPfÍULO VIII ,.I À4

DA RÊv,,Ão E Do cÀild;Àúrúo;& PReços *scI§r*Âoo§

Att,16,ospreçosregl§trado?111.,ão5e!revlgto§êmd€corrênclade
eventuar redução dos preço;"praticadss no mãr.ado ou ãncetaog§ por fato quê

ereve o cu§ro dos servlço§'oü'i*ã-iãg*irid*, 
.iuá"d;;; aigão gerenclador

:t?[3§'"J:,,"Én3jr::::"i$r,:lii,Tri[''.T'""llirrg:u'o.o'"í3iições
AIt.lT.QuandoopreçoregistradoJornar-SeSuperloragpr.eçopratlcadono

m e rcad o po, *õii vo su pe rvei,i.niã, o o rs a J 
:,f,.:Wíí*iln*-*,.§[f'"d 

ores

para negoclar#; ttat.lçao dos preços aos valores pratr'ou" 
:-:^^^. ,^o valore§

§to. os fornecedores que não ace.ltarem redueir- sêus prêços -lot 
valores

oratiçads, p*io mercado r*.a,1"[uàãioãdiiã*próm*so 
tttuároo' sem apllcação

de Penaltdade'

o,*,oÍ?l;}"iJÍ-",1$::ã1Itrff#,i:':t.,::ff;ffiJ;,i,i#:o,.mreduzlrseuE^&p

.tl;



ar

i'}},ii!RÊ i,3 ti üf,itihiae,
! -,t '

-r l', t."l 
'

negOdação.

§1o, Não havendo êxrto na? 
. 
nesocraçóes' ' urffo :;Ti.lr;J .:;1fl'1

proceã;, *"sí.,:ui: h §i5:',ffip 
ieços' adot

'p'oobtenção:::::: 
)s varores *xados Bela.tnl3imfT:ri:

o,,ro3,1k,í#l' :':AH*Ufi $:'1";'r;;; 7 o o r 

"ããJir 
? o a rt''

b.6ós, de 1993'

Alt.te'orgglstrodofornecedorserácanceladoquando;

l-de§cumprlrascondiçÕegdaatadereglstrodepreços;

tr _ não retrrar a nota de empenho ou rnstrumento equrvarente no prazo.

estabelecldo pela Admlnlstãàao'it' i"trflcattva acettável ;

ttr - não acertar reduzrr o seu preço regrstrado, na hrpótese deste se tornar

superior rquãÉs ãáilEaoo§ no mercado; ou

fv . sofrer sanção prevrsta nos rncrsos III gu Iyio caput do art' 87 da Lel no'

8.666, oe rigg, ou nÜ utt' iâãã uàt no 10'520' de 2002'

Parágrafoúnlc§.ocancelamentodereglstrosnashlpóteses,%}§[;#;
rndsos r, ri e rv a, çspírã* rJi.ãriüiuo'põr oespacho do órsã

assêguraoJt tá*tla?iiõtio e a ampla defesa'

Art,20.CIcancelamentodoregistrodepreçospoderá_::o',"'Porfato
supervenrente, decorrênü"ã;;r* rr',,l"rlü ;; !;;ii- matorr Quê preludhue o

cumprlm"nio âo ata, devidâmente co*ptã'ados e Justlflcadog:

1 - por razáa de lnteresse púOtlco; ou

tI - a Pedldo do fornecedor'

CÂPtTULO rx ,- z-1
DÂ urrlrc,ÂçÃo *mlffi**iuffie** 

Ónçro§ ou

Art. il' Dasds qH? devldamcnle Justlf,cadl o vê-âf:'âm' ã Pq-"-T?Iiüt!:
pr€ç03, duranüã* üãúrr, prüá # utirinior por quarquer órgão ot
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Àtt. ã?. A
complerÍrêntar€§

DO §Ão rRA!{CI§CO

Prcfeltura de Santanâ do 5ão Franclsco poderá edltar nerrnar

a este Decreto.

data de

I

AÉ. 23. Este Decreto entra €m vlgor na

§Ê as orsposüt5-;;-;;trárlo' em especlâl o

Janelro dc 2013.

sua Publicação, revogando-
MuniclPal no 20, de 02 de

Deçreto

SANTANA DO SÃO FRANCI§CO/§E', 02 úeJanelro de 2013',
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PI{.EFEITURA MUN. DE SAI{TANA DO SAO
FRANCISCO

üt,&âlü üFrtrÀt ilÕ

ffisilffl[g}qrw
Prefeitura

,$$&
ÉS]'AL}Õ SE SÉRGIF[

rfttrÉÍrt,fiA h{uf,ltcir}r.L {lE sÀ?'JTAflÂ f}:,1 I,Aü FítÁilüsf,o
i){ ',r",': de Sc{amhrq.5,/H, Frâçô (.eni.ta' i'errtro, $*Êtar,,â do 5i{u írâír{isco$f.ffP:49985-0&,

cr.rÊl it.846.34? /wt,1"44

PORTAÊIA NS O7l?O23

DE ü3 ü[ MARçO DE 2023

i,lsmela Pr*goeiro e dá outrar
providências.

r-i PiLrii':u tli :trrnicípín cir: Santan;r ijr, 5So Francisço, Estado de §ergipe, no ustt de suas
,i'rrii;.riq-r5 li,',,r:5 ê de arordo com a Lr,i Irderal n" X0"520 de 1.? de julho de 2002, decreto n'
: í:r.Lr:4. cc 2Li : .: setembr u de 2019 c os [jrcrctos MunÍcipa ix n" SL/àALI eZAl20t3] retroasÍndo
.t,ir, i.ír;:i;:- ;. r:,irtit do dÍa ü1 de rnârçr] rlr ?023, RtSOtVf :

.;"1. 1". §omeia comc) prep,i:ciro e mernbros da equipe de apoiq para julgar e
r-r:rii.-rz'r {r5 f,rocassa* licitatórior na n:ridalidade Pregão {prelencial ê ou Êletrônico}, os

',ttIt t Iitl',r:': jal-,,,. ;IOfe5:

i'ili: GOEIBü: JLrSÉ CARLcs FÀiirÂS DA CRUZ JUNt(}fi * CpF ns 050.0L3"S4S-IB

í : .,llPE DE AP{-jlO:

rt,il.XAf'lORf üü5 5A[rfü5, fPÊ n! 031.524,SS4-08;

tliÁNCA AÂMOS TAVAR[S, CPf ns 029.252.7t]5-57;

I'i'frNANDA IASMIN FRANÇA Di: CARVALI{O, CpF n'047"455.175-05

,. i '2", Ü PreT,oeiro poderó rcquisitar Servidor de outros ór:gãos para auxiliar nos
rí.i i\,r'...-r'i ,!ijr:r !trativô1, hi:m Corno i,lrrritar âsse§sú1";imcnto téeuÍCo sgmpre que lhe fOr
''i'i'ii,:: ir. l. ,'ierã ãs ;rtiibuições r-ril:. respectlvos r:rrgíos, PreÍ*itura MuniCipal. FUndO
,ii,r' r-ur rioÍ- ,.rJde ê Furtji lvlunÍcis;l cu,\;siEtôncia Scclal.

r'\'i 3", Üs tra;:alhos d*s :;*rvídoras Õrã nomeãdo$, devgrão ser extcutados
' (j'rf i,: ir i' iri, r;,..;:o5içôe5 c$nstante.., nd Lei iederal n' Iü.r?0 de l.? de julho de 2ffi?, üecreto N"
..tl (1..i .;;.' ',:.:. rie setenrbro de 1019 ;.: oi Decretos. tvlunicipais n' 51/2013 e 20/2013 e
'.Liti,i,.l'rr l.ri.::'r:E na Lei Faderal 8.üb6 crc lgg3. Epílogo a 31 de março de 2023 sirrcrônico ao
ttj';L't't,.".,1r'',,r;rdãncutLeÍn"1,4,I33.c]r:2021,fírarevogadaaPüfrTABIANgüU3023ü806

'.1í j,r ,i{i r;:,I i-t I 1023.

I .:;;}.IETE DC II-iiFEITÇ TTC I.iUI''}CIPIO D[ 5iiITTANA DO 5ÃO FRAHCT§CO, ESTADO

'.ii :,: ii.i-, li'i, ,..,, ú1de mii riü dg 20i1.

Rir,-rr"dri José flori Cruz

Pr i:íg ívl

Marir crar

Gertr:r do Fulrdo
ue França

icip de Âssrstància Soçial

llodEÍri,rÍ1rír sÉ *tiryto r:ldralfi {{ía,
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA OO SÂO FRANCISCO

Pc. Sete de Setembro, S/N, Praç Centrat. Centro, Santana cjo São FranciscoiSE, CEP: 49985-000, CNPJ
32.W6.347/000 1 -4 6, emaíl : lic r tarsantana@gm ail. com

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO DE LICITAÇÃO

MoDALTDADE DE LlclTAÇÃo: Pregáo Eletronicô

TIPO DE LICITAÇÁO/JULGÁMENTO: menor preço poí item

NOS TERMOS OA LEI FEDERÂL N' 1O.52ANOA2, ART, 3", I E III, DECRETO 10.024/2019 E DECRETO MUNICIPAL
No 25112023oÉ, o3l05i2023. AUToRIzo E DETERMINO ABERTURA DE PROCESSO DE LICITAÇÃO, MODALIDADE
PREGÂO ELETÔNICO, TIPO . MENOR PREÇO POR ITEM, CONFORME OBJETO DEFINIDO ABAIXO:

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS QUE OBJETIVA PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE DERIVADO DE
PETRÔLEO (COMBUSTIVEL), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA, FUNDOS E SECRETARIAS
aUE coMPÓEM A ESFERA ADMINISTRATIVA MUNICIPAL (2024).

VALOR ORÇADO

Media Unit. em R$

ITEM
DESCRIçÃO

UNIDADE DE
MEDIDA

OUANTIDADE VALOR
MEDIO

1 GASOLINA COMUM LTS 250.000,00 Rs 6,26

2 OLEO DIESEL S-5OO COMUIU LTS 120.000,00

3 OLEO DIESEL S 1O COMUM LTS 190.000,00 R$ 6,42

R$ 6,41

JUSTIFICATIVA: A Contratação por ser de suma importância em âmbito da esíera pública que as atividades dos veículos
c máquinas quê consumirão o combustível, cuia aquisição está sendo soliciiada através deste documento, são
atividades públicas indispensáveis, que nec€ssitam de atendimento por parte do Poder Público Municipal, e o não
atendimento poderá ocasionar preiuÍzos irÍeparáveis à populaçáo, principalmente no que diz Íespeito á área da sâúde
públicâ, limpêza, continuidade no atendimento dos serviços dos pÍogramas socioassistenciais de Santana dÕ São
Frâncisco e manutenção de vias públicas.

-- AS ExrGÊNcrAS oE HABTL|TAçÃo, os cRtrÉRros DE AcErrAçÁo DAS pRoposrAs. AS SANÇóES poR
INADIMPLEMENTo SERÃo REGIDoS PELA LEI FEDERAL N. 10.520/2002 E SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI N..
8.ô66, DE 21 DE JUNHO DE í993.

PRAZoS PARA FORNECIMENTO: 12 MESES

PARA CoBERTURA DoS PAGAMENToS SERÂo UTILIZADoS RECURSOS FINANCEIROS QUANDO DA SUA
NECESSTDADE (DECRETO N" 3.555/00, ANEXO r, ART. 2'r, rV E LEr 8.666/93 ART. 14).

PARA FoRMALtzAÇÁo oo pRocEDrMENTo, TNFoRMAMoS AcrMA JUSTtFtcATtvA, ESpEctFtcAÇóES,
PESOUISA DE PREÇO.

ATENCIOSAÍV1ENTE.

Santana do São FrancisçolsE, 15 de dezembro de 2023

RICARDO JOSE Âsrinado de forma disital por

RoRlz sILVA :'-'#?i'á?):l'?:''"'"^
cRUZ:26588 7 65s68 ff:#,§1#Hffi:"

RICARDO JOSE RORIZ SILVA CRUZ
PREFEITÔ DO Í"IUNICíPIO DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO
Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central, Centro, Santana do São Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ

32.846.3471000 1 -4 6, e mail : I icita rsanta na@g m ai l. com

solrclTAÇÃo DE RESERVA DE SALDO ORÇAIVIENTARIO

Prezado Senhor;

Tendo o Senhor PreÍeito do Município de Santana do São Francisco, autorizado a abertura de licitação na modalidade
pregáo EtetÍonico, para REGISTRO DE PREÇOS aUE OBJETIVA PARA EVENTUAL E FUTURA AOUISIÇÂO DE

oentvnoo oe peinóleo (coMBUSTlvEL), PARA ATENDER AS NEcESSIDADES DA PREFEITURA, FUNDoS E

SECRETAR|AS auE coMpóEM A ESFERA ADM|N|STRATIVA MUNICIPAL (2024), solicitamos Rêserva de sâldo

Orçamentáriô (DECRETO N" 3.555/OO, ANEXO I, ART. 21, lV E LEI 8.666/93 ART. 14), cujo valor unitário êstá estimâdo

em aproximadamente;

Media Unit. em R$

ITEM DESCHÇÃO
UNIDADE DE

MEDIDA
QUANTIDADE VALOR

MÉDIO

1 GASOLINA COMUI\4 LTS 250.000,00 R$ 6,26

2 OLEO DIESEL S.5OO COMUM LTS 120.000,00 R$ 6,41

3 OLEO DIESEL S 1O COMUM LTS R$ 6,42190.000,00

PARA CoBERTURA DoS PAGAMENToS SERÃo UTILIZADoS RECURSOS FINANCEIROS QUANDO DA SUA

NECESSIDADE (DECRETO N" 3.555100, ANEXO l, ART. 21, lV E LEI 8.666/93 ART. 14).

Santana do São FranciscolsE, 15 de dezembrt> de2023'

Luana Karoli adeiro
Secretaria Municipal de Admi de Santana do Sáo Francisco

I

Ail
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO
Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Cenlral, Centro, Santana cio São Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ:

32.846.347/000 1 -46, e mai I : I i cita rsantana@ g ma il. com

MEM. N. il_Ílzo23 - sEroR DE LlclrAÇÃo

J8SANTANA DO SÃO FRANCISCO/SE DE »;, DE 2023

A
ASSESSORIA JURíDICA DA PREFEITURA DO IVUNICIPIO DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO;

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE PARECER,

TENDO EM VISTA PROCEDTMENTO LICTTATORTO DE REGTSTRO DE PREÇOS QUE OBJET]VA PARA

EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE DERIVADO DE PETROLEO (COMBUSTÍVEL), PARA ATENDER AS
NEGESS]DADES DA PREFEITURA, FUNDOS E SECRETARIAS OUE COMPÔEM A ESFERA ADMINISTRATIVA
MUNtCtpAL (2024), ENVTO MINUTA DO EDITAL PARA DEVIDA ANALISE JURÍDICA, A FIM DE QUE SE

GARANTA QUE O RE FERIDO EDITAL ESTEJA DENTRO DA LEGALIDADE E DE ACORDO COM OS

PRINCÍPIOS QUE NORTEIAM O PROCESSO LICITATORIO.

ATENCIOSA[/ENTE, ffi OAC'RIJZ JUNIOR

JOSE CARLOS FARIAS DA CRUZ UNI
PREGOEIRO

%

I
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PREFEITURA MUNIC!PAL DE SANTANA DO SÂO FRANCISCO
Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central, Centro, Santana do Sâo Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ: 32.846.3471000146, email:

licitarsantana@gmail.com
MINUTA EDITAL DO PREGÃO ELETRONICO SRP NO. XX2O23

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1. O MUNICÍP|O DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO, através do Poder Executivo, representado, neste

ato, pela PREFEITURA MUNICIPAL, inscrita no CNPJ sob o no 32.846.3471000146, comunica que realizará, em

sessáo púbtica, Pregão Eletrônico-SRP, do tipo "menor preço por item".

L2. Este Pregâo é regido pela Lei no 10.520, de í 7 de julho de 2002, do Decreto No 10.024, de 20 de Setembro

de 2019, da lnstruÉo Normativa SLTI/MPOG no 2, de 11 de outubro de 20í0, Lei Complementar n" 123, de 14

de dezembro de 2006, 14712014 e 15512016, Decreto Municipâl no 25112023 de O310512023, aplicando-se,

subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 dejunho de 1gg3,Decreto Municipal no 51/2013 e 20/20'13, e as exigências

estabelecidas em edital.

1 .3. Data da sessão: xxxxr(xxx. Horário: XX:XX Horas

Local: licitanet.com.br

2.í. Registro de preços que objetiva para eventual e futura aquisiçâo de Derivado de Petróleo (CombustÍvel),

para atender as necessidades da Prêfeitura, Fundos e Secretarias que compõem a esfera administrativa

Municipal (2024). Conforme descrições e especificaçôes apresentadas no Anexo ldeste documento, na

Modalidade Prêgáo - "menor preço por item".

3.1 Até 02 (dois) dias úteis, antes da data fixada para a abertura do Certame, qualquer pessoa poderá solicitar

esclarecimentos, providências ou impugnar o presente edital.

3.2 Os pedidos de esclarecimento deverão seÍ encaminhados ao (a) pregoeiro (a), por escrito, por meio do

https://licitanet. com. br.

3.2.í. tlos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurÍdica e CPF para pessoa fÍsica) e

disponibilizar as informações para contato (enderego completo, telefone e e-mail).

3.2.2. Os esclarecimentos seráo prestados pelo (a) pregoeiro (a), por escrito, por meio de e- mail e pelo Sistema.

3.3 O interessado em impugnar os termos deste edital deverá apresentar instrumento de impugnaçáo dirigido

ao (a) pregoeiro (a), no https/licitanet.com.br, fundamentando o alegado e, se for o ceso, juntar as provas que

se fizerem necessárias;

3.3,1 O (a) pregoeiro (a) decidirá sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

3.3.2 ncotniOa a petiçáo contra o ato convocatório, a decisão seÉ comunicada aos interessados.

Os pedidos de impugnaÉes e esclarecimentos, bem como as respectivas respostas, serão divulgados pelo (a)

pregoeiro(a) pormeio do endereço https:i/licitanet.com.br

3.4. Qualquer modificaÉo no Edital exige divulgaÉo pelo mesmo instrumento de publicâção em que se deu o
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteraÉo
não afetar a formu das

4.1 O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Santana do São Francisco

4.2 São participantes os seguintes órgãos:

4.2.1 Secretarias Municipais

4.2.2 f unAo Municipal de Saúde de Santana do Sâo Francisco

4.2.3 Fundo Municipal de Assistencia Social de Santana do Sâo Francisco

4.3 A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá seí utilizada por qualquer órgâo ou entidade da

/tD

í

2lÍ00 OBJETO

DO ATOPEDIDO DE EDA3.

4. DOS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SAO FRANCISCO

5.1. O Credenciamento é o nÍvel básico do registÍo cadastral no https:/i licitanet.com.br, que permite a

participaçáo dos interessados na modalidade licitatória Pregão, êm sua forma eletrÔnica.

5.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realizaçáo das transações inerentes a este

Pregáo.

5.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao óÍgão ouentidade

responsável por esta licitaçâo, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,

ainda que porterceiros.

5.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema

para imediato bloqueio de âcesso.

6.í. Poderão participaÍ deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatÍvel com o objeto desta

licitação, mediante a apresentaçào dos documentos pertinentes e os que estejam com CÍedenciamento regular

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no §3o do artigo 8o da lN

SLTUMPOG no 2, de 2010.

6.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

6.2.1. Proibidos de participar de licitaçÕes e celebrar contratos administrativos, na forma da legislaçâo vigente;

6.2.2. Estrangeiros que não tenham representaÉo legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judicialmente;

6.2.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9o da Lei no 8.666, de 1993;

6.2.4. Que este,am sob falência, em recuperaçâo judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata

ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidaçáo:

6.2.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

6.2.6. Entidades empresariais controladoras, coligadas ou subsidiárias entÍe si.

6.2.7. Declaraçáo de que a êmpresa esta localizada dentro de um Íaio máximo de 15 km (quinze quilômetros)

da sede da Prefeitura sentido Aracâju.

7.1. O licitrnte devêrá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcado

ffi
Po. sêt€ de setembro, s/N, Praça central, 

"".tr, "",,if,fJ"";à1""&lr1ig:: 
cEP: 4ee85-000, CNPJ: 32.846.34710001{6, email:

administragão pública que náo tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgâo gerenciador,

desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras

estabelecidas.

4.4 Os órgáos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem Íazer uso da ata dê

registro de preços, deverão consultar o órgâo gerenciador da ata para manifestaÉo sobre a Possibilidadê de

adesâo.

4.5. CabeÉ ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitaçáo ou não do fornecimento, desde que este fomecimento não prejudique as

obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

4.6. Ao órgão não participante que aderir à presente ata competem os atos relativos à cobranga do cumprimento

pelo fomecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicaÉo, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,em relaçáo

às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

Ã

DE6. DAS
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4zESTADO DE SERGIPE
pREFETTURA MUNrcrpAL DE SANTANA oo sÂo FRANcrsco

Pc. Sete dê Setêmbro, S/N, Praça Central, Centro, Santrna do Sáo Francisco/SE, CEP: 4998S000, CNPJ: 32.846.34710001-46, email:
licitarsantana@gmail.com

para abertura da sessão, quando, entElo, encerrar-seá automaticamente a fase de recebimento de propostas.

7.2. As referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasllia -
DF.

7.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

7.4. lncumbirá ao licitante acompanharas operaçôês no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregáo,

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.5. Até a abertura da sessão, os licitantes poderáo retirar ou substituir as propostas apresentadas.

7.6. O licitante deverá enviaÍ sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes

campos:

7.6.1 . Valor unitário;

7.6.2. A quantidade de unidades, observada a quantidade fixada no Termo de Referência para cada item;

7.6.4. Fabricante/Marca

7.6.5. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de

garantia, número do registro ou inscriÉo do bem no órgão competente, quando Íor o caso;

7.7. Todas as especiÍicações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado.

7.8. tlos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos

bens.

7.9. O pnzo de validade da proposta não será inferior a 60 (Sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

8.í. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessâo pública, por meio de sistema eletrônico, na data,

horário e local indicado neste Edital.

8.2. O (a) pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas, dêsclassificando desde logo aquelas que não

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vÍcios insanáveis ou náo

apresentem as especificações técnicas exigidas no

Termo de Referência.

821. A desclassificaçáo será sempre fundamentada e registrada no sistema, com a@mpanhamento em

tempo real por todos os participantes.

822 A não desclassificaçáo da proposta não impede o seu julgamento definitivo êm sentido contÉrio, Ievado

a efeito na fase de aceitaÇão.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão

da fase de lances.

8í. O sistema disponibilizaÉ campo próprio para troca de mensagens entre o (a) pregoeiro (a) e os licitantes.

8.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deveráo encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

85,í. O lance devêÉ ser ofertado pelo valor unitário do item.

8.6. Os licitrntes poderão oferecer lances sucessivos, observando o hoÉrio fixado para abertura da sessâo e

as regras estabelecidas no Edital.

DE TANCE§8; DAS"PROP0STAS Ê
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8.7, O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último poÍ ele ofertado e registrado pelo sistema.

8.8. Náo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado

em primeiro lugar.

8,9, Durante o transcurso da sessão públicâ, os licitantes serâo informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificaçáo do licitante.

8,10, No caso de desconexão com o (a) pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletÍônico poderá permanecer acessível eos licitantes para a recepção dos lances.

8,11. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício

somente após comunicação expressa do (a) pregoeiro (a) aos participantes.

8.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisâo do (a) pregoeiro (a). O sistema eletrônico

encaminhará aviso dê fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá perÍodo de tempode até 60

(minutos) minutos, aleatoriamente determinado pelo

sistema, Íindo o qual será automaticamente encerrada a Íecepçáo de lances.

8.í3. Caso o licitante não apresente lances, concorreÉ com o valor de sua proposta e, na hipótese de

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenaçào das

propostas.

8.14 Encenada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte

da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas, empÍesas de pequeno

porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,

se esta for empresa de maior porte, assim como das dêmais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto

nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006.

8.'t5. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades

cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor

preço serão considerados empatados com a primeira colocada.

8,16, A melhor classificada nos termos do item anterioÍ terá o direito de encaminhaÍ uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

8.17. Caso a microemprêsa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor classificada desista

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de

pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

8.18, tlo caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno porte e

equiparados que se encontrem em situaçâo de empate, será realizado sorteio para que se identifique a primeiÍa

que poderá apresentar melhor oferta.

8,19. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 30, § 20, da Lei no

8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aosbens:

8.20.1. Produzidos no PaÍs;

8,20.2, Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

8.20.3, Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no PaÍs.

8.21. Persistindo o empate, o critério de desempate seÍá o sorteio, em ato público para o qual os licitantes seráo

convocados, vedado qualquer outro processo.

%u
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8.22. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderâo reduzir seus
preços ao valor da proposta do licitente mais bem classificado.

9.1. Encerrada a etapa de lances e depois da veriÍicação de possÍvel empate, o (a) pregoeiro (a) examinaÉ as
propostas quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento dasespecificaçóes
do objeto.

9.2. ruao será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatÍvel ou maniíestamente

inexequível.

9.3. Considera-se inexequÍvel a proposta que apresente pÍegos global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, incompatÍveis com os preços dos insumos e valores de mercado, acrescidos dos respectivos

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação nâo tenha estabelecido limites mÍnimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcêla ou à

totalidade da remuneração.

9,4. O 1a1 pregoeiro (a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade

disponÍvel no sistema, estabelecendo no "chat" g,azo ruzoâvel para tanto, sob pena de não aceitação da

proposta.

9.4.1. Dentre os documentos passÍveis de solicitação pelo o (a) pregoeiro (a), destrcam-se os que contenham

as caracterÍsticas do material ofertado, em compatibilidade com o Termo de Referência, minudenciando o

modelo, tipo, procêdência, garantia ou validade, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos,

folhetos ou propostas.

9.4.2. O prazo êstabelecido pelo o (a) pregoeiro (a) poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceito pelo (a) pregoeiro (a).

9.5, Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o (a) pregoeiro (a) examinaÉ a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçâo.

9.6. Havendo necessidade, o (a) pregoeiro (a) suspendeÉ a sessâo, informando no 'chat', a nova data e hoÉrio
para a continuidade da mesma.

9.7. O 1a) pregoeiro (a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtençáo de melhor preço, vedada a negociaÉo

em condiçÕes diversas das previstias neste Editrl.

9.7,1 , Também nas hipóteses em que o (a) pregoeiro (a) nâo aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá

negociar com o licitante para que seja obtido prego melhor.

9.7.2. A negociaçâo será realizada por mêio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9.8. Sempre que a propostr náo for aceita, e antes de o (a) pregoeiro (a) passar à subsequente, haveÉ nova

verificaçáo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no í23, de

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

9.9. t,tos itens em que for admitido oferecer quantitativos inêriores, se a proposta do licitante vencedor não

atender ao quantitativo total estimado para a contrataÇáo, respeitada a ordem de classificaçâo, poderão ser

convocados tantos quantos forem necêssários para alcançar o total estimado, observado o preço da proposta

vencedora.

9.10. Declaração expressa de que nos preços cotados esülo incluÍdas todas as despesas diretas e indiretas,

frete, tributos, taxa de administraçâo, encargos sociais, trabalhistas, transporte e seguro até o destino, lucro e

demais encargos de qualquer natureza necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus

anexos, nada mais sendo válido pleitear a esse tÍtulo;

tr,
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9.1 í . Declaraçao do licitante de que desde já se compromete a cumprir o prazo de entrega rigorosamente em

dia, sob pena de sofrer penalizagão desta Administraçáo.

9.12. Todos os licitantes que tiverem suas oÍertas regularmente aceitas deveÉo encaminhar proposta no prazo

máximo de 60 (sessênta) minutos via e-mail: licitarsantana@gmail.com, as seguintes documentiações:

9.12.1. A Proposta de Preço deverá conter ainda as informaçÕes;

9.12.1.1, Razão Social da empresa;

9.12.1.2. CNPJ (número);

9.12.1.3. Número do telefax;

9.12.1.4. Endereço comercial;

9.'12.1.5. Banco, agência e número da conta corrente da licitante;

9.12.1.6. Descrição do produto e marca;
9.12.1.7. Preço unitário e total;

9.12.1.8. Quantidade e especificação

9.12.1.9. Prazo de validade da proposta;

10.1 . As empresas interessadas deverâo apresentar as seguintes documentações:

10.í.1. Relativos à Qualificação Técnica:

a) Atestado de capacidade técnica expedida por Órgão da Administração Pública ou Privada,

comprovando que a licitante manteve ou mantém contrato para o fornecimento de Materiais da mesma

natureza desta licitação, contendo o grau de satisfação quanto ao nível de atendimento e qualidade dos

mesmos;

b) ntvara de Funcionamento de titularidade da empresa licitante, expedido pela Prefeitura Municipal (da sede

da licitante). Não serão aceitos guias de pagamento do alvará ou protocolos em substituição do mesmo.

c) Autorizaçâo de revenda de combustíveis outorgada pela ANP.
d) ticença de Operaçâo fornecida por orgão competente da Sede do Licitante

e)Atestado de Vistoria do corpo de bombeiros

10.í,2. Retativos à Habilitação JurÍdica:

a) Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ);

b) lnscriçáo de Microempreendedor lndividual;

C) Registro comercial, no caso de empresa individual;

d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva em se tÍatando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades

por açÕes, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

e) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria emexercício;

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim

o exigir;

g) Cédula de identidade ou Documento equivalente do (s) proprietário (s) e dos respectivos sócios se houver.

10.1.3, Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhistr:

a) Prova de Íegularidade para com as Fazendas Federal (Certidâo Conjunta), Estadual (Tributário e Não

10, DE
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Tributária) e Municipal do domicílio ou sede da licitante, na forma da lei. a.1) Faz parte da prova de regularidade

para com a Fazenda Federal, a Certidâo Conjunta Quanto à DÍvida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria

da Fazenda Nacional (www.receita.fazenda.gov.br).

a.2)Faz parte da prova de regularidede paÍa com a Fazenda Estadual, as certidões emitidas pela Secretaria de

Estado da Fazenda, sendo as negativas de Natureza Tributária e a de Natureza Náo Tributaria, bem como a

DeclaraÉo de Recolhimento de lcms.

a.3). Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, a certidáo negativa de debito municipal

emitida na sede da licitante.

b) Prova de regularidade do Fundo de carantia por Tempo de Serviço (FGTS), poÍ meio do CRF - Certificado

de Regularidade do FGTS, emitido pelo site da Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, emitido no site (www.caixa.gov.br).

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por meio da CNDT - Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo site (www.tst.jus.br).

í 0.1.4. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão de Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo Fórum distribuidor da sede da

pessoajurÍdica, em que conste o prazo de validade e, náo havendo, somente será aceita com a data de emissão

não superior a 90 (Noventa) dias eainda;

b) Declaraçâo de inexistência de fato impeditivo de sua habilitaçâo, assim como declarar ocorrências

supervenientes, assinadas por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante, com o no. da identidade

do declarante.

c) DeclaÍaçào de que a empresa não utiliza mâo-de-obra direta ou indireta de menores.

d) Declaração de Elaboração lndependente de Proposta.

10.2. Declaração de fldelidade e veracidade dos documentos apresentados.

10.3. Os documentos exigidos para habilitaÉo relacionados nos subitens acima, deveÉo ser

apresentados pelos licitantes via SISTEMA.

í 0.4. Não seÉo aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

í 0.5. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequêno porte ou sociedade cooperativa

e uma vez constatada a existência de alguma restriçâo referente à regularidade fiscàl e trabalhista, será

assegurado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo ser pronogado por igual perÍodo, conforme Lei

Complementar í 55120'16 aft.43.

í0.5.1. A náo regularizaÉo fiscal e/ou Trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitaçáo do licitante, sem prejuÍzo das sanções previstâs neste Edital, sendo facultada a convocaçáo dos

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificaÉo, seguir-se outra

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação

fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularizaçâo.

10.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) pregoeiro(a)

suspenderá a sessão, informando no'chaf' a nova data e horário para a continuidade da mesma.

10.7. Os documentos sem prazo de validade deverão ter sidos expedidos com até 90 (noventa) dias de

antecedência da data de abertura da licitaçâo.

10.8. SeÉ inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitaÇào, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo c,om o estabelecido neste Edital.

10.9. No caso de inabilitaÇão, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
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previsto nos artigos 44 ê 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação

da proposta subsequente.

10.10. Da sessão blica do ar-se-á Ata no sistema eletrônico

11.1. O (a) pregoeiro (a) declaraÉ o vencedor e, depois de deconida a fase de regularização fiscal de

microemprêsa, empresa dê pêqueno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concedêrá o prazo de no

mÍnimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intençáo de reconer, de forma motivada, isto

é, indicando contra qual (is) decisáo (ões) pretende recoÍrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2, Havendo quem se manifeste, caberá o (a) pregoeiro (a) verificar a tempestividade e a existência de

motivaÉo da intençáo de reconer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentiadamente.

11.2,1. ruesse momento o (a) pregoeiro (a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificaíá as

condições de admissibilidade do recurso.

11,2.2. A falta de manifestaçáo motivada do licitante quanto à intenÇâo de recorrêr importará a decadência

desse direito.

11.2.3, Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar

as razôes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de

seus interesses.

I í .3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetÍveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante

neste Edital-

12.1 A Pregoeiro adjudicaÉ objeto da licitação ao licitante vencedor, quando inexistir recurso ou quando

reconsiderar sua decisão, com a posterior homologaçáo do resultado pela autoridade competentê.

12.2. Decididos os recursos porventura interpostos e, constatada a regularidade dos atos procedimentais pela

autoridade competente, esta adjudicaÉ o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.

13.1. As despesas decorrentes da esta por conta
orçamentárias, quando da sua necessidade

'14'|,, Após a adjudicação do objeto da licitação pelo o (a) pregoeiro (a), e a vista do julgamento pelo Prefeito

Municipal efetivará juÍzo de conveniência acerca do procedimento licitatório, podêndo homologar o certame ou,

se for o caso, mediante decisão fundamentada, revogar a licitação.

WZ Homologada referida no item anterior, os licitantes classificados serão convocados para assinarem a Ata

de Registro de Preços no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.

a) Para fins de formalizaÇâo da Ata de Registro de Preços, deveÍá ser respeitada e especificada a ordem de

classificação do certame e a quantidade de Íornecedores a serem registrados.

í,43 A Administração poderá pronogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, nos termos do art. 64,

§ 10 da Lei Federal no. 8.666/93, quando solicitado pelo licitante classificado, durante o seu transcurso, e desde

que ocona motivo justificado, aceito pelo ente promotor do certame.

14Á Como condiçáo para celebração do contrato e durante a vigência contratual, a Licitante vencedora deveÉ

manter as mesmas condiçôes de habilitaçâo e qualificaçáo exigidas na licitação.

s

15. PAGAMENTO, DO FATURAMENTO E DO REAJUSTE

'1 1 :''.DOS' RECURSOS ADMINI$I',RATIVO$

12,, EDA

13. DA DOTAÇ

14. DAS CONDIÇOES PARA CONTRATAÇ
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15.í. O pagamento será efetuado à CONTRATADA através de transferência bancária diretamente na conta,

vedada transferências para outras contias, a cada dezena do mes vigente do fornecimento.

15,2, O pagamento somente seÉ efetuado com apresentação de nota fiscal(atestada), acompanhada de
regularidade fiscal e trabalhista:

16.1 0 prazo de vigência dessa Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de sua

assinatura.

'16.2. O prazo de vigência das contratações decorrentes desse registro de preços apresentaÉ como termo inicial

o recebimento da Notr de Empenho/ordem de fornecimento ou data de assinatura do contrato, e como termo

final o recebimento definitivo do objeto pela Administraçáo, ou finalizaçâo do prazo contratual caso seja firmado,

observado os limites de prazo de entrege fixados neste edital.

17.1 A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa

exigida para o certame, ensejar o retardamento da execuçâo de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar na

execuçáo do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou @meter fraude Íiscal, garantida prévia ê ampla defesa.

í7.2 A contratada que incorram nas faltas constantes nos arts. 8'l a 85 da Lei no 8.666/93, bem como, que

dentro do prazo de validade de sua proposta nâo assinar o contrato ou retirar instrumento equivalente aplicam-

se, segundo a natureza e gravidade de falta, assegurados à ampla defesa e o contraditório, as sançóes prêvistas

nos art. 86 a 88 da Lei Federal no 8.666/93 ou em díspositivos de norma que vierem a substitui-la.

17.3 O fornecedor que não emitir as Notas Íiscais com a especificação dos produtos condizentes com
aqueles apresentados na Planilha de Preços, implicará em suspensão por 12 (doze) mêses.

í7.4. Sem prejuízo das sançóes cominadas no art. 87, l, lll e lV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou
parcial do objeto adjudicado, a Administração garantira a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de
até 1Oo/o (dez por cento) sobre o valor adjudicado, mediante instauração dê processo para averiguaçáo.

í7.5. ns multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparaçáo dos eventuais danos, perdas ou
prejuízos que seu ato punÍvel venha causar ao MunicÍpio de Santana do Sâo Francisco.

v 18.1 . facultado o (a) pregoeiro (a) ou autoridade superior, em qualquer fase da licitaçâo, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de

documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

18.2 A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitaçâo por razões deinteresse
público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal

conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou poÍ provocaçâo de qualquer pessoa, mediante ato escrito

e fundamentado.

18,2,1, n anutação do procêdimento induz à do contrato.

í8.2.2' Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulaçáo do procedimento licitatório,

ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no

cumprimento do contrato.

1&3 Os proponentes assumem todos os custos de preparâção e apresentaçâo de sua proposta e ao órgáo
nâo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo licitatório.

184. Os proponentes sáo responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

16;lDA

GERAIS
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1&S Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo do certame

na data marcada, a sessão seÍá rêsignada para o primeiro dia útil subsequente no mesmo horário e local

anteriormente deÍinido, desde que não haja comunicação do (a) pregoeiro (a).

í&6. rua contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do.início e incluir-

se-á o do "vencimento". Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal da Administraçâo

Pública Municipal de Santana do Sâo Francisco

1&7. ns normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

1&& A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando - se a realização

de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada a preferência ao fornecedor êm igualdade de

condiçÕes.

18.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

18.10. Aos casos omissos aplicam-se as disposiçÕes constantes da Lei 10.52012002, da Lei 8.666/g3.

18.11. Sâo partes integrantes deste Edital:

a) Termo de Referência;

b) Minuta do Contrato;

c) Declaração de Cumprimento do inciso XXXII! do art. 7' daC. F.

d) n4oOelo da proposta comercial

e) Declaração que Cumpre os Requisitos de Habilitação

0 Declaração de lnexistência de Fatos lmpeditivos.

g) Declaração de Elaboração Independente de Proposta

h) Declaração de Fidelidade e Veracidade dos Documentos Apresentados.

Santana do São Francisco/SE, X)UXXXXXX.

Jose Carlos Farias da Cruz Junior
Pregoeiro
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.í. Registro de preços que objetiva para eventual e futura aqulsiÉo de Derivado de Petróleo (Combustível),
para atender as necessidadês da Prefeitura, Fundos e Secretarias que compôem a esfera administrativa
Municipal (2024), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM
DESCRTÇÂO

UNIDADE
DE MEDIDA

QUANTIDADE PMSSF FMS FMAS

1 GASOLINA
COMUM

LTS 250.000,00 100.000,00 120.000,00 30.000,00

2 OLEO DIESEL
S.5OO COMUM

LTS 120.000,00 120.000,00

3 OLEO DIESEL
S 10 COMUM

LTS 190.000,00 150.000,00 40.000,00

A. JUSTIFICATIVA

2.'l O presente Registro de preços que objetiva para eventual e futura aquisição de Derivado de Petróleo
(CombustÍvel), para atender as necessidades da PreÍeitura, Fundos e Secretarias que compõem a esÍera
administrativa Municipal (2024).

2.2 A Contrataçáo por ser dê suma importância em âmbito da esfera pública que as atividades dos veÍculos ê
máquinas que consumirão o combustÍvel, cuja aquisiçáo está sendo solicitada através dêste documento, são
atividades públicas indispensáveis, que necessitam de atendimento por parte do Poder Público Municipal, e o
não atendimento podeÉ ocasionar prejuÍzos irreparáveis à populaçáo, principalmente no que diz respeito à área
da saúde pública, limpeza, continuidade no atendimento dos serviços dos programas socioassistenciais de
Santana do Sâo Francisco e manutenção de vias públicas.

3. LOCAL DE ENTREGA

3.1. O abastecimento será realizado diretamente nas bombas de combustívêl da CONTRATADA, no endereço
indicado na proposta, Conforme Termo de Referência, ficando vedado o substabelecimento.

4. NA ESCOLHA DA MODALIDADE

4.1. A escolha da modalidade Sistema de Registro de Preços justifica-se pela forma de aquisiçáo dos bens e
serviços, que terá previsáo de entregas parceladas, segundo a nossa necessidade, confurme as
disponibilidades orçamentárias, uma vez que segundo Decreto n"7.89212013, melhor se adequa a aquisiçâo do
objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para decidir sobre as modalidades
licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, com está disposto nos autos
e pela Forma Elekônicâ como previsto no DECRETO No í0.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019.

DO PREÇO E CONDIÇOES DE PAGAMENTO5

5.1. O valor de cada objeto será a estipulada nas dotaçÕes orçamêntarias disponÍveis.
5.2 O pagamento será efetuado em cada dezena do mês vigente, mediante a apresentação de Nota Fiscal
(depósito em Conta Corrente do fornecedor), acompanhada da regularidade fiscal e habâlhista:

5.3 A Prefeitura Municipal de Santana do São Francisco/Fundos Municipais terá o direito de descontar de faturas
quaisquer débitos do licitante vencedor, em consequência de penelidedes aplicadas.

6. REAJUSTE DE PREÇOS

6.1 A licitante vencedora comunicará, por escrito, solicitando as alteraçôes de preços e a data de início da
vigência dos mesmos, a fim de que a administração pública municipal possa fazeí uma análise do pedido
juntamente com a assessoria jurÍdica.

7. PRpzODE DURAÇÁO DO CONTRATO
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7.1.4 vigência da contratação seráde 12 (doze) meses da assinatura do contrato administrativo.

8. SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

8.í A licitante vencedora que, convocada no prazo de validade de sua proposta, deixar de entrêgarou apresentar
documentaÉo falsa, ensejar o retardamento da execuçâo de seu objeto, nào mantiver a proposta, comportar-
se de modo inidôneo ou cometer fraude flscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal
de Santana do São Francisco/Fundos Municipais, e será descredenciado dos sistemas de cadastramento a que
estiver inscrito, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuÍzo das multas aplicáveis e demais cominações
legais.
8.2 Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas:
8.2.1 - 0,3% (zero vÍrgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 30o (trigésimo) dia,
calculados sobre o valor do contrato administrativo;
8.2.2 - 2oo/o (vinte por cento) sobre o saldo do contrato administrativo, no caso de atraso superior a 30 (trinta)
dias na execuçáo do objeto, com a consequente rescisão contratual;
8.2.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato administrativo, no caso da Contratada, injustificadamente,
desistir do contrato administrativo ou der causa à sua rescisâo, bem como nos demais casos de inadimplemento
contratual.
8.3 - O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado do pagamento das
faturas devidas pela Prefeitura Municipal de Santana do São Francisco. Se o valor não for Suficiente, a diferença
deveÉ ser paga por meio de guia própria, a Prefeitura Municipal de Santana do Sâo Francisco, no prazo máximo
de 03 (kês) dias úteis, a contar da data da sua aplicação.

8.4 -As sanções previstas poderáo ser aplicadas cumulativamente, de acordo com a gravidade do descumprimento,
após regular processo administrativo, garantido o contraditório e a ampla defesa.

9. DO CANCELAMENTO DE FORNECIMENTO

9.1 - Constitui motivos para o cancelamento do Pedido e/ou Nota de Empenho:
a) O náo cumprimento de cláusulas deste anexo, especificações ou prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas deste anexo, especificaçóes ou prazos;
c) A lentidão no cumprimento do acordado, levando a Prefeitura Municipal de Santana do São Francisco/Fundos
Municipais a comprovar a impossibilidade do fornecimento, no prazo estipulado;
d) O atraso injustificado no fornecimento dos produtos objeto desta licitação;
e) A subcontratação total ou parcial do objeto, associação com outrem, à sessáo ou transferência total ou parcial
das obrigaçóes contraÍdas, bem como a fusão, cisâo ou in@rporação que afetem a boa execugáo do acordado,
sem prévio conhecimento e autorizaçâo da Prefeitura Municipal de Santana do São Francisco/Fundos
Municipais;
f) O desatendimento das determinações regulares da Fiscalização, assim como a de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de trltas na sua execuÇão, anotadas em registro próprio, pelo representante da
Prefeitura Municipal de Santana do São Francisco/Fundos Municipais, designado para acompanhamento e
fiscalização deste objeto;
h) A decrêtação de falência;
i) A dissolução da empresa contratada;
j) Razões de intêresse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinados pela
máxima autoridade da esfera administrativa do MunicÍpio, e exaradas no processo administratlvo a que se refere
este contrato administrativo;
k) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Prefeitura Municipal de Santana do Sâo
Francisco/Fundos Munlcipais, decorrente de fornecimento efetuado, salvo no caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a empresa contratada, nesses casos, o direito de optar
pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
l) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste anexo.
m) Descumprimento do disposto no inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93, sem prejuÍzo das sanções penais
cabÍveis.

íO DAS OBRIGAÇÔES CONTRATUAIS

10.1. OBRTGA-SE A tNST|TUtÇÂO A:
a).Nomear Gestor e Fiscal para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
b). Encaminhar formalmente a demanda de acordo com os critérios estabêlecidos neste documento;
c).Receber o objeto fornecido pela contratada de acordo com as especificaçôes descritas neste documento,
rejeitando, no todo ou em parte, fomecimento executado em desacordo com o contrahdo;
d).Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÕes assumidas pela empresa vencedora, de acordo como os termos
deste documento;
e).Efetuar o pagamento nas condiçÕes e preço pactuado;
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f).Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabÍveis;

tít[iq;ü";;111|gnnó e eteúar o pagamento à contãtada,. dentro dos prazos pré- eslabelecidos em contrato;

Éí.Cõ.rnic"r á contrataaa, pór edcrlio, sobre imperfeiçâo, Íalha ou irregularidade veÍiÍicada com o fornecimento

dos fornecimentos contrata<ios, para que seja reparadã ou corrigida, sem preiuÍzo das penalidades cabÍveis;

i).Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência'

10.2. OBRIGA.SE A CONTRATADA A:
ai.Éteiuãr a entrega dos beni cotados no prazo máximo indicado na ordem de fomecimento, contados da data

dorecebimento da mesma;
O1.ef"tr", o fornecimento de acordo com as especificaçóes e demais condiçôes estipuladas no presente

documento;
à).Comunicar à contratante, no prazo máximo de O2_(dois) dias úteis que antecedam o prazo de vencimento da

ehtrega, os motivos que impossibilitem o seu cumprimento;
d).Eritregar o objeto àeste iermo de Referência nô endereço da Secretaria-solicitante;.e).Substituir, reparar ou

ónigir, ás suas expensas, no todo ou em partê, o materiaÍ em que se verificer vÍcio, defeito ou incorreção, no

prazõ de S (cinco) àias úteis, contados da riotificação, sem prejuízo das penalidades cablveis:

ij.ResponsâUiti.rise pelos danos causados diretamente â Aàministraçáo ou a terceiros, decorrentes de sua

culpa ou dolo na execuçáo do contrato;
g).5ujeitrr-se à Íiscalizáção da contratante quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas, prestando-lhe

todos os esclarecimentos solicitados;

\., h).Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se Íizêrem necessários, até o

limite legalmente permitido;
il.nepóiár a pretéitura Municipal de Santana do Sâo Francisco, em prazo máximo de 24h (vinte e quatro) horas,

óúaiôuer anormatidade, erro ou irregularidades que possa comprometer o fomecimento contratado;

j).Cumprir os requisitos de garantia e suporte;
iilfrfànie, em c'ompatibilidãde com as obrigaçóes assumidas durante a execução do contrato todas as

côndições de habilitação e qualificaçáo exigidas na Licitaçáo;
l).Cumprir as demais ãisposições contidas neste Termo de Referência'

Santana do São Francisco/SE, XXXXXXXX.

ALEXANDRE SANTOS
CHEFE DE TRANSPORTES
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TERMO DE CONTRATO N" XXX2OX REFERENTE
AO PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX2OXX-SRP,
ENTRE St CELEBRAM O XXXXXXXXXXXXXXXXX,

CONTRATANTE: O XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurÍdica de direito público interno, com sede à
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ/MF sob o no XXXXXXXXXXX, neste ato representado pelo senhor
XXXXXXXXXXXXX, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, do outro lado a

CONTRATADA a Empresa , CNPJ n. , Endereço: ,Bairro: , CEP:

, Cidade: , Estado: , Telefone: (xxx) no<xxx»oo<x, E- mail:

, Representante Legal: , portadora do RG no

, e CPF no , residente e domiciliado na

Bairro: , Estado: CEp.:

, na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o prêsente

Contrato, decorrente do Processo XXXXXXX No 12c,<X:

1.1. Registro de preços que objetiva para eventual e futura aquisiçáo de Derivado de Petróleo (Combustível),

para atender as necessidades da Prefeitura, Fundos e Secretarias que compôem a esfera administrativa

Municipal (2024).

1.2. O obleto deste contrato está vinculado ao resultado do processo licitatório, modalidade pregão

ELETRÔNICO - SRP, n'x)üX/20XX e, também, à proposta de preços emitida pela CONTRATADA em atenÇão

ao processo licitatório em comento.

1.3. Objeto da contratação:

1.3.í.O valor estimado do presente Contrato é de Rg (XXXXXXX) em

conformidade com a ARP No XXXX, assinada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

't.4. As quantidades estabelecidas neste contrato, não obriga a Secretaria Municipal de xx»om< a requisitar

todo o quantitativo estabelecido e não respondendo pelo pagamento que nâo forem requisitadas na forma

estabelecida neste instrumento. Podendo, também, adquirir mais que aquelas quantidades, de acordo com a

necêssidade, conforme prevê o Art. 65, ll, §ío

1.5. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA

dependerão dos quantitativos efetivamente executados.

2.'1. Para o fornecimento dos matêriais adquiridos proceder-se-á da seguinte forma, dê acordo com as
necessidades e conveniências da CONTRATANTE:

2.1.'1. A CONTRATADA fornecera os materiais, mediante a apresentação de "Ordem de Fomecimento" (em

duas vias), assinadas por servidor responsável e devidamente datado ê autorizado pelo setor competente; e

2.1.2. A "Ordem de Fornecimento" deverá ser devidamente atestada quanto ao seu recebimento pêla

CONTRATADA.

2.2. Os materiais adquiridos serão recusados no caso de: sem prazo de garantia, eno quaàto ao material

solicitado, quantidade menor do que a solicitada, entrege dos materiais adversos ao pactuado neste Termo e a

entrega de materiais de qualidade inferior à estabelecida no contrato.

2.3. Os materiais rêcusados deveÉo ser fornecidos ou realizados novamente no prazo fixado pela

CONTRATANTE, contado a partir do recebimento pela CONTRATADA da formalização da recusa pela

MINUTA DO CONTRATO

Ê. usuLA DO OBJETO

CLAUSULA SEGUNDA_ DO FORNEO]MENTO
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CONTRATANTE, arcando a CONTRATADA com os custos dessa opêraçâo, inclusive os de reparaÉo.

2.4. As condições estiabelecidas neste termo estendem-se em seu todo para o fornecimento de materiais

especificados no têrmo de referência anexo a este contrato.

3.1. O recebimento dos objetos ocorreÉ da seguinte forma:

a) Diretamente da firma contratada que tenham pedido/ordem escrite autorizando seu fornecimento, por

pessoa devidamente credenciada pelo órgão competente;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Prefeitura rejeitará, no todo ou em parte, em desacordo com o respectivo Termo

de Referência, especificaçôes e condições do Edital, da proposta de preços e deste contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O recebimento não eximiÉ a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem da ético-

profissional, pela perfeita execuÉo do contrato.

4.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, a cada dezena do mes vigente, por mêio de

ordem bancária emitida em nome do proponente vêncedor, para crédito na conta corrente por ele indicada.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para pagamento, o Contratado deverá apresentar Nota Fiscal discriminativa,

indicando os quantitativos e preços unitários e totais de cada tipo de produtos fornecido, acompanhada das CND

de FGTS, INSS, Trabalhista e Receita Federal e Estadual e Municipal.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A nota fiscal em duas vias, acompanhada das certidões negativas, e solicitrçáo de

pagamento, deverá ser entregue no setoÍ de Compras, o qual encaminhará ao Controle lnterno para juntada ao

processo de contrataçâo juntamente com os documentos relativos ao pagamento.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações

contratuais pertinentes, conforme art. 40, § 30, Lei n' 8.666/93.

PARÁGRAFO QUARTO - O Contratante efetuará a retençáo e o recolhimento de tributos quando a legislaçáo

assim exigir.

4.2. A contratrnte terá o direito de descontar de faturas quaisquer débitos do licitante vencedor, em

consequência dê penalidades aplicadas.

4.3. Deverâo estar computados nos preços todos os custos e despesas envolvidas na Contratação de Registro

de preços que objetiva para eventual e futuÍa aquisigáo de Derivado dê Petróleo (Combustível), para atender

as necessidades da Prefeitura, Fundos e Secretarias que compõem a esfera administrativa Municipal

5.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de.xxx/x»rír«xx e

Encerramento em xxxíxx»rí/xxxx.

5.2. ACONTRATADA nãotemdirêito subjetivoà prorogação contralual. A prorrogação de mntrato esta vinculada aos

termos do artigo 57 da Lei 8.666/93.

6.1. Os contratantes têm direito ao equilÍbrio econômico financeiro do contratado, procedendo-se à revisão do
mesmo, a qualquer tempo, em razâo de fato imprevisÍvel ou previsÍvel, porém com consequências incalculáveis,
que onere ou desonere excessivamente as obrigaçôes pactuadas.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisâo docontrato,

comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da

Íormulaçâo da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o

valor pactuado, a fim de que a administraçáo pública municipal possa fiazer uma análise do pedido juntamente

com a assessoria jurídica.

CLAUSULA TERCEIRA- DO RECEBIMENTO

CLAUSULA QUARTA. DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO

GLAU§ULA §EXTA- DA REVISÃO DE PREÇO§



w
ESTADO DE SERGIPE

PREFETTURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO
Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central, Cêntro, Santana do São Franci3co/SE, CEP: 4998t000, CNPJ: 32.846.347/000'l-46, email:

licitarsantana@gmail.com
PARÁGRAFO SEGUNDO - A planilha de custos referida no parágEtfo primeiro deverá vir acompanhada de

documentos comprobatórios, tais como, notas fiscais dê matérias-primas, de transporte de mercadorias, listia de

preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do

contrato.

7.1. Os recursos financeiros para cobertura do presente contrato correrâo à conta da dotação

orçamentária conforme abaixo:

Xxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxx

8.1. O regime de execução dos fornecimentos/entrega dos produtos pela CONTRATADA, os materiais que

serâo empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do

Edital.

8.2. Fica designado o Sr. XXXXXXXX, mat.: )«XXXXXX, para ser fiscal do contrato, celebrado oom a empresa

x)ü)fi)fiX, CNPJ: »0«nü, para O Fomecimento XX)«)üXXX)00(XXX.

9.í. Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no edital e no Anexo l, Termo de Referência do

PREGÃo ELETRôNtco - sRP n'/2oxx.

A). Efetuar a entrega dos bens cotados no prazo máximo indicado na ordem de fornecimento, contados da

data dorecebimento da mesma;

B). Efetuar o fornecimento de acordo com as especificaçÕes e demais condiçõês estipuladas no presente

documento;

C). Comunicar à contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis que antecêdam o prazo de vencimento

da entrega, os motivos que impossibilitem o seu cumprimento;

D). Enkegar o objeto deste Termo de Referência no endereço da Secretaria solicitante;

E). Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o material em que se verificar vÍcio,

defeito ou incorreção, no prazo dê 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação, sem prejuÍzo das penalidades

cabÍveis;

F). Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua

culpa ou dolo na execução do contrato;

G). Sujeitar-se à fiscalização da contratante quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas, prestando-lhe

todos os esclarecimentos solicitados;

H). Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até

o limite legalmente permitido;

l). Reporhr à contratada, em prazo máximo de 24h (vinte e quatro) horas, qualquer anormalidade, erro ou

inegularidades que possa comprometer o fornecimento contratado;

J). Cumprir os requisitos de garantia e suporte;

K). Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas durante a execução do Contrato todas as

condiçóes de habilitaçáo e qualificação exigidas na Licitaçáo;

L). Cumprir as demais disposiÇões contidas neste Termo de Referência.

M). Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias no

fomecimênto, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

%
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10.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no ed ital e no Anexo l, Termo de Referência,

do PREGÃO ELETRôN|CO - SRp n" /20XX:

A). Nomear Fiscal para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

B). Encaminhar formalmente a demanda de acordo com os critérios estabelecidos neste documento; C). RecebeÍ

o objeto Íornecido pela contratada de acordo com as especificaçÕes descritas neste documento, rejeitando, no

todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com o contratado;

D). Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa vencedora, de acordo como os termos

deste documento;

E). Efetuar o pagamento nas condições e pÍeço pactuado;

F). Aplicar à contratada as sançÕes administrativas íegulamentares e contratuais cabÍveis;

G). Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contíatada, dentro dos prazos pré-estabelecidos em Contrato;

H). Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfelção, falha ou irregularidade verificada com o fornecimento

contratado, para que seja reparada ou corrigida, sem prejuÍzo das penalidades cabíveis;

l). Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência.

11.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho ou

nâo celebraÍ o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentaçáo falsa exigida para o certame, ensejar o

retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se

de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento administrativo que lhe

assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficaÉ impedido de licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal

pelo pÍazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuÍzo das multas previstas neste Editale dasdemais cominaçóes legais.

11.2. Ém caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou atraso e quaisquer

outras irregularidades nâo justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, garantidos o

contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades:

a) Multa de:

l. 0,3% (Três por cento) sobre o valor da contrataçâo em decoÍíência da não entrega dos produtos, sem

,iustificativa, no momento da solicitaçâo, por câda recusa observada. Em caso, de íeincidência a multa será

aplicada em dobro;

ll.O,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o valor da contrataÇão, limitada a incidência a í5 (quinzê) dias,

no caso de suspensão do fornecimento dos produtos. Após o décimo quinto dia e a critério da Administraçâo,

se configurará, nessa hipótese, inexecução parcial da obrigaçâo assumida, sem prejuÍzo da rescisão unilateral

da avença;

lll. 20% (Vinte por cento) sobre o valor da contratação por suspensão no fornecimento por período superior

ao previsto no item "11", da alÍnea "b", e por ocorrência de fiato em desacordo com o estabelecido no edital, anexos

e neste contrato ou de inexecução parcial da obrigaçáo assumida;

lV. 20% (Vinte por cento) sobre o valor da contrataçáo, no caso da Contratada, injustificadamente, desistir

do contrato administrativo ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de inadimplemento

contÍatual.

11.3. A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com esta Prefeitura Municipal, poderá ser

aplicada ao Íornecedor,luntamente com a de multa. As penalidades são independentes e a aplicaçâo de uma náo

exclui as demais.

w
BA OONTRATAET"EDECIMA . DAS

,PRIMEIRA .-DO 
INADIMPI.EMENTO.H
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licitarsantana@gmail.com
1í.4.O valor das multas aplicadas, após íegular processo administrativo, será descontado do pagamento das

faturas devidas pela Prefeitura. Se o valor nâo for suficiente, a diferença deverá ser paga por meio de guia própria,

a Prefeitura, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da sua aplicação.

I 1 .5. Se não restârem pendentes valores a serem pagos ao CONTRATADO ou se os valores das multas forem

superiores aos pagamentos devidos, fica o CONTRATADO obrigado a recolher a importância devida no prazo

de 15 (quinze) dias, a partir do recebimento da notiflcação, devendo ser apresentado o comprovante de

pagamento a CONTRATANTE, sob pena de cobrança judicial.

11.6. Os prazos de adimplemento das obrigaçôes contratadas admitem prorrogação nos casos e condiçÕes

especificados no § ío do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados injustiÍicados os atrasos não precedidos

dá competente prorrogação.

'l 'l .7. A solicitação de proÍrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escÍito e encaminhada com

antecedência mlnima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se documento comprobatório do alegado pela

CONTRATADA.

1í.8 A aplicaçâo das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa ê contraditório

por parte da CONTRATADA, na forma da lei.

í2.1 A inexecução, total ou paÍcial, deste contrato ensêjará a sua rescisão, nos termos dos art. 77 a 80 da Lei

8.666/93, com as consequências contratuais previstas no mesmo instrumento legal, na Lei n" 10.520/02 e no

Edital da licitação em epígrafe.

a) O não cumprimento de cláusulas deste anexo, especificaçôes ou prazos;

b) O cumprimento irregular de cláusulas deste anexo, especificaçôes ou prazos;

c) A lentidâo no cumprimento do acordado, levando a PrefeituÍa Municipal de Santana do São Francisco a

comprovar a impossibilidade do fornecimento, no prazo estipulado;

d) O atraso injustificado no fornecimento dos produtos objeto desta licitação;

e) A subcontratação total ou parcial do objeto, associaçáo com outrem, à sessâo ou transferência total ou parcial

das obrigaçÕes contraÍdas, bem como a fusâo, cisão ou incorporaÇão que afetem a boa execuÉo do acordado,

sem prévio conhecimento e autorização da Prefeitura;

f) O desatendimento das determinaçóes regulares da Fiscalizaçào, assim como a de seus superiores;

g) O cometimento reiterado de Íaltas na sua execução, anotadas em registÍo próprio, pelo representante da

Prefeitura, designado para acompanhamento e fiscalizaçáo deste objeto;

h) A decretação de falência;

i) A dissolução da empresa contratada;

j) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinados pela

máxima autoridade da esÍera administrativa do MunicÍpio, e exarêdas no processo administrativo a que se refere

este contrato administrativo;

k) O atraso superior a g0 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Prefeitura, decorrente de fornecimento

efetuado, salvo no caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a

empresa contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensáo do cumprimento das obrigaçÕes assumidas

atê que seja normalizada a situaÉo;

l) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste anexo.

m) Descumprimento do disposto no inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93, sem prejuÍzo das sanções penais

cabíveis.

PARÁGRAFO ÚNICO - O CONTRATANTE poderá rescindiÍ unilateralmente o respectivo Contrato, nos casos

SEGUND&DA
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previstos nos incisos I a Xll e XVll do art. 78 da Lei 8.666/93.

13.1. Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execuçáo do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçÕes por ela assumidas, todas as condigões de habilitagão e qualificação exigidas no edital do PREGÃO

ELETRÔNICO - SRP em epÍgrafe e neste Contrato.

14.1. Fica estabelecido que, caso venha a ocoÍrer algum fato não previsto neste instrumento, estes deverâo ser
resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste instrumento, a legislaçáo e demais normas

reguladoras da matéria, em especial aLei 10.520n002, Decreto Federal 7892/'13, alterado pelo Decreto 8.250/í4
e subsidiariamente a Lei 8.666/1993.

15.1 . Este Contrato entrará em vigor após assinatura e publicaçâo do seu extrato no Diário Municipal e jornal de
grande Circulação no Estado, no ptazo previsto na Lei no 8.666, de 1993.

16.1 . O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da
Comarca de Santana do Sâo Francisco.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de ContÍato foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor, E
por estarem assim acordo, assinam o presente Contrato na forma abaixo assinadas.

Santana do Sâo Francisco(SE)D0ü de )fiXXXX de 20XX.

Contratante

Contratado

Testemunhas 01:

Testemunhas 02:

O- U ULAIiDECIMA TER]§.MIRA=. DAS DE ffi

DECIMA APLICAVHI,,8 ilOSILOA§OS 0fl ISSOS

OUINTA DA

.O U8IJ[fl DEÇIMA



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÂO FRANCISCO

Pc. Sete de Setêmbro, S/N, Praça Central, Centro, Santana do São Francisco/SE, CÉP: 49985-000, CNPJ: 32 846 34710001'46, email
licitarsantana@gmail.com

@e

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXlll DO
ART. 7" DA CONSTITUIÇÂO FEDERAL

Ref.: PREGAO ELETRONICO n.o XXX2OXX

(nome da licitante), CPF no. xxx.xxx.»«-xx, com endêreço, (ou por intermédio de seu representante
legal, infÍa- assinado), para os fins do Pregão em eplgrafe, DECLARA expressamente, sob a penas da lei que:

Encontra-se em situaçáo regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto
no inciso XXX|ll do artigo 70 da Constituiçào Federal, e do lnciso V do Attigo 27 da Lei Fedêral n. o 8.666/93, que

não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condiÉo de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos.

(Local), XX de XXXXXX de 20XX.

(Assinatura do responsável)
Nome:

Cedula de ldentidade no.

OBS.: Este documento deverá ser redigido em papel que identifique o licitante

*
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(preenchida em papel timbrado da proponente)

Pregâo Eletrônico no. J20XX
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM

Razão Social da Licitante:
CNPJ/MF: lnscrição Estadual (sendo isento, informar)
Endereço completo:
Tel. / Fax:( ) Banco: Agência: CIC
Dados do representante legal da licitante para assinatura contratual:
Nome:
Endereço completo:
CPF/MF: RG no Expedido por:
Cargo/Funçâo:
Naturalidade: Nacionalidade:

objeto:xM,bemcomosecretiariasvinculadas,peloperÍododê12(doze)meses,
conforme especiÍicaçôes abaixo:

ITEM
DESCRIÇÃO UNIDADE

DE MEDIDA
QUANTIDADE PMSSF FMS FMAS

1 GASOLINA
COMUM

LTS 250.000,00 100.000,00 120.000,00 30.000,00

2 OLEO DIESEL
S-5OO COMUM

LTS 120.000,00 120.000,00

3 OLEO DIESEL
S 10 COMUM

LTS 190.000,00 150.000,00 40.000,00

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias, a contar da datr estabelecida para a sua apresentação. AscondiÇões
de pagamento são as constantes no respectivo edital de ticitação, através de depósito

bancário junto ao banco e contas da empresa, informados acima.

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino

e quaisquer outros Ônus que porventura possam recair sobre a execuçâo do objeto da presente licitação e que

estou de acordo com todas as noÍmas da solicitaçâo de propostas e seus anexos.

Local e data: , I I
Assinatura do Representante Legal da Empresa

(Nome, RG e CPF do declarante e carimbo da empresa proponente)
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(PAPEL TIMBRADO)

(razão social da empresa), CNPJ no, estabelecida a DECLARA ter cumprido plenamênte todos os requisitos para

habilitação estabelecidos no edital do processo licitatório, Pregáo Eletrônico- no 12021 ,editado pela

PREFEITURA MUNICI PAL DE XXXXXXXXXX.

Declaramos, ainda, ter ciência de todas as solicitações e condições para habilitação e contratação prevish no

citado processo e com elas concordamos.

A Prefeitura Municipal de XXXXXXXXXXXX

Ref.: Pregâo Eletrônico no l20Y\X

Abertura: de de 20XX as : Horas

Local e data:

Nome e assinatura do representante legal da empresa

(No da identidade do declarante)

I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÂO FRANCISCO
Pc. SetE de Setembro, S/N, Praça Central, Centro, Santana do Sáo Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ: 32.846.347/000'I-46, email
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Licitação: Pregão Eletrônico XXX20XX - SRP
Data da Realização do Certame. XX de XXXXXX de 2021 às XX:XX hrs Senhor (a)

pregoeiro(a ),

A empresa , signatária, inscrita no CNPJ sob o No

sediada na (endereço completo), por seu representante legal, Sr.(a)

DECLARA, sob as penas da Lei, nos termos do artigo 32, § 2.", da Lei Federal No 8.666/93, que até a
presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a participar do PREGÃO ELETRÔNICO - SRp No t
, e que contra ela não existe nenhum pedido de

falência ou recuperação judicial.

Declaramos ainda, ter ciência que "a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta

empresa e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Codigo Penal, sem prejuízo do enquadramento

em outras figuras penais e das sançôes administrativas previstas na Lei n2 8.666/93 e alteraçÕes

posteriores, bem como demais normas pertinentes à espécie".

Local e data

Nome e assinatura do representante legal da empresa

(No da identidade do declarante)

ü-_
ro9

DE INEXISTENCIA DE FATÜS
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Data:

Edital no:

À (Entidade de Licitação)

Prezados Senhores, (nome e qualificação do representante) , comorepresentante

devidamente constituído da empresa _ (nome da empresa/CNPJ) , sito a

, doravante denominado Licitante, para os fins disposto no item

do Edital , DECLARA, sob as penas da lei, em especial ao art.

299 do Codigo Penal Brasileiro que:

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela empresa (nome da empresa / cNpJ)
e que o conteúdo da referida proposte não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido
ou recebido de qualquêr outro participante potencial ou de fato do certamê em referência, por qualquer meio

ou por qualquer pessoa;

b) a intenção de apresentaçáo da proposta, náo foi informado, discutido ou recebido de qualquer outro
participante potencial ou de fato do certame, por qualquer meio ou qualquer pessoa;

d) que o conteúdo da proposta não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente comunicado ou discutido
com qualquer outro participante potencial ou de fato, antes da adjudicagáo do objeto do referido certame;

e) que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente informado ou discutido
com qualquer integrante da Equipe de Apoio, com O(a) pregoeiro(a) ou representantê ou funcionário da
Secretaria Responsável pela licitaçâo, antes da abertura oficlal das propostas;

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaraÇão e que detém plenos poderes e
informaçÕes para firmá-la

Localidade, de de 20XX

Nome e assinatura do representante legal da empresa (No da
identidade do declarante)

g
Ótt

c) que não tentou por qualquer meio ou qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante
potencial ou de fato, no que diz respeito à participação ou não no presente certame;

DE INDEPENDENTE DE
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DECLARAÇAO DE FIDELIDADE E VERACIDADE DOS
DOCU M ENTOS APRESENTADOS

Licitação: Pregão Eletrônico XXX2OXX - SRP
Data da Realizaçâo do Certame: XX de XXXXXX de 20XX às XX:XX hrs Senhor (a)

pregoeiro(a ),

A empresa , signatária, inscrita no CNPJ sob o No

sediada na (endereço completo), por seu representante legal, SÍ.(a) _ _, RG - XXXXXXXX, CpF -
XXXXXXXXXXXXXXXX, DECLARA para fins de direito, sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, que

as informãções e os documentos apresentados permanente a são vêrdadeiros e

autênticos. E por ser esta a expressáo da verdade, firmo o presente.

Localidade, de de 20XX.

Nome e assinatura do representante legal da empresa (No da
identidade do declarante)

.DEEU TIDE.II§ADE E DE ilSCUM E}Í+$§ AFHT.§ENTADOS



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÂO FRANCISCO
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MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS No t2024

PREGAO ELETRÔNICO NO 12024

No dia )«xx de )o(xxx de 2024, no(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO ,inscrito(a)
no CNPJ 32.846.3471000146, com sede à Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central, Centro, Sentana do São
Francisco/SE, CEP: 49985-000, neste ato legalmente representado por Ricardo Jose Roriz Silva da Cruz, portador do
CPF n' )Oü)üXXXXXX, RESOLVE registrar preços para eventual aquisição em face da apresentaçâo da(s)
proposta(s) da(s)empresa(s) abaixo qualificada(s):

Fornecedor: XXXffi
Representante: ffi
Telefone: ffi
Email: ffi
E n d e reço : XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Item Descriçâo Quantidade Unidade Marca Modelo Preço Unitário Valor Total

As especificaçôes técnicas constantes do procÊsso em epÍgrafe, assim como todas as obrigaçôes e condições

descritas na minuta da Ata dê Registro de Preços e na Proposta de Preços integram esta ARp,

independentemente de transcrição.

A validade desta Ata de Registro de Preços é até _/_/_, a contar do dia _/_/_.
A presente Ata de Registro de Preços, após lida e achada conforme, é assinada pelas partes.

PREFEITURA MUNIC!PAL DE SANTANA DO SÂO FRANCISCO
cNPJ 32.846.3 47 t0001 -46

(EMPRESA)
CNPJ:
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PARECER JURÍDICO CPL N. 33/2023
De: 18l1UZA23

EMENTA: REGISTRO DE PREÇOS AUE OBJETMA PARA
EVENTUAL E FUTURA AQU|SçÃO DE DERMADO DE
PATRÓLEO (COMBUSTIVEL], PARA ATENDER AS
NECES§IDADES DA PREFEMJRA, FUNDOS E
SECRETARIAS QUE COMPÕEM A ESFERA
A D Mt N TSTRATTVA MU N rCtpAL (2 021). ANÁL tSE DA M IN UTA
DCI EDITAL E DEIUAIS DOCL.hJIENTOS ACOSTADOS ATÉ
ESSA DATÀ PROSSEGUIMENTO DCI FEITO.
POSStBtUDADE.

1. DO OBJETO DA CONSULTA

Versam os presentes aúos a respeito rJa solicitação datada de 18t1U2A23, fls.67, encaminhada
pelo Presidente da Comissão Perrnanents de Licitação. Pregoeira do l/unicípio de Santana do
São Franciscol§E. mediante a qual submete à análise jurírlica e consideraçÕes desta
Procuradoria Municipal a Minuta do Edital e demais documentos relacionados ao PREGÃO
ELETRÔNICO n033/2023, que objetiva à eventual e futura aquisição de derivados de petroleo
(combustível), para atender as necessidades da Prefeitura, Fundos e Secretarias que compõem
a esfera administrativa municipal.

2. DA ANÁLISE JURíDICA E REGULARIDADE DO FEITO:

Como é sabido. a Adrninistração Pública somente pode atuar de acordCI com os princípios
basilares dispostos da Constituição Federal de 1988, conforme art. 37, caput, abaixo transcrito:

"Art. 37. A administração Pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Dislrito Federal e dos
Municípios obedeçerá aos princípios de legalidade,
irnpessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.,."

O Município de Santana do São Francisco, como Ente Públíco que é, realiza sua atuação com
obseruância ao Regirne Jurídico Administrativo, com o curnprimento dos princípios acirna
descritos e de forma especial, com o olhar voltado à legalidade de seus atos.

De inÍcio, curnpre registrar que o exame realizado nêsle parecer se restringe aos aspectos
jurídicos formais, acercâ da possibilidade ou não de se efetuar o procedimento pretendido, e
sobre a regularidade do certame. Assim, tornando-se por base, exclusivamente, os elernentos
constantes nos autos até a presente data, e que, em face do que dispõe o artigo 38, parágraf o
único da Lei n.e 8.666193, analisa sob o prisma estritarnente juridico, não lhe competindo adentrar
na análise da conveniência e oportunidade di:s atos praticad,ss no ârnlrito da administração, nem
analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou adrninistrativa.

2.1" DO PREGÃO ELETRÔNICO:

0 pregão consisteem rnodalidade de licitaçãc instituídâ pela Lei ns lü.52ü12ü02 e regularnentada
pelo Decreto ns 10.024/2019, pâra aaquisição de bens eservicoqcomuns no âmuito da Ljnião,
Estados, Dislrito Federal e tu1unicípios.

I
PRÂÇ.,\ 7 DE SETEMBRO, SiN CENTRO, SA\TAI\À DO SA(} FRÀi\C'ISCO/SE
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Nos termos do parágrafo único doart. le da Lei np 1A.52AQ002, são considerados bens e seNiços
comuns aqueles cuios padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos
pelo edital. por meio de especificações usuais no mercado.

A escolha da modalidade "pregão eletrônico" deu-se, a princípio, considerando que o objeto a ser
licitado que, de fato, se enquadra no conceito de "bens e seruiços comuns" a que se reíere o art.
14, parágrafo único, da Lei nq. 10.520,2A02 e Decreto ns 10.02412019, assim, o mesrno sernostra
aconselhável ern função das vantagens que esse sisterna vern trazendo para o §etor Público,
com a redução dos preços praticados, a sirnplificação dos procedimentos e a maior celeridade
dos certaines.

Desta feita, verifico ser hipótese em se utilizar o pregão para o referido objeto.

No que tange ao valor da contratação, o pregão pode ser aplicado a qualquer valor estimado de
contrataçãCI, de forma que constituialternativa a tôdas as rnodalidades.

Tern-se que o Ente Público licitante, o Município de Santana do Sâo Francisco, valeu-se de todos
os instrurnentos possíveis para garantir a devida publicidade ao referido pregão, corn publicaçôes
na irnprensa Oficial, jornais de grande circulação, inclusive por meio eletrônico
(www.santanadosaofrancisco.se.gov.bn) a firn de garantir a ampla participação dos interessados
e o consequente alcance da proposta rnais vantajosa, sendo também afixado no quadro de avisos
da unidade administrativa que promove a licitação.

Perlustrando a solicitação de abertura de processo de licitação datada de 15/1212023, fls. 15,
veriÍica-se a Planilha de Especificação Técnica e Média de Pr"eços, fls. 14.

Seguindo nos autos se vê a Portaria de Constituição da Comissão de Licitação. fls.37 e a
Autorização para abeftura do processo licitatório, fls. 38, com a devida justificativa.

Constam, ainda, a Solicitação de reserua de saldo orçamentário, fls. 39 e o Tenno de Referência,
devidamente instruído da justificativa necessária para a contratação em tela, fls. 51/53.

Assim, no que diz respeito ao procedimento administrativo do Pregão, atesta-se sua regularidade
jurídica pelas peças até aqui juntadas nos autos, como:

. Solicitação da área compelente;
r Termo de rel'erência assinado pelo responsável pela unidade solicitante:
. Pesquisa i: Mapa de apuração de Preços;
. Declaraçâo dedisponibilidade Orçamentária;
r Autorizaçâo de abertura do certame;
r Portaria de constituição da Comissão de Licitação;
o Autuação de Processo Administrativo com respectiva numeração das páginas dos autos

do processo;
o Minuta do Edital e seus anexos;
. Encaminhamento da Minuta do Edital para análise e parecer jurídico.

2.2. DA MINUTA DO EDITAL:

O Edital (Minuta fls.41l50) seguiu todas as cautelas recornendadas pela Lei Federal ns 8.666i93,
possuindo o número de ordem em série anual, a indicação do nome da repa(içâo interessada,
sendo certo, ainda, constar â expressa indicação da modalídade, o regirne de execução e o tipo
da licitaçáo.

2
PRAÇA 7 DE SETEMBRO, SiN CENTRO, SANTÀI\IA DO SÃO FRANCISCO/SE

CEP: 49.985-000 - CMJ: 32.84b.34?/000146



§.,1N't'Â\rÂ tx)
SÂO FRAN(]ISCO

* l:r,Íi: i\l:\.i: itS.!i ! r-i ., :...Ítai:,,.'.q. *.

Percebe-se, que no Edital, há o indicativo êxpresso da regência do certame pela Lei de LicitaçÕes
e Contratos Administrativos ns 8.666/93 e legislação específica ao caso, assirn como a presenÇa
de preâmbulo, número de série anual, nome de repartição interessada, rnodalidade. tipo de
licitaçáo, as indicações de local, data e hora para o recebimento e abertura dos envelopes de
documentação e proposta, entre outros requisitos, a saber:

r A definição precisa do objeto, apresentada de fonna clara, explicativa e genérica,
inexistindo particularidade exagerada quê possa afetar a ampliação da disputa no
presente certame;

. Local ondu. poderá ser examinado e recebido o Edital;

. Condições necessárias para a assinatura do contrato e a retirada dos instrumentos, a

execução do contrato ê a Íonna para a efetiva execuçâo do objeto da licitação;
, Sanções para o caso de futuro inadirnplemento contratual, devendo a Administração

obseryar fielmente o que está literalmente disposto no edital, para o Íim de aplicação de
futuras penalidades;

. Condiçôes de pagamento ê critérios objetivos para julgamento, bem como os locais,
horários e rneios de comunicação a distância em que serão fornecidos os elementos,
inforrnações e esclarecimentos relativos a licitação em tela;

r Critérios de aceitabilidade do preÇo, corno cumprimento dos demais requisitos exigidos
por lei;

. Prazos, critérios e condições paF o pagarnento, instalaçôes e mobilização para a
execução do objeto, em obseruância aos requisitos previstos em lei;

r Minuta do contrato, com as devidas especificações previstas na legislação;
. Demais especificações e peculiaridades das licitaçôes públicas.

Nesse senlido, também se encontra nos autos todos os anexos que devem seguir,
obrigatoriamente, junto ao Edital, tais como: Termo de Referência; Minuta da Ata de Registro de
Preço e Minuta do Contrato.

Desta forma, o Edital e Minuta do Contrato preenchem os requisitos exigidos na legislação. Não
há cláusula restritiva de participação dos interessados. O Objeto da licitação está escrito de forrna
clara. A previsão da documentação para habilitação está de acordo com o que preceitua a Lei de
Licitação e Contratos Administrâtivos.

3. DA CONCLUSÃO

Compulsando os autos âdministrâtivos, verifica-se quê o procedimentCI no que se reÍere ao Edital
e seus Anexos, se encontram dentro das exigências previstas na legislação, bem corno que os
atos até então praticados foram dentro da legalidade, encontrando respaldo na Lei ns 8.666/93
(Lei de Licitações e Contratos Administrativos) e suas posteriores alterações, estando também
ern conformidade com a Lei ne 11.520rc2 c/c Decreto Federal na 7.892, de 26 de janeiro de 2013,
não havendo nada que possa obstar o prosseguimento do Íeito ou gerar sua nulidade. Devendo
a Comissão Permanente de Licitação observar, ainda, a disponibilidacie do Edital aos
interessados com a antecedência rnínima determinada por ler, razáo pela qual opina pela
aprovação das minutas do Edital e Contrato, assim corno pelo prosseguimento do certame.

É o parecer, S.M.J.

Fabi no a M
Procuradora Municipal

7 DE SETEMBRO, SiN CENTRO, S/L\lTÀIiÁ DO
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CERTIDÃO

Cêrtifico para os dêvidos Íins, que o lnstrumênto Convocatório refêrênte ao Procêsso de LicitaÉo, modalidade PREGÃO
ELETRONICO-SRP N". 33/2023, foi afixado no Quãdro de Avisos desta Prefeitura, para conhecimento dos interessados
do ramo pertinente ao seu objeto, em cumprimento ao Art. 4o, l, da Lei n" 10.52U24O2, e suas rações.

Santana do São Francisco/SE, 1911212023

,L)5[ CAftLUS F

José Carlos Farias da Cruz Junior
Pregoeiro



W
ESTADO DE SERGIPE

pREFEITuRA MUNrclpAL DE sANTANA Dô sÃo rRaNctsco
Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central, Cêntro, Santana do São Francisco/SE, GÉPi 49985-000, CNPJ: 32.846.347/000'1-4ô, êmail:

licitarsantana@gmail.com

EDITÂL DO PREGÃO ELETRONICO SRP NO. 33/2023
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

1.1. O MUNICíP|O DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO, através do Poder Executivo, representado, neste

ato, pela PREFEITURA MUNICIPAL, inscrita no CNPJ sob o no 32.846.34710001-46, comunica que realizará, em

sessão pública, Pregão Eletrônico-SRP, do tipo "menor preço por item".

1.2. Este Pregão é regido pela Lei no 10.520, de17 de julho de2002,do Decreto No 10.024, de 20 de Setembro

de 2019, da lnstrução Normativa SLTI/MPOG no 2, de '11 de outubro de 2A10, Lei Complernentar n" 123, de 14

de dezembro de 2006, 14712014 e 15512016, Decreto Municipal no 25112Q23 de 031A512023, aplicando-se,

subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1 993,Decreto Municipal n' 5112013 e 2012013, e as exigências

estabelecidas em edital.

1 .3. Data da sessâo: AZü12024.Horário: 08:30 Horas

Local : httos:/llicitanet.com. br
.L*..--*.--****-"***W.

2.1. Registro de preços que objetiva para eventual e futura aquisição de Derivado de Petroleo (Combustível),

para atender as necessidades da Prefeitura, Fundos e Secretarias que compõem a esfera administrativa

Municipal (2024). Conforme descriçôes e especificações apresentadas no Anexo I deste documento, na

Modalidade Pregão - "menor preço por item".

3.1 nté 02 (dois) dias úteis, antes da data fixada para a abertura do Certame, qualquer pessoa poderá solicitar

esclarecimentos, providências ou impugnar o presente edital.

3.2 Os pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados ao (a) pregoeiro (a), por escrito, por meio do

https ://l icitanet.com . b r.

3.2.1. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica e CPF para pessoa física) e

disponibilizar as informaçóes para contato (endereço completo, telefone e e-mail).

3.2.2. Os esclarecimentos serão prestados pelo (a) pregoeiro (a), por escrito, por meio de e- mail e pelo Sistema.

3.3 O interessado em impugnar os termos deste edital deverá apresentar instrumento de impugnação dirigido

ao (a) pregoeiro (a), no https:/ilicitanet.com.br, fundamentando o alegado e, se for o caso, juntar as provas que

se fizerem necessárias;

3.3.1 O (a) pregoeiro (a) decidirá sobre a impugnação no pÍazo de 24 (vinte e quatro)horas.

3.3.2 Acolhida a petição contra o ato convocatorio, a decisão será comunicada aos interessados.

Os pedidos de impugnações e esclarecimentos, bem como as respectivas respostias, serão divulgados pelo (a)

pregoeiro(a) por meio do e ndereço https://licitan et. com. br

3.4. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração
não afetar a formu

4.1 O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Santana do São Francisco

4.2 Sao participantes os seguintes órgâos:

4.2.1 Secretarias Municipais

4.2.2 Fundo Municipal de Saúde de Santana do São Francisco

4.2.3 Fundo Municipal de Assistencia Social de Santana do São Francisco

\\}\\0t

\N

4.3 A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da

das
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administração pública que não tenha paÍticipado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerênciador,

desde quê devidamênte iustificada a vantagem s respeitadas, no quê coubêr, as condlções s as rêgras

êstabêlêcidas.

4.4 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de prêÇos, quando deseiarem fazer uso da ata de

registro de preços, deveráo consultar o órgão geÍenciador da ata para manifestação sobrê a possibilidade de

adesão.

4.5. Caberá ao fornêcedor beneficiário da Ata de Registro de Prêços, observadas a§ condiçóês nela

esEbelecidas, optar pela aceitaçáo ou náo do fornecimento, desde que este fornecimento não preiudique as

obrigações anteriormente assumidas com o órgão geíenciadoÍ e órgãos participantes.

4.6. Ao ór9ão não participante que aderir à presente ata compêtem os atos relativos à cobrança do cumPrimênto

pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla dêfesa e o

contraditório, de eventuais penalidades dêcorÍentes do descumprimento dê cláusulas contratuais,em relação

às suas próprias contrataçÕes, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

5.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no https:/llicitanet.com.br, que permite a

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

5.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realizaçáo das transações inerentes a este

Pregão.

5.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ouentidade

responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,

ainda quê por terceiros.

5.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema

para imediato bloqueio de acesso.

6.1. poOerão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta

licitação, mediante a apresentação dos documentos pertinentes e os que estejam com Credenciamento regular

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no §3o do artigo 8o da lN

SLTI/MPOG no 2, de 2010.

6.2. Nao poderão participar desta licitação os interessados:

6.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

6.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judicialmente;

6.2.3. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90 da Lei no 8.666, de 1993;

6.2.4. Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata

ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

6.2.5. Entidades empresariais que estejam reunidas em consorcio;

6.2.6. Entidades empresariais controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si.

6.2.7. Declaração de que a empresa esta localizada dentro de um raio máximo de 15 km (quinze quilôm
da sede da Prefeitura sentido Aracaju.

W
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7.1. O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a data e horário marcado
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para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamentê a fase de recebimento dê propostas.

7.2. ns referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília -
DF.

7.3. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,

íicando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

rnensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.5. Ate a abertura Ca sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.

7.6. O Iicitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes

campos:

7.6.1. Valor unitário;

7.6.2. A quantidade de unidades, obseruada a quantidade fixada no Termo de Referência para cada item;

7 .6.4. Fabricante/[t/arca

7.6.5. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de

garantia, número do registro ou inscrição do bem no orgão competente, quando for o caso;

7.7. rcaas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado.

7.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos

bens.

7.9. O ptazo de validade da proposta não será inferÍor a 60 (Sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

8.1. A abertura da presente Iicitaçâo dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,

horário e local indicado neste Edital.

8.2. O (a) pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não

apresentem as especificações técnicas exigidas no

Termo de Referência.

821, A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em

tempo real por todos os participantes.

822 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado

a efeito na fase de aceitação.

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão

da fase de lances.

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o (a) pregoeiro (a) e os licitantes.

8.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por mei

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

8.51. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

8.6. Os licitantes poderão oferecer Iances sucessivos, observando o horário fixado para

as regras estabelecidas no Edital.

des a
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8.7. O licitante somente podeÉ oÍerecer lance iníerioÍ ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

8.8. Não serão acêitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo âquele quê for recebido e registrado

em primeiro lugar.

8.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, êm têmpo real, do valor do menor

lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.10. lto caso de dêsconexão com o (a) prêgoeiro (a), no dêcorrer da êtapa competitiva do Pregão, o sistema

elelrônico poderá permanecer acêssÍvel aos licitantês pârâ â recepçáo dos lânces.

&1í. Se a desconexâo perdurar poÍtempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinicio

somente após comunicaçáo expressa do (a) pregoeiro (a) aos participantes.

8.12. a etapa de lances da sêssão pública será encerrada por decisão do (a) prêgoeiro (a). O sistema eletrônico

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorreÍá peÍÍodo de tempodê até 60

(minutos) minutos, alêatoÍiaÍrontê determinado pêlo

sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipotese de

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das

propostas.

8.14 Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte

da entidade empresarial. O sistema ídentificará em coluna propria as rnicroempresas, empresas de pequeno

porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação corn os vatores da primeira colocada,

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto

nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006.

8.15. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades

cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor

preço serão considerados empatados com a primeira colocada.

8.í6. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados

pelo sistema, contados após a comunicaçáo automática para tanto.

8.17. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor classificada desista

ou não se manifeste no ptaza estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de

pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

8.18. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno porte e

equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se identifique a primeira

que poderá apresentar melhor oferta.

8.í9. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3o, § 2o, d Lei no

8.666, de 1993, assegurando-se a preÍerência, sucessivamente, aosbens:

8.20.1. Produzidos no País;

8.20.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

JffiE CARLOS i JUNIOF

8.20.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnolog
no País.

8.21, Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato publico para o qual os licitantes serão

convocados, vedado qualquer outro processo.
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8.22. Ao final do procsdimento, apôs o êncêrramento da etapa competitiva, os licitantes poderão ÍeduziÍ sêus

preços ao valor da pÍoposta do licitante mais bem classificado.

9.1, fncenada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o (a) pregoeiro (a) examinará as
propostas quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento dasespecificações
do objeto.

9.2. Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível ou manifestamente

inexequível.

9.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e valores de mercado, acrescidos dos respectivos

encargos, ainda que o ato convocatório da Iicitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do proprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à

totalidade da remuneração.

9.4. O (a) pregoeiro (a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade

disponível no sistema, estabelecendo no "chat" ptazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da

proposta.

9.4,L Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo o (a) pregoeiro (a), destacam-se os que contenham

as características do material ofertado, em compatibilidade com o Termo de Referência, minudenciando o

modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, alem de outras informaçôes pertinentes, a exemplo de catálogos,

folhetos ou propostas.

9.4.2. O prazo estabelecido pelo o (a) pregoeiro (a) poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada

do ticitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceito pelo (a) pregoeiro (a).

9.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o (a) pregoeiro (a) examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.6. Havendo necessidade, o (a) pregoeiro (a) suspenderá a sessão, informando no "chat", a nova data e horário

para a continuidade da mesma.

9,7. O (a) pregoeiro (a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtençáo de melhor preço, vedada a negociação

em condições diversas das previstas neste Edital.

9.7.1. Também nas hipóteses em que o (a) pregoeiro (a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9.8. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o (a) pregoeiro (a) passar à subsequente, haverá nova

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

9.9. Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do licitante vencedor não

atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser

convocados tantos quantos forem necessários para alcançar o total estimado, obseryado o preço da proposta

vencedora.

9.10. Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas,

frete, tributos, taxa de administração, encargos sociais, trabaihistas, transporte e segu ro até o destino, lucro e

demais encargos de qualquer natureza necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e s US

Jtl§É 0.I\RL0Sç DA

anexos, nada mais sendo válido pleitear a esse título;
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9.1í. Oeclaração do licitante dê que desde já se compromets a cumprir o prazo dê entrega rigorosamentê êm

dia, sob pêna dê soÍrer penalização desta Administração.

9,12. Todos os licitantes que tivêrem suas ofertas regularmênte âceitâs deverão encâminhâr proposta no prazo

máximo de 60 (sessenta) minutos via e-mail: licitarsantana@gmail.com, as seguintes documentações:

9.12.1. A Proposta de Preço deverá conter ainda as informações;

9.12.1.1. Razão Social da empresa;

9.12.1.2. cNPJ (número);

9.12.1.3. Número do telefax;

9.12.1.4. Endereço comercial;

9.12.1.5. Banco, agência e número da conta corrente da licitante;

9.12.1.6, Descrição do produto e marca;

9.12.1,7. Preço unitário e total;

9.12.1.8. Quantidade e especificação

9.12.1.9. Prazo de validade da proposta;

10.1. As empresas interessadas deverão apresentar as seguintes documentações:

í0.1.1. Relativos à Qualificação Técnica:

a) Atestado de capacidade técnica expedida por Órgão da Administração Pública ou Privada,

comprovando que a licitante manteve ou mantém contrato para o fornecimento de Materiais da mesma

natureza desta licitação, contendo o grau de satisfação quanto ao nível de atendimento e qualidade dos

rnesmos;

b) Rlvará de Funcionamento de titularidade da empresa licitante, expedido pela Prefeitura Municipal (da sede

da licitante). Não serão aceitos guias de pagamento do alvará ou protocolos em substituição do mesmo.

c) Autorização de revenda de combustíveis outorgada pela ANP.

d) ticença de Operação fornecida por orgão competente da Sede do Licitante

e)Atestado de Vistoria do corpo de bombeiros

10,1.2. Relativos à Habilitação Jurídica:

a) Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) lnscrição de lt/icroernpreendedor lndividual;

c) Registro comercial, no caso de empresa individual;

d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades

por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

e) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria emexercício;

f) Decreto de autorizaÉo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,

e ato de registro ou autorizaçâo para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim

o exigir;

g) Cedula de identidade ou Documento equivalente do (s) proprietário (s) e dos respectivos sócios se houver.

10.1.3. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal (Certidão Conjunta), Estadual (Tributário e N
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Tributária) e lVtunicipal do domicílio ou sede da licitante, na íorma da lei. a.í) Faz parte da píova de regularidade

para com a Fazênda Fedêral, a Certldão Conjunta Quanto à DÍvida Ativa da União, fornecida psla Procuradoria

da Fazonda Nacional (www.receita.fazenda.gov.br).

a.2) Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, as certidóes emitidas pela Secretaria dê

Estado da Fazenda, sendo as negativas dê Natureza Tributária e a de Natureza Não Tributaria, bem como a

Declaração de Rêcolhimento de lcms.

a.31. Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, a certidão negativa de debito municipal

emitida na sede da licitante.

b) Prova de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio do CRF - Certificado

de Regularidade do FGTS, emitido pelo site da Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, emitido no site (wvnru.caixa.gov.br).

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por meio da CNDT - Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo site (www.tst.jus.br).

10.1.4. Relativos à Qualificaçáo Econômico-Financeira:

a) Certidão de Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo Forum distribuidor da sede da

pessoa jurídica, em que conste o prazo de validade e, não havendo, somente será aceita com a data de emissão

não superior a 90 (Noventa) dias eainda;

b) Declaração de inexistência de Íato impeditivo de sua habilitação, assim como declarar ocorrências

supervenientes, assinadas por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante, com o no. da identidade

do declarante.

C) Declaraçáo de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores.

d) Oeclaração de Elaboração lndependente de Proposta.

10.2. Declaração de fidelidade e veracidade dos documentos apresentados.

10.3. Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser

apresentados pelos licitantes via SISTEMA.

10.4. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

10.5. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

e uma vez constatada a existência de alguma restrição referente à regularidade fiscal e trabalhista, será

assegurado no praza de 5 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, conforme Lei

Complementar 1 5512A16 art. 43.

10.5.1. A não regularização fiscal eiou Trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sançôes previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação

fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularizaçáo.

10.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) pregoeiro(a)

suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

10.7. Os documentos sem prazo de validade deverão ter sidos expedidos com até 90 (noventa) dias de

antecedência da data de abertura da licitação.

10.8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quai

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

10.9. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do em

uer dos
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previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" í23, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação

da proposta subsequsnte.

10.10. Da sessão pública do Pregão di r-se-á Ata no sistema eletrônico.

11.1. O (a) pregoeiro (a) declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal de

rnicroempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o prazo de no

mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto

é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo proprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá o (a) pregoeiro (a) verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se adrnite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse rnomento o (a) pregoeiro (a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência

desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar

as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo,

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de

seus interesses.

í 1.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão corn vista franqueada aos interessados, no endereço constante

neste Edital.

12.1 A Pregoeiro adjudicará objeto da licitação ao licitante vencedor, quando inexistir recurso ou quando

reconsiderar sua decisão, com a posterior homologação do resultado pela autoridade competente.

12.2. Decididos os recursos porvêntura interpostos e, constatada a regularidade dos atos procedimentais pela

autoridade competente, esta adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatorio.

. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão por conta de dotações
mentárias, quando da sua necessidade

13.1

141. Apos a adjudicação do objeto da licitaçâo pelo o (a) pregoeiro (a), e a vista do julgamento pelo Prefeito

Municipal efetivará juízo de conveniência acerca do procedimento licitatorio, podendo homologar o certame ou,

se for o caso, mediante decisão fundamentada, revogar a licitação.

142 Homologada referida no item anterior, os licitantes classificados serão convocados para assinarem a Ata

de Registro de Preços no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.

a\ Para fins de formalização da Ata de Registro de Preços, deverá ser respeitada e especificada a ordem de

classificação do certame e a quantidade de fornecedores a serem registrados.

í43 A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, nos terrnos do art. 64,

§ 1o da Lei Federal no. 8.666/93, quando solicitado pelo licitante classificado, durante o seu transcurso, e desde

.iilt
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que ocorra motivo justificado, aceito pelo ente prornotor do certame.

144 Como condição para celebração do contrato e durante a vigência contratual, a Licitante

manter as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
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15,1. O pagamento será efetuado à CONTRATADA através de transferância bancária diÍetamenle na conta,

vedada transferências para outras contas, a cada dezena do mes vigente do fornecimento.

15.2, O pagamento somente será eÍetuado com apresentação de nota fiscal(atêstada), acompânhada dê

regulâridade Íiscal e trabalhisla:

16.1 O prazo de vigência dessa Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, con tados da data de sua

assinatura.

16.2. O prazo de vigência das contratações decorrentes desse registro de preços apresentará como termo inicial

o recebimento da Nota de Empenho/ordem de fornecimento ou data de assinatura do contrato, e como termo

final o recebimento definitivo do objeto pela Administração, ou finalização do prazo contratual caso seja firmado,

observado os limites de ptazo de entrega fixados neste edital.

17.1 A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa

exigida para o certame, ensejar o retardarnento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar na

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida prévia e arnpla deÍesa.

17.2 A contratada que incorram nas faltas constantes nos arts. 81 a 85 da Lei no 8.666193, bem como, que

dentro do prazo de validade de sua proposta não assinar o contrato ou retirar instrumento equivalente aplicam-

se, segundo a natureza e gravidade de falta, assegurados à ampla defesa e o contraditório, as sanções previstas

nos art. 86 a 88 da Lei Federal no 8.666/93 ou em dispositivos de norma que vierem a substitui-la.

17.3 O fornecedor que não emitir as Notas fiscais com a especificação dos produtos condizentes com

aqueles apresentados na Planilha de Preços, implicará em suspensão por 12 (dozel meses.

17.4. Sem prejuízo das sanções cominadas no aú.87, l, lll e lV, da Lei 8.666/93, pela inexecuçáo total ou

parcial do objeto adjudicado, a Administração garantira a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de

até 10o/o (dez por cento) sobre o valor adjudicado, mediante instauração de processo para averiguação.

17.5. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou

prejuízos que seu ato punível venha causar ao Município de Santana do São Francisco.

18.1. facultado o (a) pregoeiro (a) ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de

documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

18.2 A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões deinteresse

público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal

conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito

e fundamentado.

18.2.1. n anulação do procedimento induz à do contrato.

18.2.2. Os licitantes nâo terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório,

ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no

cumprimento do contrato.

1&3 Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e ao Órgão

nâo será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do

processo licitatorio.

1&4 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu

apresentados em qualquer fase da licitação
(-
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1&í Não havendo expediente ou oconendo qualquer Íato superveniente que impeça a realização do certame

nâ data marcada, a sêssáo será resignada para o primêiro dia útil subsequente no mesmo horário e local

anteriormente deÍinido, desde que náo haia mmunicação do (a) pregoeiro (a).

í&ô Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital ê seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

sÊá o do "vencimento". Só se iniciam e vencem os prazos em dias dB êxpediêntê normal da Administração

Pública Municipal de Santana do Sáo Francisco

18.7, As normas quê disciplinam este prêgão serão semprê interpretadas em favor da ampliaçâo da disputa

entre os interessados, sem comprometimento da segurança do Íuturo contrato.

18.& A existência dê prêços registrados não obriga a Administração a contrâtar, facultando - se a realização

de licitação especíÍica para a aquisição pretendida, assêguradá a preÍêrência ao Íomecedor em igualdade de

condiçóês-

í8.9 a nomologação do resultado desta licitação não implicaÉ dirêito à contratagão.

í&íO Aos casos omissos aplicam-sê as disposições constantes da Lei 10.52012002, da Lei 8.666/93.

í&íí. São partes integrantes deste Edital:

a) Termo de Rêferênciai

b) Minuta do contrato;

c) Declaração de Cumprimento do inciso XXX|ll do aÍt. 7" da C. F.

d) Modelo da proposta comercial

e) Dêdaração que Cumpre os Requisitos de Habilitação

0 Declaração de lnexistência de Fatos lmpêditivos.

g) Dedaração de Elaboração lndependente dê Proposta.

h) Declaração dê Fidelidade e Veracidade dos Documentos Apresentados.

Santana do São Francisco/SE, 1il1A2023

Jose Carlos Farias da Cruz Junior
Pregoeiro
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Registro de preços que objetiva para eventual e futura aquisição de Derivado de Petroleo (Combustível),
para atender as necessidades da Prefeitura, Fundos e Secretarias que compõem a esfera administrativa
Municipal (2024), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

2. JUSTIFICATIVA

2.1 O presente Rêgistro de prêços que objetiva para eventuâl ê futurâ aquisigão de Derivado de Petróleo
(Combustível), para atender as necessidades da Preíeitura, Fundos e Secretarias que compóem a esfera
administrativa Municipal (2024).

2.2 A Conúatagão por ser de suma imporulncia em âmbito da esÍera pública quê as atividades dos velculos e
máquinas que consumirão o combustível, cuja aquisição está sendo solicitada através deste documento, são
atividades públicas indispensáveis, que necêssitam de atendimento por parte do Poder Público Municipal, e o
não atendimento poderá ocasionar prejuízos ineparáveis à população, principalmênte no que diz respeito à área
da saúde pública, limpêza, continuidadê no atêndimênto dos serviços dos programas socioassistênciais de
Santana do São Francism e manutenção de üas públicas.

3. LOCAL DE ENTREGA

3.1. O abastecimento será realizado dirêtâmente nas bombas de combustível da CONTRATADA, no endêrêço
indicado na proposta, Conforme Termo dê Reíerênciâ, Íicândo vedado o substabelecimento.

4. NA ESCOLHA DA MODALIDADE

4.1. A escolha da modalidade Sistema de Registro de Preços justifica-se pela forma de aquisição dos bens e
serviços, que terá previsão de entregas parceladas, segundo a nossa necessidade, conforme as
disponibilidades orçamentárias, uma vez que segundo Decreto n"7.89212013, melhor se adequa a aquisição do
objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para decidir sobre as modalidades
licitatorias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, com está disposto nos autos
e pela Forma Eletrônica como previsto no DECRETO No 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019.

5. DOPREÇOECOND|ÇOESDEPAGAMENTO

5.í- O valor de cada objeto sêrá a estipulada nas dotaçóês orçamentarias disponíveis.
5.2 O pagâmento será efetuado em cada dezena do mês vigente, mediantê a apresentação de Nota Fiscal
(dêpósito em Conta Corrente do Íornêêedor), acompânhada da regularidade fiscal e trabalhista:

5.3 A Prefeitura Municipal de Santana do Sâo Francisco/Fundos Municipais têrá o direito de descontar dê faturas
quaisquer débitos do licitante vêncedor, em consequência de penalidades aplicadas.

6. REÁ"'USTE DE PREÇOS

6.1 A licitante vencedora comunicará, por escrito, solicitando as alteraçÕes de preços e a data de início
vigência dos mesmos, a fim de que a administração pública municipal possa tazer uma análise ped
untarnente com a assessoria jurídica.
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ITEM
DESCRTÇÃO

UNIDADE
DE MEDIDA

QUANTIDADE PMSSF FMS FMAS

1 GASOLINA
COMUM

LTS 250.000,00 100.000,00 120.000,00 30.000,00

2 OLEO DIESEL
S.5OO COMUM

LTS 120.000,00 120.000,00

OLEO DIESEL
S 10 COMUM

LTS 190.000,00 150.000,00 40.000,00

7. PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO
t0§L CARLOSç
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7.1.4 vigência da contratação seÉ de 12 (doze) mês€s da assinatura do contrato administrativo.

8. SANÇÔES ADMINISTRATIVAS

8.1 A licitantê vêncedora quê, convocada no prazo de validade dê sua proposta, deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa, ênsêjar o retardamento da execuçáo de seu objêto, náo mantiver a proposta, comportar-
sê dê modo inidônêo ou comêtêr fraudê fiscal, ficârá impedido dê licitar e contratar com a Prefeitura Municipal
de Santana do São Frâncisco/Fundos Municipais, ê sêrá dêscrêdenciado dos sistemas de cadastramênto a que
estiver inscrito, pêlo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas aplicávêis e demais cominaçõês
legais.
8.2 Ficam estabelecidos os sêguintes percentuais de multas:
8.2.1 - 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na entrega do objeto, até o 300 (trigésimo) dia,
calculados sobre o valor do contrato administrativo;
8.2.2 - 20"/. (vinte por cento) eobre o saldo do contrato administrativo, no caso de atraso superior a 30 (trinta)
dias na execução do objeto, com a consequente rescisão contratual;
8.2.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato administrativo, no caso da Contratada, iniustificadamente,
desistir do contrato âdminishativo ou der causa à sua rescisão, bêm como nos demais câsos dê inadimplêmento
contratual.
8.3 - O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado do pâgamento das
faturas devidas pela Prefeitura Municipal dê Santana do São Francisco. Se o valor não for suficiente, a diferença
deverá ser paga por meio de guia própria, a PreÍêitura Municipal de Santana do São Francisco, no prâzo máximo
de 03 (três) dias úteis, a contar da data da sua aplicação.

8.4 - As sanções prêvistas poderão sêraplicadâs cumulativamêntê, dê âcordo com a gravidadê do descumprimênto,
após regular processo administrativo, garantido o contraditório ê a ampla defêsa.

9. DO CANCELATVIENTO DE FORNECIMENTO

9.1 - Constitui motivos paÍa o cancelamento do Pedido e/ou Nota dê Empenho:
a) O não cumprimênto dê cláusulas deste anêxo, especificações ou prazos;
b) O cumprimento inêgulâr de cláusulas deste anexo, espêciÍicações ou prâzos:
c) A lentidão no cümprimento do acordado, lêvando a Prefeitura Municipal de Santana do São Francisco/Fundos
Municipais a comprovar a impossibilidade do fornêcimênto, no prazo estipulado;
d) O atraso injustiÍicado no fomecimento dos produtos objeto desta licitação;
ê)A subcontratação totál ou parcial do obieto, associação com outrem, à sessão ou transferência total ou paÍcial
das obrigaçôes contraídas, bem como a fusão, cisão ou incorporação que afêtem a boa execução do acordado,
sem prévio conhêcimento e autorização da Prefeitura Municipal de Santana do São Francisco/Fundos
Municipais;
f) O dêsatendimento das dêteÍminações rêgulares da Fiscalizeção, assim como a de seus supêriorês;
g) O comêtimênto reiterâdo de Íâltas nâ sua execução, anotadas êm rêgistro próprio, pelo rêpresentantê da
Prefeitura Municipal dê Santana do São Francisco/Fundos Municipais, designado pâra âcompanhamento e
Íiscalizaçáo deste objeto;
h) A decretação de falência;
i) A dissolugão da empresa contratada;
j) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinados pela
máxima autoridade da esfera administrativa do Município, e exaradas no pocÉsso administrativo a que se reíere
eôte contrato administrativo;
k) O atíaso superior a 90 (novênta) dias dos pagamentos devidos pela Prefeitura Municipal de Santiana do São
Francisco/Fundos Municipais, decorrente dê fornêcimênto êÍêtuado, salvo no caso dê calamidade pública, gravê
perturbação da ordem internâ ou guerra, assêgurado a empresa contrâtada, nêsses casos, o direito de optar
pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
l) A omnência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da êxêcugão deste anexo.
m) Descumprimento do dlsposto no inciso V do Art 27 da Lei 8.666/93, sem prêiuÍzo das sanÉes penais
cabíveis.

íO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

í 0.1. oBRIGA-SE A INST|TU|ÇÁO A:
a).Nomêar Gestor e Fiscal para acompanhar ê Íiscalizar a exêcução do contrato;
b). Encaminhar formalmente a demanda de acordo com os critérios êstabêlêcidos neste documento;
c).Receber o ob.ieto íornecido pêla contratada de acordo com as êspecificagões dsscritas nêsle docursnto,
rejeitando, no todo ou êm paÍte, Íomecimênto exscutado em desacordo com o contratado; \ t\ ,

d).Exigir o cumprimento de todas âs obrigações assumidas pêla empresâ ven@dora, de acordo como os terivr!É

3iÊl?ttX?T,f,ll!;ento nas condiçõês e preço pactuado: ÍsÊcARtls\UlNllll$
PÍegÔdro\
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f).Aplicar à contratada as sançóês âdministrativas regulamêntarês e contratuâis câbÍvêis;
g).Liquidâr êmpenho ê êfêtuar o pagamento à contrâtadâ, dêntro dos prazos pré- êstabelêcidos em Contrâto;
h).CÕmunicar à contratada, por escrito, sobre imperÍeição, Íalha ou irÍêgularidade veriÍicada com o fomêdmento
dos íornecimentos contratâdôs, para que sêlã reparada ou corrigida, sêm prêjuÍzo das penalidades cabíveis;
i).Cumprir as dsmais disposições contidas nêstê Têrmo de Rêferência.

10.2. OBRIGA.SE A CONTRATADA A:
a).Efetuar a entrega dos bens cotados no prazo rnáximo indicado na ordem de fomecimento, contados da data
dorecebimento da mesma;
b).Efetuar o fornecimento de acordo com as especificaçôes e demais condiçôes estipuladas no presente
documento;
c).Comunicar à contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis que antecedam o prazo de vencimento da
entrega, os motivos que impossibilitem o seu cumprimento;
d).Entregar o objeto deste Termo de Referência no endereço da Secretaria solicitante; e).Substituir, reparar ou
corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o material em que se verificar vício, defeito ou incorreção, no
pftzo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
f).Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato;
g).Sujeitar-se à fiscalização da contratante quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas, prestando-lhe
todos os esclarecimentos solicitados;
h).Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o
limite legalmente permitido;
i).Reportar à Prefeitura Municipal de Santana do São Francisco, em prazo máximo de24h (vinte e quatro) horas,
qualquer anormalidade, erro ou irregularidades que possa comprometer o fornecimento contratado;
j).Cumprir os requisitos de garantia e suporte;
k).Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas durante a execução do Contrato todas as
condiçÕes de habilitação e qualificação exigidas na Licitação;
l).Cumprir as demais disposiÉes contidas neste Termo de Referência.

Santana do São Francisco/SE, 1911A2023.

ALEXANDRE SANTOS
CHEFE DE TRANSPORTES

JO§E DACRUZNNIOR

\
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TERMO DE CONTRATO NO XX)U2OX REFERENTE
AO PREGÃO ELETRÔNICO NO XXX/2OXX.SRP,
ENTRE SI CELEBRAM O XXXXXXXXXXXXXXXXX,

CONTRATANTE: O XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ/MF sob o no XXXXXXXXXXX, neste ato representado pelo senhor
XXXXXXXXXXXXX, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, do outro lado a

CONTRATADA a Empresa , CNPJ n" , Endereço: ,

Bairro: , CEP:

, Cidade: , Estado: , Telefone: (xxx) xxxxxxxxxxx, E- mail:

, Representante Legal: , portadora do RG no

, e CPF no , residente e domiciliado na

Bairro: ,Estado: ,CEP.:
, na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente

Contrato, decorrente do Processo XXXXXXX No l20XX:

1.1. Registro de preços que objetiva para eventual e futura aquisição de Derivado de Petróleo (Combustível),

para atender as necessidades da Prefeitura, Fundos e Secretarias que compõem a esfera administrativa

Municipal (2024).

1.2. O objeto deste contrato está vinculado ao resultado do processo licitatório, modalidade Pregão

ELETRÔNICO - SRP, n" XXXX l2OXXe, também, à proposta de preços emitida pela CONTRATADA em atenção

ao processo licitatorio em comento.

1.3. Objeto da contratação:

1.3.1.0 valor estimado do presente Contrato ê de R$ (XXXXXXX) em

conformidade com a ARP No XXXX, assinada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

1.4. As quantidades estabelecidas neste contrato, não obriga a Secretaria N/unicipal de xxxxxxx a requisitar

todo o quantitativo estabelecido e não respondendo pelo pagamento que não forem requisitadas na forma

estabelecida neste instrumento. Podendo, também, adquirir mais que aquelas quantidades, de acordo com a

necessidade, conforme prevê o Art. 65, ll, §1o

1.5. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA

dependerão dos quantitativos efetivamente executados.

2.1. Para o fornecimento dos materiais adquiridos proceder-se-á da seguinte forma, de acordo com as

necessidades e conveniências da CONTRATANTE:

2.1.1. A CONTRATADA fornecera os materiais, mediante a apresentação de "Ordem de Fornecimento" (em

duas vias), assinadas por servidor responsável e devidamente datado e autorizado pelo setor competente; e

2.1.2. A "Ordem de Fornecimento" deverá ser devidamente atestada quanto ao seu recebirnento pela

CONTRATADA.

2.2. Os materiais adquiridos serâo recusados no caso de: sem prazo de garantia, erro quanto ao material

solicitado, quantidade menor do que a solicitada, entrega dos materiais adversos ao pactuado neste Termo e a

entrega de materiais de qualidade inferior à estabelecida no contrato.

2.3. Os materiais recusados deverão ser fornecidos ou realizados novamente no pÍazo

a
II§ÉCARL,

a

J.IHffi
CONTRATANTE, contado a partir do recebimento pela CONTRATADA da formalizaçáo d

Frnc
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coNTRATANTE, arcando a CONTRATADA com os cusbs dessa operação, inclusivê os de rêpâraÉo.

2.4. As condições estabêlêcidas neste têrmo estêndem-se em seu todo paÍa o fornecimento dê materiais

especiÍicados no termo de refeÍ€ncia anexo a estê contrato.

3.1. O recebimento dos objetos ocorrerá da seguinte forma:

a) Diretamente da firma contratada que tenham pedido/ordem escrita autorizando seu fornecimento, por

pessoa devidamente credenciada pelo orgão competente;

PARAGRAFO PRIMEIRO - A Prefeitura rejeitará, no todo ou em parte, ern desacordo com o respectivo Termo

de Referência, especificações e condições do Edital, da proposta de preços e deste contrato.

PARAGRAFO SEGUNDO - O recebimento nâo eximirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem da ético-

profissional, pela perfeita execução do contrato.

4.1. A pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, a cada dezena do mes vigente, por meio de

ordem bancária ernitida em nome do proponente vencedor, para crédito na conta corrente por ele indicada.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Para pagamento, o Contratado deverá apresentar Nota Fiscal discriminativa,

indicando os quantitativos e preços unitários e totais de cada tipo de produtos fornecido, acompanhada das CND

de FGTS, INSS, Trabalhista e Receita Federal e Estadual e Municipal.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A nota fiscal em duas vias, acompanhada das certidões negativas, e solicitação de

pagamento, deverá ser entregue no setor de Compras, o qual encaminhará ao Controle lnterno para juntada ao

processo de contratação juntamente com os documentos relativos ao pagamento.

PARAGRAFO TERCEIRO - O pagamento somente será efetuado apos o adimplemento das obrigações

contratuais pertinentes, conforme art. 40, § 3o, Lei n" 8.6ô6/93.

PARÁGRAFO QUARTO - O Contratante efetuará a retenção e o recolhimento de tributos quando a tegislação

assim exigir.

4.2. A contratante terá o direito de descontar de faturas quaisquer débitos do licitante vencedor, em

consequência de penalidades aplicadas.

4.3. Deverão estar computados nos preços todos os custos e despesas envolvidas na Contratação de Registro

de preços que objetiva para eventual e futura aquisição de Derivado de Petroleo (Combustível), para atender

as necessidades da Prefeitura, Fundos e Secretarias que compõern a esfera administrativa Municipal

5.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de xxx/xxíxxxx e

Encerramento em xxxíxxxx lxxxx.

5.2. ACONTRATADA não tem direito subjetivo à prorroga$o contratual. A prorrogação de contrato esta vinculada aos

termos do artigo 57 da Lei 8.666/93.

6.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contratado, procedendo-se à revisão do
rnesmo, a qualquer tempo, em razáo de fato imprevisível ou previsÍvel, porém mm consequências incalculáveis,
que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.
PARAGRAFO PRIMEIRO - A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão docontrato,

comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da

formulação da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre

valor pactuado, a fim de que a administração pública municipal possa fazer uma análise do pedido j

com a assessoria jurídica.
Ji]§TüI\RLOS
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PARAGRAFO SEGUNDO - A planilha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acompanhada de

documêntos comprobatórios, tais como, notas Íiscais de matérias-primas, de transporte dê mercadorias, lista dê

preços dê íabricántes, alusivas à épocâ dâ elaboraçáo da proposta e do momênto do pedido de rêvisão do

contrâto.

7.1. Os recursos financeiros para cobertura do presente contrato correrão à conta da dotação

orçamentária conform e abaixo:

Xxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxx

8.1. O regime de execução dos fornecimentoslentrega dos produtos pela CONTRATADA, os materiais que

serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do

Edital.

8.2. Fica designado o Sr. XXXXXXXX, mat.: XXXXXXXX, para ser fiscal do contrato, celebrado com a empresa

XXXXXXXX, CNPJ: XXXXXXX, para O Fornecimento XXXXXXXXXXXXXXX.

9.1. Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no edital e no Anexo l, Termo de Referência do

PREGÃO ELETRÔNICO. SRP N" IaOXX.

A). Efetuar a entrega dos bens cotados no prazo máximo Índicado na ordem de fornecimento, contados da

data dorecebimento da mesma;

B). Efetuar o fornecimento de acordo coÍn as especificações e demais condições estipuladas no presente

documento;

C). Comunicar à contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis que antecedam o prazo de vencimento

da entrega, os motivos que impossibilitem o seu cumprimento;

D). Entregar o objeto deste Termo de Referêncla no endereço da Secretaria solicitante;

E). Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o material em que se verificar vício,

defeito ou incorreção, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação, sem prejuízo das penalidades

cabíveis;

F). Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a tercêiros, decorrentes de sua

culpa ou dolo na execução do contrato;

G). Sujeitar-se à fiscalização da contratante quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas, prestando-lhe

todos os esclarecimentos solicitados;

H). Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até

o limite legalmente permitido;

l). Reportar à contratada, em prazo máximo de 24h (vinte e quatro) horas. qualquer anormalidade, erro ou

irregularidades que possa comprometer o fornecimento contratadol

J). Cumprir os requisitos de garantia e suporte;

K). Manter em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas durante a execução do Contrato todas as

condiçÕes de habilitação e qualificação exigidas na Licitação;

L). Cumprir as demais disposiçôes contidas neste Termo de Referência.

M). Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se Íizerem necel

fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
,,..r .
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10.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no edital e no Anexo I, Termo de Referência,

dO PREGÃO TITTRÔNICO . SRP N" I2OXX:

A). Nomear Fiscal para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

B). Encaminhar formalmente a demanda de acordo com os critérios estabelecidos neste documento; C). Receber

o objeto fornecido pela contratada de acordo com as especificações descritas neste documento, rejeitando, no

todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com o contratado;

D). Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa vencedora, de acordo como os termos

deste documento;

E). Efetuar o pagamento nas condiçÕes e preço pactuado;

F). Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;

G). Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos pré-estabelecidos em Contrato;

H). Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeição, falha ou irregularidade verificada corn o fornecimento

contratado, para que seja reparada ou corrigida, sem prejuÍzo das penalidades cabíveis;

l). Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de R,eferência.

11.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho ou

não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o

retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se

de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento administrativo que lhe

assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de Iicitar e contratar com esta Prefeitura Municipal

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e dasdemais cominaçôes legais.

11.2, Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou atraso e quaisquer

outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou curnulativamente, garantidos o

contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades:

a) Multa de:

l. 0,3% (Três por cento) sobre o valor da contratação em decorrência da não entrega dos produtos, sem

justificativa, no momento da solicitação, por cada recusa observada. Em caso, de reincidência a multa será

aplicada em dobro;

11.0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o valor da contratação, limitada a incidência a 15 (quinze) dias,

no caso de suspensão do fornecimento dos produtos. Apos o décimo quinto dia e a critério da Administração,

se configurará, nessa hipótese, inexecução parcial da obrigação assumida, sem prejuízoda rescisão unilateral

da avença;

lll. 20% (Vinte por cento) sobre o valor da contratação por suspensão no fornecimento por período superior

ao previsto no item "11", da alínea "b", ê por ocorrência de fato em desacordo com o estabelecido no edital, anexos

e neste contrato ou de inexecução parcial da obrigação assurnida;

lV. 20% (Vinte por cento) sobre o valor da contratação, no caso da Contratada, injustificadamente, desistir

do contrato administrativo ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de inadimplemento

contratual.

11.3. A sanção de impedimento do direito cie licitar ou contratar com esta Prefeitura Municipal, ra ser

aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As penalidades são independentes e a aplicação de u

exclui as demais.

,i0§[ üARLOS!
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'11.4.O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado do pagamento das

faturas devidas pela Prefêitura. Sê o valor não Íor suÍiciênte, a diferênça dêverá ser pagâ por meio ds guia própria,

â PrêÍâitura, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contâr da data da sua aplicação.

1 í.5. Se não restarem pendentes valores a serem pagos âo CONTRATADO ou se os valores das multâs íorem

superiores aos pagamentos devidos, Íica o CONTRATADO obrigado a recolher a importância devida no prazo

de 15 (quinze) dias, a partir do recebimento da notiÍicagão, dêvendo ser âpresentado o comprovante de

pâgamênto a CONTRATANTE, sob pena de cobrançâ iudicial.

11.6. Os prazos de adimplêmento das obrigaçôes contÍatadas admitem pronogaçáo nos casos e c:ondições

especificados no § Ío do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo c€nsiderados injustificados os atrasos não prêcedidos

dâ c-ompetente pronogação.

11.7. A solicitação dê prorrogação, com sua justificativa, deverá ser Íormulada por escrito e encaminhada com

antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se documênto compÍobatório do alegado pela

CONTRATADA.

í 1.8 A aplicação das penalidades seÉ precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e contraditório

por parte da CONTRATAOA, na forma da lei.

12.1 A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, nos termos dos art. 77 a B0 da Lei

E.666/93, com as consequências contratuais previstas no mesmo instumento legal, na Lei no 10.520/02 e no

Edital da licitação em êpígrafe.

a) O não cumprimento de cláusulas deste anexo, especificações ou prazos;

b) O cumprimento irregular de dáusulas deste anêxo, especificaçÕes ou prazos;

c) A lêntidão no cumprimento do acordado. levando a PreÍeitura Municipal de Santana do São Francisco a

comprovâr a impossibilidade do Íornscimênto, no prazo estipulado;

d) O âtraso injustiÍicado no Íornecimento dos produtos objeto desta licitagão;

e) A subcontrataçáo total ou parcial do objeto, associação com outrem, à se§são ou transferência total ou parcial

das obrigaçóes contraídas, bem como a Íusão, cisão ou incorporação que afetêm a boa execução do acordado,

sem prévio conhecimênto e autorizâção da PreÍeiturâ;

f) O desatendimento das detêrminâções regulares da Fiscâlizâção, assim como a de seus superiores;

g) O cometimento reiterado de Íaltas na sua execuçáo, anotadas em registro próprio, pelo representantê da

Prefeitura, designado para acompanhamento e fiscalização deste objeto;

h) A decretação de falência;

i) A dissolução da empresa contratada:

j) Razões de interesse público, de âlta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinados pela

máxima autoridadê da esfera administrativa do Município, e exaradâs no procêsso administrativo a que se refere

êste contrato administrativo;

k) O atrâso supêrior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Prefeiturâ, decorrentê de fornecimênto

efêtuado, salvo no caso de calamidade públicâ, grave perturbação dâ ordem interna ou guenâ, assegurado a

empresâ contratada, nêsses câsos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçóes assumidas

até que seja normalizada a situação;

l) A oconência de caso Íortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execuÉo deste anexo. i
m) Descumprimento do disposto no inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sânçôes per{Ais I
cabívêis. \ i

PARÁGRAFO ÚNICO - O CONTRATANTE poderá rescindir unilatêralmente o respectivo Contrato,Í l*,.ff8\N[lllüm
PÍegoeq\,
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ESTADO DE SERGIPL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÁO FRANCISCO
Pc. Sêiê de Setêmbro, S/N, Praça Central, Cent.o, Santana do São Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ: 32.846.347/0001-46, email

licÍtiarsantiana@gmail.com

previstos nos incisos I â Xll ê XVll do art. 78 da Lei 8.666/93.

13.1. Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por eta assumidas, todas as condições de habilitaçáo e qualificação exigidas no edital do PREGÃO

ELETRÔNICO - SRP em epígrafe e neste Contrato.

14.1. Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, estes deverão ser

resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste instrumento, a legislação e demais normas

reguladoras da matéria, em especial a Lei 10.52012002, Decreto Federal7B92l13, alterado pelo Decreto 8.250114

e subsidiariamente a Lei 8.666/1993.

15.1. Este Contrato entrará em vigor após assinatura e publicação do seu extrato no Diário Municipal e jornal de

grande Circulação no Estado, no p'azo previsto na Lei no 8.666, de 1993.

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da

Comarca de Santana do São Francisco.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor, E

por estarem assim acordo, assinam o presente Contrato na forma abaixo assinadas.

Santana do São Francisco(SE)XXXX de XXXXXX de 20XX.

Contratante

Contratado

Testemunhas 01:

Testemunhas 02:

i ,.ti$É
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO

Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Contral, Centro, Santana do São Francisco/SE, CEP:49985-000, CNPJ: 32.846.347/000'1-46, email
licitarsantana@gmail.com

W
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXlll DO

ART. 7" DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

REf.: PREGÃO ELETRONICO N.O XXX/2OXX

(nome da licitante), CPF no. xxx.xxx.xxx-xx, com endereço, (ou por intermédio de seu representante
legal, infra- assinado), para os fins do Pregão em epígrafe, DECLARA expressamente, sob a penas da lei que:

Encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto
no inciso XXXlll do artigo 70 da Constituição Federal, e do lnciso V do Artigo 27 da Lei Federal n. o 8.666/93, que
não emprega menores de 1B (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

(Local), XX de XXXXXX de 20XX.

(Assinatura do responsável)
Nome:

Cédula de ldenticiade no.

OBS.: Este documento deverá ser redigido em papel que identifique o licitante

.iü$í
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DÊ SANTANA DO SÁO FRANCISCO
Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central, Centro, Santana do Sáo Francisco/SE, CEP: 4998S000, CNPJ: 32.846.34710001-46, email

!icitarsantana@gmail.com

(preenchida em papel timbrado da proponente)

Pregão Eletrônico no. _i20XX
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM

Razão Social da Licitante:
CNPJ/MF: Inscrição Estadual (sendo isento, informar)
Endereço completo:
Tel. / Fax:( ) Banco: Agência: ÇlÇ
Dados do representante legal da licitante para assinatura contratual:
Nome:
Endereço completo:
CPF/MF: RG no ExPedido Por:
Cargo/Função:
Naturalidade: Nacionalidade:

Objeto: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,bem como secretarias vinculadas, pelo período de 12 (doze) meses,

conforme especifi caçôes abaixo :

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias, a contar da data estabelecida para a sua apresentação. AscondiçÕes
de pagamento são as constantes no respectivo edital de licitação, através de deposito

bancário junto ao banco e contas da empresa, informados acima.

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino

e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto da presente licitação e que

estou de acordo com todas as normas da solicitação de propostas e seus anexos.

Local edata: , I I

Assinatura do Representante Legal da Empresa

(Nome, RG e CPF do declarante e carimbo da empresa proponente)

ITEM
DESCRTÇÃO

UNIDADE
DE MEDIDA

QUANTIDADE PT\íSSF FMS FMAS

1 GASOLINA
COMUM

LTS 250.000,00 100.000,00 120.000,00 30.000,00

2 OLEO DIESEL
S.5OO COMUM

LTS 120.000,00 120.000,00

3 OLEO DIESEL
S 1 O COMUM

LTS 190.000,00 150.000,00 40.000,00

JN
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO
Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central, Centro, Santana do Sáo Francisco/SÉ, CEP: 4998$000, CNPJ: 32.846.34710001-46, email:

licitarsantiana@gmail.com

(PAPEL TIMBRADO)

A Prefeitura Municipal de XXXXXXXXXXXX

Ref.: Pregão Eletrônico no IZAXX

Abertura: de de 20XX as : Horas

(razáo social da empresa), CNPJ no, estabelecida a DECLARA ter cumprido plenamente todos os requisitos para

habilitação estabelecidos no edital do processo licitatorio, Pregão Eletrônico- no 12021 ,editado pela

PREFEITURA ÍVIUN ICI PAL DE XXXXXXXXXX.

Declaramos, ainda, ter ciência de todas as solicitações e condiçóes para habilitação e contratação prevista no

citado processo e com elas concordamos.

Local e data:

Nome e assinatura do representante legal da empresa

(No da identidade do declarante)

i0§'t
cRulJ\)t{üt

%

I I

\



'fuw
ESTADO DE SERGIPE

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRÂNCISCO
Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central, Centro, Santana do São Francisco/SE, CEP; 49989000, CNPJ: 32.846,34710001-4ô, email;

licitarsantrana@gmail.com

Licitação: Pregão Eletrônico X»«20XX - SRP
Data da Realização do Certame: XX de XXXXXX de 2021 às XX:XX hrs Senhor (a)

pregoeiro(a ),

A empresa . signatária, inscrita no CNPJ sob o No

sediada na (endereço completo), por seu representante legal, Sr.(a)

DECLARA, sob as penas da Lei, nos termos do anigo 32, § 2.", da Lei Federal No 8.666/93, que até a

presente data nenhurn fato ocorreu que a inabilite a participar do PREGÃO ELETRÔNICO - SRP No I
, ê que contra ela não existe nenhum pedido de

falência ou recuperação judicial.

Declaramos ainda, ter ciência que "a falsidade de declaração, resultará na inabilitação desta

empresa e caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Codigo Penal, sem prejuízo do enquadramento

em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei n2 8.666/93 e alteraçÕes

posteriores, bem como demais normas pertinentes à espécie".

Local e data

Nome e assinatura do representante legal da empresa

(No da identidade do declarante)

Dtt
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ESTADO DE SERGIPE

PREFE|TURA MUNtctpAL DE SANTANA Do sÃo FRANclsco
Pc. Sete de Setembro, S/N, Praga Central, Côntro, Santana do São FranciscolsE, CEP| 4998$000, CNPJ: 32.845.347/0001-46, email:

licitarsantana@gmail.com

Data:

Edital no:

À (Entidade de Licitação)

Prezados Senhores, (nome e qualificação do representante) , comorepresentante

devidamente constituído da empresa _ (nome da empresa/CNPJ) , sito a

, doravante denominado Licitante, para cs fins disposto no item

do Edital , DECLARA, sob as penas da lei, em especial ao art.

299 do Codigo Penal Brasileiro que:

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela enrpresa (nome da ernpresa / CNPJ) ,

e que o conteúdo da referida proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido

ou recebido de qualquer outro participante potenciai ou de fato do certarne em referência, por qualquer meio

ou por qualquer pessoa;

b) a intenção de apresentação da proposta, não foi informado, discutido ou recebido de qualquer outro

participante potencial ou de fato do cefiame, por qualquer meio ou qualquer pessoa;

c) que não tentou por qualquer meio ou qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante

potencial ou de fato, no que diz respeito a participação ou não no presente certame;

d) que o conteúdo da proposta não será, no todo ou em parte, cjireta ou indiretamente comunicado ou discutido

com qualquer outro participante potencial ou de fato, antes da adjudicação do objeto do referido certame;

e) que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente informado ou discutido

com qualquer integrante da Equipe de Apoio, com O(a) pregoeiro(a) ou representante ou funcionário da

Secretaria Responsável pela licitação, antes da abertura oficial das propostas;

0 qr" está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e

informaçôes para firmá-la.

Localidade, de de 20XX.

Nome e assinatura do representante legal da empresa (No da
identidade do declarante)
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA I\4UNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO
Pc. S€ts de Sêt€mbro, S/N, Praça Central, Cêntío, Santana do São Francisco/SE, CEP: 4998$000, CNPJ: 32.846.347/0001-46, email

licitarsantana@gmail.com

DECLARAÇÃO DE FIDELIDADE E VERACIDADE DOS
DOCUM E NTOS APRESENTADOS

Licitação: Pregão Eletrônico XXXIã)XX - SRP
Data da Realização do Certame: XX de XXXXXX de 20XX às XX:XX hrs Senhor (a)

pregoeiro(a ),

A empresa , signatária, inscrita no CNPJ sob o No ,

sediada na (endereço completo), por seu representante legal. Sr.(a) _ _, RG XXXXXXXX, CPF

XXXXXXXXXXXXXXXX, DECLARA para fins de direito, sob as penas do art. 299 do Codigo Penal Brasileiro, que

as informãções e os documentos apresentados permanente a são verdadeiros e

autênticos. E por ser esta a expressão da verdade, firmo o presente.

Localidade, de de 20XX

Nome e assinatura do representante legal da empresa (No da
identidade do declarante)

rU§E üARLU§
J[Jtt()R

@*

I



W
MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N 12024

PREGÃO ELETRONICO N' 12024

No dia )qxx de )ooo<x de 2024, no(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO ,inscrito(a)
no GNPJ 32.U0.34710001-46, com sede à Pc. Sete dê Sêtembro, S/N, Praça Central, Centro, Santana do São
Francisco/SE, CEP: 49985-000, neste ato legalmentê representado por Ricardo Josê Roriz Silva da Cruz, portador do
CPF n" XXXXXXXXXXX, RESOLVE registrar prêços para eventual aquisição em íace da apresentação da(s)
proposta(s) da(s)emprêsa(s) abaixo qualiíicada(s):

Fornecedorr XXXXXXXXXXXXXXXX

Represe ntante : XXXXXXXXXXXXX

Tel efone : XXXXXXXXXXXX

Email: XXXXXXXXXXX

E nd e reço : XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Item Descrição Quantidade Unidade Marca [Modelo Preço Unitário Valor Total

As especificações técnicas constantes do processo em epígrafe, assim como todas as obrigações e condições

descritas na minuta da Ata de Registro cie Preços e na Proposta de Preços integram esta ARP,

independentemente de transcrição.

A validade desta Ata de Registro de Preços é até , a contar do dia _l__l_.
A presente Ata de Registro de Preços, apos lida e achada conforme, é assinada pelas partes.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO
CNPJ 32.846.347 lA1U -46

(EMPRESA)
CNPJ:

.,.\Sb
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ESTADO DE SERGIPÉ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO

Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central, C€ntro, Santana do São Francisco,/SE, CEP: 4998S000, CNPJ: 32.846.347/000'1-46, email:
licitarsantana@gmail,com



MUNICíPIO DE SANTANA DO SÃO
FRANCISCO/SE

Proposta lnicial

No 33/2023

PROCESSO LICITATORIO 3312023

LICITAN€T,

ITEM 1

Fornecêdor - 13.140.660/0001.1O . GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA. ME/EPP
Datâ:2 1,/202310:35 - Situaçáo: ClassiÍicâdâ

R$ Valor

Unitário
R$ Valor

Item Quantidade Unidade Descrição Marca Modelo Total
t.
I

1 250000.000 L GASOLINACOMUM PETROX LTS R$ 6,25 R$

1.562.500,00

lTEt\í 2

Fornecedor - 13.140.660/000,I -10 - GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA - ME/EPP
Oalai 281'1212023 10:35 - SituaÉo: ClassiÍicada

Item Quantidade Unidade Descrição Marca Modelo
R$ Valor
Unitário

R$ Valor
Total

2 190000.000 L OLEO DIESEL S 1O COMUM PETROX LTS R$ 6,40 R$

1 ,216.000,00

ITEM 3

-Éomecedor - 13.,I40.660/0001-10 - GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA. ME/EPP
Data: 281 12/2023 1 0:35 - Situação: Classifl cada

Item Quantidade Unidade Descrição Marca Modelo
R$ Valor

Unitário
R$ Valor

Total

3 120000.000 L OLEO DIESEL S-5OO COMUM PETROX LTS R$ 6,40 R$

768.000,00



GOIVIE§ & WAhIü§RLEY COIVT, DE DRIVAOO§
DE PETRÓuo LTDA

PRüFOSTÂ COMENÜHL

A
sAHTAilt A, üü sÂo FnÂr-tctsco

REF.: ?RÉ.GÃ,A ELETNÔruICO * SFR NA 33i2§28
ABERTURA: üz DE JANEIR0 DÊ, a}z4As 08:80 HoRAs

GOMES & WANDERLTY C§M. DT OERIV- DE PETRÓLEO LTDA
chlPJ: 73 "L4ü,660/0o01-10 INSC. ESTADUAL: 24.0s4 .1Lg-6
Av. §EBAsrIÃo CAMPo§ nE J§5u5 LIMA Ng 44
cENTRO, rurópot-ts, sER6lpE

T§L: 79 3344-L235 79 99138-8146 * BAt{co BANE§E AÇ: CI10 clÇ:§í/twazr_L
EMAIL:

RTP. LEGAL: RUI GOME§ D§ §SUZA, NATURÂI OE rrirÓPOLIS, BBA§ILEIRO,
cAft GO : SÓCIO/ AüM tN|§TRAD0R

C?F: 127.?5S.785-72 R§: 1§0.183 ssp.St
AV. §rBnsnÃCI cAt\npos üt Jssus uMA Ns 44
cÊNT*o, rueórolls, sERGtpE

übjeto: AQUlslÇÂo ns coMBUsrtvEIs pARA o [rurutÇlpto E As sEcRETARtA§
DE §AÚoE E A§§lsrÊrucn §oclAl, bem como secretarias vineur"o"u, peto período
de 1? (doze) mese§, çonforrne especificaçÕes abaixo:

vALoR TorAL: Rs 3.546.§00,00 gnÊs MILHÕE$, eutxxEt{Tes E euARsNTA E§Et§ MtL E QUTNHENTO§ RÊAI§).

r.{rÓrolts, §§ 02 D§ JANEtfto DE

RUI GOMHS E §OUUA
RG: 160, 1 8B p-§§

ITEM FRODUT§S UHID QUAI'lT MARCÂ FREÇO TOTAL

01 GA§OLINÁ. §- 16 Cotlt LT§ 2§0.000 FãTROX §,2§ 1.§6Í.§ü0,ü0

02 D'ÊSEL S - §00 QotÃüM LT§ 120,0ü0 PETftOX §,4S 7§9.§00,00

a3 E§EL - 10 M LT§ 1S0.000 FETROX ç,40 l.z,tg,aog,sa

TSTAL §.§46.§ü0,00

Âv' §EBnsnÃo cAMPo§ DE JE$uê LIr,,tA so 44 * c§hrrna * Neópolrs * §ERGrpEcr{PJ: í 3'140'66ü1000Í -Í 0 - hrscníçÀo ü§Ttnu AL: zr .lsa.t t a* - Fo?rrE: 7s i3,*4- 1zt§



§ÜMTS & WAN§ERLEY COM. DE DRIVADO§
DE FETRólgo LTDA

PROPO§TA COMERCIAL

A
§AÍ{TAFIA DO SÃA FRÂNcI§CCI

REF.: rnnçi+o ELETnÔrutCO - SpR No 3312023

AeERTUfr.A,: ü2 DÊ JAf'.IÊlRü frÉ, 2ü24 AS 08:30 HüRA§

Validad* da proposta: §0 (sessenta) dias, a ccntar da data estabelecids parfr a
sua apresentação. Âs condiçÕes de pâgamento são as constanteç no respectivo edital
de licitação, através de depôsito bançário junto ao banco e contas da empresa,
inf*rmados aciraa.

Deçlaro que nos pr*çss propastos encontram-se ]ncluidos todos os tribut*s,
encargos sociais, frete até * destino e quaisquer outros ônus gue porventura possârn
recalr eobre a execu ç&* üa obielo d* presente licita çáo e qu* estou de acordo c*rn
todas as normas da *olicitaçâo de pr*p*sta§ * seus anÊx*§.

NEÔPüLI§, SE Ü2 ÜE JANEIRO ÜE 2Ü24,

KUI §OUZA
HG: 160.183

AV. SEBASTIÃO TAMPO§ DE JE§U§ LIilTA HS 44 - CENTRO * NEÔPOLI§ - §EROIP§
c?'lPJ: 13.140.6§010001 -1ü *lN§tRtçÁO rSr*DUÂL: !7.§§4.1{3;6 - FotilÊ: 793t44-1235

D,,



A§§OC|AÇÃO Bü§ COFTCT§S|ONAR|ü§ üO ülSTRtrO DE

rRRrGnçÃol AscsruntR

ÂTEsTAÜO DT CAPACIDAD g,r{,CI§ICA

ATrsrAMoS, para *s devidos fins de direito, QU€ a

empresa GoMtS & WANüÊRLEY CoM. üf ürRlVADüs DE

PITROLTO LTDA, Com sede na AV. SEBASTIÃO CAMOS DE JTSUS

LIMA NP 44, hairro Centro, CEP 49.980-0ü0, Cidade de N*ópolis,
[stado de Sergipr, inscrlta no clupJ: j.3.Lq*.6601CI00j.-1ü,

farnece coMtsusrívrl§ { GAsüLrNA, ütEsrL s-s00 t DtESEL s-1ü},
PARA NÜSSA IROTA DE VríCU LOS, NãO hAVENdO fAtAS

§upervenients§ que de§abonem sua coilduta tÉcnlca e comercial
dentro dos pãdrões de qualidade e desempenho e que eumpriu
com §ua obrígaçãc, não havendo reclamaçãs ou abjeção quânto
a qualidade dos pradutoslserviços até a presente data"

Neopolis *ür{ d*
,

de 20gff"i

AGUINALDÜ PEHTI RA ARAUJO

RÜü. §E 33§ KM Ü8- Z§NA RURAL

rurópous- sERGrpt
CNPJ: 32.850,372/00ü1-01. TELr 79 g3A2-?075



#rãÜãÇ"-

PTIETEITTJRA MUIYI CIPAL D§ híE IJ? ÜiLX§.§§
LICTNÇÂ Dã LÜCÂLIZ*çXO E FUF{CIOHAM§,NTO

AtVÀRÁ

O Prefeifo Vlunicipet n& usCI de suas atribaíçõen legnis e nos termos da

L*í *rgãnicx d* MunicípÍo eaxc*d* o Âlvar* ús Lír,*nça e Funciürâmsiltc para

Éxercer §ãa atÍvidade, no corrente exercicir, enqnanto e mesnr* ratkfizer â§

exigênc í*x l*gais e*ta bslecid*s por sxta pr eí**t*rx.

§ome ou Rarão §aclal:
üOME§ & WÁN§CRLEY COM. F§ DERTVA»OS NE PRETROL§Õ Ur§Â - EPP

togradouro:
ÂV" §EBA§TÍÁO CAMPü§ DÊ JE§U§ LIMA

CEP;
4ç98ü0t)CI

,qlvnr"lÁ:o::

It{eópolle (§f,) ü3 d*.}rn*lro de 2tt23

PRgT"gITC}

I}YEGHO TER§ §ANTOS ROCHA
Í)E rÍFIAliÇÁ.§

Pr*feitura fi.Iunicip*l dc Neópoli*
Prça fiÍonsenhCIr Josê &{orrna de saatana, l4z * centrs - }ieôpotis -s§

Cep : 49§Strü0* / F*ne ; {t7* 3341* Zqll. I wwv,i.xe*polts.*e,gov,br

2ü23

c.M,c. §":
0*11iü02-ü5

§úmcro
44

ã,airra:.
CENTRO

InicioÂtividades;
t*tü{}ilV7{,

F{otnr d* Rrnprxs*v*l;
çüMES & WêrNDfRLnYCCIM. ne D§RIIíADOS DE
TRETROL§(} I"JT I}A - [T}P

Â.tividades do Contríbuintr: CO&{ERCíCI vÁRgitsTA DE CüMBlJsrÍvgtS pÀRA vEtcULo§
ÂUTÜMOTORH§.

Inrçr. Extw*uxlC?§ / CF{PJ:
r314çb6{}{)00 1 t 0

?'alor: 1,fr95."**

§,xriRClct{}



CERTIFICADO DE POSTO REVENDEDOR

Razão social: GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERwADOS DE PETROLEO LTDA

CNPJ: í3í/(1660000110

Nro. de Autorização : PR/SE00í4617

Nro. Dêspácho: ANP NoIMO

Dat. da Publicôção: OAl11nOOl

Endereço: AVENIDA SEBAST]AO CAMPOS DE JESUS L|MA - itil - CASA - CENTRO - NEOPOL|S - SE

AÂgência Nacionaldo PetÍóleo, Gát Nator.le Biocombustiveis, no uso da akibuição quê lhe confeíe o artigo 8', inciso XV dô Lêin'9Á78, de 06 de ôgosto de 1997, c€rtiÍica que,
neíâ data, â empresa acimá m€ncionâda encontra-se âutorizada, por êsta Agência, a exercer a atividade d€ rev€nda vaÍejista de combuívei5 automotivos, nos termos da
Resoluçáo ANP n"41, de 06 de novembro de 20'13.

Emitido às 11:55:49 horas do dia28111l2O23 (data e horário de brasília).
Codigo de controle do certificado: AAC35E9E9EE9E9EB

certíficado é válido por 03 meses contados a partir de sua emissão, não prevalecendo sobre certificados emitidos posteriormente.
Iffio a veracidade das informações quanto a condição de Posto Revendedor Autorizado deverão ser verificadas pela internet, no site da ANP: www.anp.gov.br



M
É

Estado de Sergipe
Administração Estadual do tVleio Ambiente

LICHNÇA AhIBIENTAL

A Administração Estadual do Meio Ambiente - Adema, no uso das atribuições que lhe confere o art.40, inciso Vlll, da Lei Estaduat no 5.057, de 7 de novembro de 2003, atendendo r;,;;"il";;";à,,ro roProcesso 2021|TECIRL-O-0262, outorga a presente

Renovação Licença de operação N" 2zg t2021

em favor de GOMES E WANDERLEY coMERCto DE DERtvADos DE pETRoLEo LTDA., cNpJ no13'140'660/0001-10, sediado na Av. Sebastião campos De.tesus lr^",-oi,;;r-" -;;;*; ü,-;J;49'980-000, para o Comércio e Varejo de combustíveis r-iquioos,' r"r"no" 
'r" 

üffi;;ri|' ;;veículos automotores, Restaurante, Pousada e Troca ae 
' 
oleo, ;"; - 

toJc ;"';;:ôõõ,,Ir*localizado no endereço reportado anteriormente, nas 
"ooru"n"J"=' ffi- ü-rrr"'-,]-;Á;

^§r,{N}9rÀçÂÕ 
tsl^ouÂ! r.}o 

^1ilú 
Àe{itft{Ít

Obrigações do empreendedor

. '01..Dentro do prazo de 30 (tdnta) dias,'. á, contar a partir oesta data, o..empreend"Oor ..d"o"à providenciar a' .pÚ-blieação no Diário oÍlciâÍ do Estadg, . o extrato deste instrumento o" r""rç", , *"fôrme , modelodisponiblrizado, devendo encaminhar à Adema um exemprar do jornar clntendo , puori"rçao.-' '-'

Considerações Gerais

01' Esta Renovação Licença de operação foí emitida às 13:42:0gdo dia 2311212021, com validade por 03anos, vencendo-se em 2311212024.

e a sua aceitação está
na internet no endere ço etetrônico http ://www.adema.se.gov, br, e

03' Esta licença não exclul nern sub§rifui 'fSr4 1icençàst Gso exigidas Jor torça de legjstação federal,estadual ou municipal. , Ci l . ? 
'.. a''..;:,, *..,§.r.l

04' o não cumprimento 'aas' obrig&ôs lê§* tonoiciorraúes aluÍ estàôesclpás íinpticará na adoção daspenalidades previstas em lel
05' Na hipótese do requerimento @ renovação da presenle licença não ser efqli*) até antes do Íinal de suavigência, ao empreendedair soiireirte_.será garantido o Oiieito a prqrrôa.§ãs â,tâúti.u àa ticença, caso orequeimento de renovação yenhda seiieito em até 120 (centoê vinte) CiasarítesiJô sêütermino.)6. A Adema, mediante decisáo . motivada, a requerimento oo empreendeaí-rr,r.ír' ã" de of Ício, poderá

-modificar as condicionantes ef as medidas 0", "*.i", á- 
"oao,r{ig Arrp'fAA 6.utàncelar'a presente tioença,se ocorrer;

a) Violação de normas ambientàis;
b) lnâdequação de quaisquer condiciôn*rtés: ', r

e) omissão ou fatsa désdfiçáo de pf&r,lâção iglêfafiteâô ioogriqsqpgíor{r ql subsidiou a outorga

. d) Superveniência de grafêtsó ao meià ámbtente ê/ô âsátdé púbiicaf.; § § .

e) Superveniência de norlnas técnicas e legais sobre a matérir;
r) presençâ de zona 

",irir"r" " 
e"o".Lil;;;**.;i;; ,a_o'a*"o4oo. Áa prospecçap ,to ieÍreno.

02. O codigo de controle desta licença é
condicionada à autenticidade a ser conferida
à não existência de rasura.
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Licença: 27812021

Gód i go : 2tf}31bf55c57ee60987e76 9b4f2}1 83

Condicionantes

1. A empresa deverá no prazo de 30 (trinta) dias, a contar a partir desta data, afixar placa alusiva
à licença ambiental, em loca! visível, de preferência proximo do acesso ao empreendimento,
nas dimensÕes mínimas de 0,50 m de largura por 0,70 m de attura, conforme modelo e
instruções fornecidos pela Adema.

2. Esta Renovação da Licença de Operação substitui a Renovação Licença de Operação RLO
n" 27 12019, processo 201 9/TEC/RLO-0002.

3. Na vigência desta Licença, quaisquer irregutaridades constatadas deverão
empresa e comunicadas, imediatamente, à Adema.

ser corrigidas pela

4. A empresa deverá apresentar juntamente com o pedido de
Operação os seguintes documentos:
' Atestado de Regularidade do corpo de Bombeiros Militar.. Alvará de funcionamento emitido pela prefeitura.

renovação da Licença de

' Laudo de inspeção e manutenção da(s) caixa(s) separadora(s) água/óteo.
' Comprovante de destinação da borra oleosa, provinda das lim
separadora(s) água/oleo emitido por empresa devidamente ticenciaOá
competente.

§

pezas da(s) caixa(s)
no orgão ambiental
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'11. A empresa deverá realizar de imediato os procedimentos de remediação do solo, quando as

. . niedições de Voc - compoêtos orgânicos Voláteis, nos. poço de .onitor"."oià apresentar
contaminação com produto na fase livre lÍquida, encaminhando a Adema, Relatório fe"nl"o J"
todas as medidas adotadas, com a ART - Anotação de Responsabilidade Tecnica

A empresa deverá realizar mensalmente MEDIÇÕES de VOC Compostos Orgânicos
Voláteis, em todos os poços de monitoramento ; apresentar o retatorio dessas medições
trimestralmente, acompanhado da ART - Anotação de Responsabilidade Técnica, à Adema.

A empresa deverá encaminhar trimestralmente a Adema, os manifestos de transporte dos
resíduos perigosos (classe l) das empresas habilitadas para as suas destina ções,
devidamente licenciadas pelo orgão ambientar competente.

Caso detectado, através do monitoramento, a contaminação do solo ou das águas
subterrâneas em valores representativos, providenciar, de imediato, uma an álise de risco
conforme moldes do RBCA Ação Corretiva Baseada no Risco, num raio de 100 metros da
área do posto e testes de estanqueidade em todo o SASC Sistema de Armazenamento
Subterrâneo de Combustíveis. O teste de estanqueidade deverá ser acompanhado da ART
Anotação de Responsabilidade Técnica.



Licença: 27812021

Cód i go: 2'ff031bf55c57ee60987e769b4f20 1 g3

Condicionantes

12. lnstalar e manter válvulas de retenção de vapores nos respiros dos tanques de combustíveis
para evitar a contaminação do meio ambiente.

13. Apos a realização de qualquer intervenção no SASC, inctuindo linhas e bombas, deverá ser
realizado teste de estanqueidade por empresa credenciada pelo Inmetro, com os resultados
encaminhados à Adema em relatorio técnico, com as consideraçÕes gerais, recomendações
e conclusão, acompanhado da ART - Anotação de Responsabilidade Tecnica.

14- A empresa deverá manter em suas instataçÕes e de fácil acesso
(emergência, contingência) com vínculo ambiental, contendo no mínimo:
material absorvente a granel biodegradável, almofadas/travesseiros
antifaíscante, vassoura e sacos com lacres para armazenamento de resíduos.

15. Deverão ser realizados os abastecimentos de combustíveis líquidos
procedimentos operacionais e de segurança.

Kit de Segurança
barreira absorvente,

absorventes, pá

de acordo com os

16. Os poços de monitoramento
fechados e lacrados com
condiçÕes operacionais.

Orgânicos Voláteis devem permanecer
normais em

de VOC
cadeados e

Compostos
mantidas suas integridades f ísicas

11. A empresa transportadora de combustíveis e de óleo
deverá ser detentora de Licenciamento Ambiental expedido pelo

ou contaminado
etente.

13.230 da

rnados e

18

19

21

20.

22

23.

24.

25. Os resíduos solidos recicláveis deverão ser acondicionados conforme NBR no
ABNT e destinados à empresa devidamente licenciada pelo orgão ambiental competente.

26' Os resíduos perigosos gerados pela atividade deverão ser devidamente acondicio
destinados para empresas devidamente licencirJ;;rrã *àiirã,ijJ". 

vvv'|vsrrÍvrrLç crv,rr..rtJr

. .::.

2!r:,$la Osorrên€ia d9 quaisquer. acideirtes .tou - vaaaméiitos .deverá ser.,'comoiíicadd à Adema,. após
-. a constatâ-ção e/ou conhecrmento -.isoradó ou soridariamente, _ perg-! r.gsnorlgáveis, petoi ,6:sta@lecirlento qpelos,pquiBamer*os e sistemas, 1 ú. 

_r



Licença: 27812021

Cód i go: 2Íf031bf55c57ee60987e769b4f20 1 83

Condicionantes

28. Os responsáveis pelo estabelecimento e pelos equipamentos e sistemas, independentemente
da comunicação da ocorrência de acidentes ou vazamentos, deverão adotar as medidas
emergenciais requeridas pelo
pessoas e ao meio ambiente.

29. No caso de desativação, o estabetecimento fica obrig o de encerramento
das atividades, a ser aprovado pela Adema.

tur

30. Qualquer alteração
previamente apresenta

e/ou ampliação na área e/ou atividades emp deverá ser

31. Qualquer alteração na titularidade do empreendimento ou em seus equipamentos ou sistemas
deverão ser comunicados à Adema, com vistas à atualização na Licença Ambienial.



CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE SERGIPE
DTREToRtA DE ATtvtDADES rÉcutcAS

ATESTADO DE REGULARIDADE

DOCUMENTO N 24172 VALTDADE: O4l1O/2024
O Corpo de Bombeiros Militar de Sergipe atesta que a edificação ou área de risco abaixo descrita, preencheu as exigências
contidas nas normas dê segurança contra incêndio e pânico em vigor no Estado de Sergipe, considerando as informações
registradas no Sistema de Acompanhamento de Processos.

Processo N": 7733 lTipo: Processo Completo
Data da Vistoria: 04/ 1 0 / 2023
Razão Social: GOMES & WANDERLEY CoMERCIO DE DERIVADOS DE PETRoLEo LTDA - Epp
CNPJ/CPF: 1 3.1 40.660/0001-1 0
Atividade Econômica (CNAE): -

F,ld§legg, LOGRADoURO: AV SEBASTIAO CAMPOS DE JESUS LIMA, rt4, MÍó%MERO:, COMPLEMENTO.:,REF.: pROxtMO
Ao TERMINAL DE oNlBOS, BAIRRo: CENTRq ctDADE-UF: NEoPoLtS-SE

çI.AS-S]!,C.AJ!9. G - SERVIÇO AUTOMOTIVO E ASSEMELHADOS - G.3 . LOCAL DOTADO DE ABASTECIMENTO DE
COi'BUSTIVEL,
Are*742.78 m2 lNúmero de pavimentos:2
CREA"TCAU: 010891 6952 | Responsável Técnico pela Elaboração do Projeto: LOURDES coRRElA DE ALMETDA NEVES
Observaçôes:

1. Não armazena GLP para revenda

Notas:

1. Compete ao proprietário ou responsável pelo uso da ediflcação a responsabilidade de renovar o ARCB e de manter
as medidas de segurança contra incêndio e pânÍco em condições de utilização, providenciando a sua adequada
manutenção.

2' A edificação ou área de risco poderá ser Íiscalizada pelo CBMSE a qualquer tempo e, caso seia verificada situação
de irregularidade, a corporaÇão aplicará as sançôes administrativas prêvistas na legislação em vigor.
3. Este documento não gera direito a liberação para exercíclo da atividade econômica junto a outros órgãos, cabendo
ao interessado cumprir a legislação específica de cada órgão.
4. Qualquer AlteraÇão no PSCIP aprovado implica na perda da validade do presente Atestado de Regulariodade e obriga

^ Droprietário ou responsável pelo uso realizar a atualizaÇão do processo junto ao CBMSE.

Diretoria de Atividades Técnicas, t t de Octobêr de 2023.

Diretoria de Atividades Técnicas do Corpo de Bombeiros Militar de Sergipe
A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico
http://dat.cbm.se.gov.br ou utilize um Ieitor de QRCode no código ao lado para acessar o link de verificação
automática.

4&



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NUMERO DE TNSCRIÇÃO

í 3.140.660/0001-10
MATRIZ

GoMPROVANTE DE TNSCRIçÃO E DE STTUAçÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

1 0/09/í 976

NOME EMPRESARIAL

GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERTVADOS DE PETROLEO LTDA

DO ESTABELECilVENTO (NOME DE FANTASTA)

POSTO CAMBRAIA
PORTE

EPP

MOTIVO DE CADASTRAL

IGO E DAATIVIDADE PRINCIPAL

47.31{-00 - Comércio va§ista de combustíveis para veículos automotores

IGO E DAS ATIVIDADES

45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
47.23-7-00 - Comércio va§ista de bebidas
47.296-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geratou especiatizado em produtos atimentícios não
especificados anteriormente
47.32ô-00 - Comércio varejista de lubrificantes
47.84-9-00 - Comércio varejista de gás liqüefeito de petróteo (GLp)

r.89-0-05 - comércio varejista de produtos saneantes domissanitários
7.89'0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente

55.í0{-0í - Hotéis
56.íí.2.0í . Restaurantes e similares

IGO E DA NATUREZA JU

206.2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AV SEBASTIAO CAMPOS DE JESUS LIMA
NUMERO

44
COMPLEMENTO

CASA

CEP

49.980-000
BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

ENDEREÇO EL Ntco

MUN

NEOPOLIS

TELEFONE

UF

SE

ENTE FEDERATIVO L (EFR)
****í.

S CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃo CADASTRAL

0311112005ATIVA

ESPECIAL
*****rr**

DATA DA srruRçÃo eseecnl
********

Página: 1/1

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 2711212023 as 11:36:03 (data e hora de Brasília).

w
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ALTERAçÃO CONTRATUAL NO 08 DA SOCIEDADE
DENOMINADA "GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE

DERIVADOS DE PETROLEO LTDA"

RUI GOMES DE SOUZA, brasileiro, nascido em 10t06t1959, divorciado,
natural de NeÓpolis/SE, empresário, portador da C. l. n.o 160.183 SSp/SE e do
CPF n" 127.259.785-72, residente e domiciliado à Avenida Sebastião Campos
de Jesus Lima, s/n, Centro, Neopotis/SE CEP 49.980-000, e SAMIRA
WANDERLEY DE SOUZA, brasileira, nascida em 30/07t1985, sotteira, natural
de Aracaju/sE, empresaria, portadora da c. l. n.o 3. 135.476-9 ssp/sE e do
CPF no 015.105.815-61, residente e domiciliada à Rua Alberto Vaz, no 34g,
Bairro Centro, na cidade de Neópolis/SE CEP 49.930-000, únicos sócios
componentes da sociedade por quotas de responsabilidade timitada, que gira
SOb A TAZãO SOCIAI dE GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS
DE PETROLEO LTDA, Com sede e foro na Avenida Sebastião Campos de
Jesus Lima, n" 44, centro, Neópolis/SE - CEP 49.980-000, inscrita no CNpJ
sob o no í3.140.660/0001-í0 e registrada na MM Junta Comerciat do Estado
de Sergipe sob o NIRE n" 282OOO}74O1 , resolvem alterar clausulas do seu
contrato social mediante condições e clausulas seguintes:

Neste ato, a sociedade resolve incluir no seu objeto sociat:
ATIVIDADES DE HOTELARIA; ATIVIDADES DE RESTAURANTE;
COMÉRCIO VAREJISTA DE BEBIDAS, TAIS COMO:
REFRIGERANTES, CERVEJAS E AGUA MTNERAL; COMÉRCIo
VAREJISTA DE SORVETES E PICOLES; COMÉRC;O VAREJTSTA DE
coMlDAS GONGELADAS; coMERcto vAREJtsTA DE GELO;
COMÉRGIO VAREJISTA DE CARVÃO; COMÉRCIO VAREJISTA DE
AROMATIZANTES DE AMBIENTE; COMÉRCIO A VAREJO DE
PEÇAS E ACESSORIOS NOVOS PARA VEíCULOS AUToMoToRES;
COMÉRCIO VAREJISTA DE DERIVADOS DO PETROLEO;
COMÉRC|o VAREJISTA DE PRODUTOS DE LIMPEZA PARA
VEíCULOS.

il. Neste ato, a CLAUSULA TERCETRA passa a vigorar com a seguinte
redação:

A sociedade tem por objetivo o coMÉRclo vAREJtsrA DE
COMBUSTíVEIS; GOMERCIO VAREJISTA DE GAS LIQÜEFEITO DE
PETRÓLEO (GLP); ATIVIDADES DE HOTELARIA; ATIVIDADES DE
RESTAURANTE; COMÉRCIO VAREJISTA DE BEBIDAS, TAIS
COMO: REFRIGERANTES, CERVEJAS E AGUA MINERAL;
COMÉRCIO VAREJISTA DE SORVETES E PIGOLÉS; COMÉRCIO

l.
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VAREJISTA DE COMIDAS CONGELADAS; COMÉRCIO VAREJTSTA
DE GELO; COMÉRCIO VAREJISTA DE CARVÃO; COMÉRCIO
vAREJlsrA DE AROMATIZANTES DE AMBIENTE; coMERcto A
VAREJO DE PEçAS E AGESSORIOS NOVOS PARA VEíCULOS
AUTOMOTORES; COMÉRCIO VAREJISTA DE DERIVADOS DO
PETRoLEo; coMERclo vAREJtsTA DE pRoDUTos DE LtMpEzA
PARA vEícuLos; coMÉRcto vAREJtsTA DE LUBRIFIcANTES
PARA VEíCU LOS AUTOMOTORES.

lll. Neste ato a sociedade resolve consolidar seu contrato socia!.

CONSOLIDAçÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
DENOMINADA "GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE

DERIVADOS DE PETROLEO LTDA"

RUI GOMES DE SOUZA, brasiteiro, nascido em l)t}Otlgsg, divorciado,
natural de Neópolis/SE, empresário, portador da C. l. n.o 160.1g3 SSP/SE e do
CPF no 127.259-785-72, residente e domiciliado à Avenida Sebastião Campos
de Jesus Lima s/N, centro, Neopolis/sE cEp 4g.gg0-ooo, e SAMIRA
WANDERLEY DE SOUZA, brasiteira, nascida em 30/07t1g85, solteira, natural
de Aracaju/sE, empresaria, portadora da c. l. n.o 3. 135.476-9 ssp/sE e do
CPF no 015.105.815-61, residente e domiciliada à Rua Alberto yaz, no 34g,
centro, na cidade de Neopolis/SE CEP 4g.gBO-000, únicos sócios
componentes da sociedade por quotas de responsabitidade limitada, que gira
SOb A TAZáO SOCiAI dE GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS
DE PETROLEO LTDA, Com sede e foro na Avenida Sebastião Campos de
Jesus Lima, n" 44, centro, Neópolis/SE - CEP 49.980-000, inscrita no CNpJ
sob o no 13-140.660/0001'10 e registrada na MM Junta Comercial do Estado
de Sergipe sob o NIRE n' 28200097401 , resolvem de pleno e comum acordo
consolidar o seu contrato sociat, conforme segue:

CLAUSULA PRIMEIRA

A Sociedade girará sob o nome empresaria! de GOMES &
WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA, E tEM
sua sede social e foro à Avenida Sebastião Campos de Jesus Lima no 44,
Centro, Neopolis/SE - CEp 4g.gg0-000.
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CLAUSULA SEGUNDA

O capital social é de R$ í.560.000,00 (um milhão quinhentos e
sessenta mil reais) divido em 1040 (um mil e quarenta) quotas, no valor de R$
1.500,00 (um mil e quinhentos reais) cada uma, subscritas e integralizadas em
moeda corrente do país, assim distribuídas:

RUI GOMES DE SOUZA
Com 988 quotas subscritas e integralizadas
Totalizando (95%) R$ 1 .482.000,00

SAMIRA WANDERLEY DE SOUZA
Com 52 quotas subscritas e integralizadas
Totalizando (5%) R$ 78.000,00

TOTAL DO CAPITAL SOCIAL R$ 1.560.000,00

CLAUSULA TERCEIRA

A Sociedade tem por objetivo o coMÉRClo VAREJISTA DE
COMBUSTíVEIS; COMÉNCIO VAREJTSTA DE GAS LIQÜEFEITo DE
PETROLEO (GLP); ATIVIDADES DE HOTELARIA; ATIVTDADES DE
RESTAURANTE; COMERCIO VAREJISTA DE BEBIDAS, TAIS GoMo:
REFRIGERANTES, CERVEJAS E AGUA MINERAL; COMÉRCIO
VAREJISTA DE SORVETES E PtcoLÉS; couÉRcto vAREJtsrA DE
coMlDAS GONGELADAS; coMÉRcto vAREJtsTA DE cELo; GoMÉncp
VAREJISTA DE CARVÃO; COMÉRCIO VAREJISTA DE ARoMATIZANTES
DE AMBIENTE; coMÉRcto A vAREJo DE pEçAS E AcESSónros
Novos PARA vEícuLos AUToMoToRES; comÉRcto vAREJtsrA DE
DERTVADOS DO PETROLEO; COMERCIO VAREJTSTA DE PRODUTOS DE
LIMPEZA PARA vEícuLos; comÉRcro vAREJtsrA DE LUBRIFIcANTES
PARA VEíCULOS AUTOMOTORES.

CLAUSULA QUARTA

A sociedade iniciou suas atividades em 28 de setembro de l gZO e seu
prazo de duração e indeterminado.

CLAUSULA QUINTA

As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou
transferidas sem o expresso consentimento da sociedade, cabendo, em
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igualdade de preço e condições, o direito de preferência ao sócio interessado
em adquiri-las no caso de algum quotista ceder as que possui.

GLAUSULA SEXTA

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao vator de suas quotas, mas
todas respondem solidariamente pela integralizaçáo do capital socia!.

CLAUSULA SÉNMN

A Administração da sociedade caberá ao sócio RUI GOMES DE
SOUZA, com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva,
judicial e extrajudicialmente, podendo assim, emitir, endossar e requisitar
cheques, emitir e endossar notas promissórias, cédulas rurais, dupticatas e
quaisquer títulos de crédito, assinar e passar recibos, firmar contratos, alienar
bens e assinar toda espécie de documentos inerentes à sociedade, autorizado
o uso de nome empresarial, vedado, Ílo entanto em atividades estranhas ao
interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas
ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem
autorização do outro sócio.

CLAUSULA OITAVA

Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os
administradores prestarão contas justificadas de sua administração,
procedendo a elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de
resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os
lucros ou perdas apuradas.

CLAUSULA NONA

Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social os sócios
deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for o caso.

CLAUSULA OÉCIME

A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra
dependência, mediante alteração contratuat assinada por todos os sócios.

\
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CLAUSU LA OÉCITUE PRIM EIRA

Os sócios poderão, de comum acordo, para os administradores, fixar
uma retirada mensal, a título de "pró-labore", observadas as disposições
regu lamentares perti nentes.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA

No caso de falecimento de um dos sócios, a sociedade não será
dissolvida ou extinta, cabendo ao socio remanescente à determinação do
levantamento de um balanço especial, na data do falecimento ocorrido. Os
herdeiros do pré-morto deverão, dentro do 90 (noventa) dias da data do
balanço especial, manifestar a sua vontade de serem integrados ou não à
mesma sociedade, recebendo os direitos e as obrigações contratuais do pré-
morto, ou, então, receberão todos os seus haveres, apurados até o Balanço
Especial, em 10 (dez) parcelas iguais, mensais e sucessivas, vencendo-se a
primeira após 120 (cento e vinte) dias da data do balanço especial.

PARAGRAFO PRIMEIRO - O mesmo procedimento será adotado em outros
casos em que a sociedade se resolva em relação aos seus sócios.

PARAGRAFO SEGUNDO O falecimento, a interdição, a inabilitação e
qualquer outra situação que implique em dissolução da sociedade permitirá ao
sócio remanescente admitir novo socio para a continuidade da atividade
empresarial.

CLAUSULA OÉCIME TERCETRA

O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido
de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos deta, a pena que
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita por suborno, concussão, peculato, ou contra
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra norma de
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a
propriedade.

l--\
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA

Fica eleito o Foro da Comarca de Neópotis, Estado de Sergipe, para o
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultante deste contrato.

Neopolis/SE, 25 dejaneiro de 2022.

RUI GOMES DE SOUZA
Socio/Administrador

SAMIRA WANDERLEY DE SOUZA
Socia
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ASS I NATU RA ELETRÔT.I I CA

Certificamos que o ato da empresa GOMES & WANDERLEY COMÉRCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA
- EPP consta assinado digitalmente por:

CPF/CNPJ Nome

01 51 0581 561 SAMIRA WANDERLEY DE SOUZA

12725978572 RU! GOMES DE SOUZA

CERTIEICO O REGISTRO Wr 05/.05/2022 L7:53 SOB No 2022015742L.
PROTOCOLO: 220L5742L DE 05/05/2022.
cóoreo oe rmRrrrcaçÃo: L22o57LLo7o. cNpJ DÀ sEDE: 131{0660000110
NIRE: 28200097401. CoM EEEITOS DO REGISTRO Efli; 05/05/2022.
couEs 6 I{ÀNDERLET couÉncro DE DERrvÀDos DE purnórso LTDÀ - Epp

elr R§ut§*ÊtPÍ.

ALINE MENEZES DE SOUZA

sncnsrÁnra-GERAL
rwr. agiliza. aê . gov. br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos códigos de verificaÇão.

#,,#*§*,:

r DENT| F|CAçÃO DO(S) ASSTNANTE(S)



GOIVIE§ & I,I/ANDERLEY COM. »E DRIVAÜO§

DE PETRÓmO LTüA

A
sÀNTAr\tA BO SÃO rRAr{CIt$CCI

REF.: rnrcÃo rlrrR&Nlt§ - spR ;4a 33na23
ABÊRTURA: 02 §§ JAI-IE|RO *§,2§24 À§ 08:30 HORÂ$

|LMO. §TNHOR PREGOETRÕ (A).

A EMPRESA GOMES & WÂNüERLEY CoM. §E üERIvA§ü§ §E PETRÔITo
LTDA, slçrqgrÁRlA, rNscnrrA No crrrpJ: 13.140.6üü10001-10 com sEDE À nv.
srrnsrtÂo cnnlpÕs nr JÉsus LrMÂ No 44, crNTRo, rurópolt§, srnütpr, vEM,
pon INTEnMÉnto sr sãu REpRssrNTÀNTã LEGAL o sr" Êul §ofrâEs DE
§ÕuzÁ.

DECLÂRA, SüB A§ pHNAS DA LEt, NOS TERMüS DO.ARTIGO 32, § ãü, üA
LÉt rÊüãRAL No 8.666/93, eur nrt A pREsEhrrE üp,TÊ, NENHUM rATo
OCORREU QUã e IruABILI?E DE PARTICIPAR Dü pnrcÁo rIrrRÔNIeo - $pR No

331?023, E QUE CONTRA §LA rtÂO TXI§TE rIENHUM prüIno DE FALÊrucIn ou
RrcuPsnnçÂo JUürcrAL.

DECLARAMüS AÍNDA, TEft ctÊructn eur A "FALSTDÁrE DE üEttRRRçÃo,
RESULTAnÂ rqn rNABrLtrAÇÂo srsrÂ EMpRESA ã tAnÂcrcfrtzAnÁ o cRtME
DE eur TRÂTÂ o AHT" zgg nü cónrco prFâAL, §ãM pRr.lulzc Do
ENQUADRÂMENTO EM OUTRA§ TIGURA§ F§NAI§ Ê üA§ sgT*sÔTs
ADMtNtSTRATIVAS pHEVrsrAs NA LÊl Ns §.sü6/s3 E ALTSHAÇÕr§
POSTHRIORã§, B§M COMO" §EMAI§ hIo§MAs p§RTI§HNT§s Â rspÉTIE,

rurôrolts, §E ü? üE JÂNEIRÇ sE züzt.

RUI SOUZA
-§ã

AY. §EgesnÃg cAmrüs nH Jssus LIMA r,lg 44 * tEHTng - HrôpoLt§ * §EKGlpE
GNPJ: 13,14ü.6§010ú01 -1ü * IHSC§|çÁO XSrnüUÁL: 27.ü§4.113-6 - fON§: 7g 3944-123§

RG: 1 60.1 S3



GOME§ & WAI{NTHLEY COM. DE DRIVAT}O§

ÜE PETHO1-J]Ü LTüA
DECLARnÇÃo DE ELABoRAÇÂo rnpEpENoEHTE DE pRoposr*

A
§Â,NTANÁ Do sÃo FRANcrscs

ftEF.: pnrcÃo elgTnÔHtco - §pR t*a 3u2§23
ABERTUfr.A,: A2 DE JANEIRO DÉ" ?fr24 AS 08:30 HORAâ

Vrezados §enhores, Rui Gorrles de Sauzâ, §*mÕ rÊpresentante devidamente
constituíd* da empresâ ücmes & Wanderley com. de üer*vadoe de Fetrúleo Ltda, Cnpj:
13.14*.ô60/S001-10, sito &, Âv. §ebastiác Campos de Jesus Lima nCI 44, Gentro,
Neapotris, §ergipe , doravante denominado Licitante, para os fins disposta no ltern do
Edital, DECLARA, $ob âs penâs da lei, em especi*l ao art. 29S da Có,digo Penal
Brasileiro qus:

a) a pr*posta an€xâ fci elaborada da maneira independente pela Gomes & Wanderley
corn. de Derivados de Petróleo Ltda, Cnpj: 13.140"6êCIi0001-10, e que o conteúdo da
referida proposta não foi, no todo oll ern parte, direta ou indiretamente, infonnado,
discutido ou recebido de qualquer sutro partlcipante pctençial ou de fato do certame em
referência, por qualquer meio ou por qualquer pes§oâ:

b) a intenÇãç de apressnlaçâo da prapçrta, nã* foi informâd§, di*cutida ou recebido de
qualquer outro participante potencisl ou de Íato do cefiarne, por qualquer rneio ou
qualquer pessoa;

c) que náo tentou pCIr qualquer meio ou qualquer pessoa, influir na deeirão de qualquer

outro participante potencial ou de fatç, no que diz respeito à participaçâo ou não no
presente certame;

d) que o conteúdo da proposta não será, no todo üu ern paüe, direta su indiretamente
comunicado ou disçutido com qualquer nutro participantÊ potenclal au de fato, antes da

adjudicação do abjeto do referido certanre;

e) que o conteúdo da proposta não foi, no todo Õu em parte, direta ou indiretamente
informado oil discutids rorn qualquer integrante da Êquipe de Apoio, cürn o{a)
pregoeira(a\ au Í'eprs§enlante ou íuncionári* da $ecrslaria Ree poneável pela licitaçâo,
antes da aberlura ofrçial das prçBostas;

0 que está plenamente ciente dc tetr e da extensáo desta declaraçáo ê que detém
plenos poderes e informaçÕee pâra firmá-la.

NEÔPOLIS, SE 02 DE JANEIRO DÊ

RUI G SOUZA
p-sãRG: 160.183

:'

AV. §EBA§TIAO ÜAMPO§ ÜT JE§US LIMA NO 44 - CENTRO - HEÔPOLI§ - SERGIF§
CHPJ: 13.140.661t§gr',t-1o * IHSCAIÇÃO §§TAüU AL;27.§&4.113-ô - FüSIE: 79 A344-12§§

$
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MINISTÉRO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasit
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO PoslrlvA coM EFEtros DE NEcATtvA DE DÉBITos RELATlvos Aos rRtBUTos
FEDERA§ E À DÍUDA ATIVA DA UNIÃO

NOME: GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA
CNPJ: 1 3.140.660/000í -10

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionat cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federat do Brasi! (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172,de25 de outubro de 1966 -
Codigo Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judiciat que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fisca!, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão e válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos pÚblicos da administração direta a ele vincutados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange_inclusive as contribuições sociais prévistas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http ://rfb. gov. br> ou <http ://www. pgfn. gov. br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 211O1ZO14.
Emitida às 12:04:31 do dia 1 gl09lz0z3 <hora e data de Brasília>.
Válida até 1710312024.
Codigo de controle da certidão: C3íg.CíAC.gB92.g94g
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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lnscrição Estadual : 27 0541 136

Razão Social: GOMES & WANDERLEY COM RCIO DE DERIVADOS DE PETR LEO LTDA EPP

CNPJ: 1 31 406600001 1 0

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

Atividade Econômica: COMERCIO VAREJISTA DE COMBUSTIVEIS PARA VEICULOS AUTOMOTORES

Endereço: AVENIDA AV.SEBASTI O CAI\4POS DE JESUS LIIUA CASA 44 , CENTRO - NEOPOLIS CEP:

49980000

\, Certificamos que, êm nome do requerente, não existem débitos em aberto rêferentes a tributos estadueis,
ressalvendo o direitó da Fazenda Pública Estadual de cobrar dívidas quê venham a ser apuradas. Cêrtidão emitida
via lntern6t nos termos da portaria No 283 de 15lO2l2OO1, válida por 30 (trinta) dias a partir da datâ da emissão.

Certidão Emitida eín 1gt12t2023, válida até 18tO1t2OZ4 e deve ser conÍerida na lnternet no enderêço
www,sefaz.se.gov.br pelo agente recebedor.

Autênticação: 2023í 2í 9JTVYWV

1911212023 1t1

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS N. 616125 I 2023
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§ECR,ETÀRIA DE E§TADO DÀ TÀZENDÂ DE §ERGTPE

Declaração de Recolhimento do ICMS N. 6t6t30l2OZ3

27.054.Lr3-6
GOMES & WANDERLEY COM RCIO DE DERIVADOS DE PETR LEO LTDA EPP
13.L40.66010001-10
SOCIEDADE EM PRESÁRIA LIMITADA
COMERCIO VAREJISTA DE COMBUSTIVEIS PARA VEICULOS AUTOMOTORES
AVENIDA AV.SEBASTI O CAMPOS DE JESUS LIMA CASA 44
CENTRO - NEOPOLIS CEP: 49980000

lnscrlção Estadual:
Razão Social:
CNPJ:
Natureza Jurídica:
Atividade Econômica:
Endereço:

Declaramos que, de ac91{o com as informações constantes em nossos arquivos, a citada empresa está regular com
os recolhimentos do ICMS, ressalvando o direito da Fazenda Pública Estadual de cobrar dívidas que venh-am a s;r
apuradas de responsabilidade da empresa aqui qualificada, após a emissão deste documento.

Declaração emitida via Internet nos termos da portaria No.79o, de 29/05/2001, válida por 30 (trinta) dias a partir
da emissão.

A presente declaração de recolhimento, emitida em L9lí.2l2o23 16:56:46, é válida aé tatoÍ.tZo24 e deve ser
conferida na Internet no endereço www.sefaz.se.gov.br pelo agente recebedor.

Aracaju, 19 de Dezembro de 2023

Autentlcaçãot 20231 2í 9J7SV63

Copyright @ 2002 - Secretaria de Estado da Fazenda de Sergipe
Av. Tancredo Neves, s/n - Centro Adminístrativo Augusto Franco

Cep 49080-900 - Aracaju/SE - (0xx79) 216-7000



PREFEITURA MUN. DE NEOPOLIS
PRAÇA MONSENHOR JOSÉ MORENO DE SANTAN NO: 106, BA TO
49980000
CEP: 49.980-000 NEOPOLTS/SE
1311 1679000138

SECRETARIA MUNTCIPAL DE FINANÇAS
CERTIOÃO NEGATIVA OC OÉAITOS RELATIVOS A TRIBUTOS MUNICIPAIS E

DtvtDAS ATtvA oo uutrttcÍplo

NOME OU RAZãO GOMES & WANDERLEY COM. DE DERIVADOS DE PRETROLEO

Nome Fantasia: POSTO CAMBRAIA

Logradouro: AV. SEBASTIAO CAMPOS DE JESUS LIMA Número: 44

Bairro: CENTRO CEp:49990-000 Município:NEOpOLIS

CPF/CNPJ: 1 3.1 40.660/0001 -1 0

lnscrição Municipal: 001 1 1OOZ-}1

Cadastro(s) Econômico(s) no Município:
V 

COMERCIO C.M.C. : 00111002-05 Início: 1010911976

CERTIFICO, râ forma da lei, que não constam pendências em nome do
contribuinte acima identificado, relativas a tributos administrados peta
Secretaria Municipal de Finanças, ressalvado à Fazenda Pública Municipal
o direito de cobrar e inscrever quaisquer débitos que vierem a ser
apurados.Esta certidão refere-se exclusivamente a situação do contribuinte
no âmbito desta Secretaria Municipal de Finanças e so tera validade na via
original, sem qualquer emenda ou rasura, e durante o período especificado
abaixo:

Período de Validade:

23t12t2023 A 22t01t2024

DYTG HO F E R N A N D EZ iffi§fr '#ã*Iigff,XÍ?r,,,,,,*
DOS SANT6S :H;§;lHH'#{§ffi5"*u*
Rüc HA:0 1 67 41 1 3s7 s ffiiffii#,ffi1iffittr'dff§'r

DYEGHO FERNAND EZ DOS SANTOS ROCHA
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet,
no endereço eletrÔnico: , utilizando o código de autenticidade: BBC0B779

EMITIDA EM:
VALIDA ATE:

23112t2023

22101t2024

E-Mail:pmntributos@bol.com.br Site:www.neopolis.se.gov.br Telefone:(79)334 4-2914 CNpJ: 131 1 167900013g
PRAÇA MONSENHOR JOSE MORENO DE SANTAN No: 106 , Bairro 49980000CEP: 49.980-000 NEOpOLIS/SE
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CertiÍicado de Regularidade do FGTS -
CRF

Inscrição:
Razão Social:
Endereço:

13.140.660/0001- 10

GOMES E WANDERLEY COM DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA
RV STARSNÃO C DE JESUS LIMA 44 CASA / CENTRO / NEOPOLIS / SE / 49980-OOO

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de
maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes a
contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Va lidade: 09 I 72/ 2023 a 07 I Ot/ 2024

Ce rt i f i ca çã o N ú m e r o z 20 23 L20 9 0 0 4 6 5 6 0 626 57 Zz

Informação obtida em 19112/2023 t7:02:03

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de
autenticidade no síte da Caixa: www.caixa.gov.br

ü«
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CERTIDÃO NEGATTVA DE OÉSTTOS TRJABALHISTAS

NOMC: GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA
(MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 13. 140 .660/0001-10
Certidão no : 41 252200 / 2023
ExpediÇão: 09 / 09/2023, às L2:04 : 30
Validade : 01 / OZ / 2024 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expediÇão.

CeTtifica-Se que GOMES s ÍSAT{DERLEY coMERcIo DE DERIvÀDos DE PETRoLEo
LTDÀ (I{AERIZ E FrI,IÀIS), inscrito (a) no CNPJ sob o no 13 . 140 . 660/0001-
10, NÀo coNsTA como inadimpfente no Banco Nacional d.e Devedores
Trabalhi stas .

Certidão emitida com base nos arts, 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.. L2.440/2OLL e
13.461 /20L1, e no Ato 0L/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabil-idade dos
Tribunais do Trabafho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus e stabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação d.e sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabafho na
Internet (http: / /www. tst. j us . br) .

Certidão emitida gratuitamente.

ruronuaçÃo rMpoRTÀIrrE
Do Banco Naciona.I de Devedores Trabafhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justj-ça do Traba1ho quanto às obrigações
estabefecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recofhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recofhimentos determinados em leii ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério púbfico do
Trabalho, Comissão de Concil-iação prévia ou demais titul_os que, por
disposição 1ega1, contiver força executiva.

'1;11:t 1.i;l;1tt:t. t::, ;a'.,ii_1,::.:..i-.ai:::,1 i i.:f.t;;i::lr;;.;;:;;.. '1t),,i ,'1.,::r.



PoonnJuDrcrARro
no EsraDo DE Srncpn

GERTIDÃO JUDICIAL

NATUREZA: CÍVTI RESULTADO: NEGATIVA

rDENTrFrceçÃo

Nome: GOMES & WANDERLEY COM. DE DERIV. DE PETROLEO

LTDA

Tipo de Pessoa: Jurídica

Nome Fantasia: POSTO CAMBRAIA

CNPJ: 1 3.1 40.660/0001-1 0

:RTtFtco PARA os DEVrDos F|NS DE DrREtro E SEGUNDo os cRtrÉRtos EsrABELEctDos PELA RESoLUçÃo N" 12112010

Yo couselHo NACToNAL DE JUSTTçA E PELA RESoLUÇÃo No 31lzo2z Do TR|BUNAL DE JUslçA Do EsrADo DE sERGtpE,

QUE FORAM ENCONTRADOS OS REGISTROS ABAIXO NOS SISTEMAS INFORMATIZADOS DE 1" E 2' GRAUS DO PODER

JUDIcIÁRIo Do ESTADo DE SERGIPE EM DESFAVoR DA PESSoA AcIMA IDENTIFICADA.

NADA CONSTA

oBsERvAçÔEs

1 . Certldão expedlda gratuitamêntê ê válida por 30 (trinta) dias.

2. A identificação da pessoa é de responsabilidade do solicitante e deve ser conferida pelo interessado/destinatário desta certidão.

3. A certidão também será negativa quando houver registro de homônimo e ã individualização dos procêssos não puder ser feita por

carência de dados do Poder Judiciário.

4. A autenticidade desta certidão pode ser conÍirmada eletronicamente no aplicativo ou site do Tribunal de Justiça do Estado de

Sergipe.

5. O conteúdo desta certidâo pode ser contestado elstronicamente no aplicativo do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, durante

o perÍodo de sua validade.

6. Êssa Certidão Judicial abrange todos os processos cíveis, inclusive os de Juizados Especiais Cíveis, Execução Fiscal e de

Falência, Concordata, Recuperaçáo Judicial e Extrajudicial de empresa, Execução Patrimonial, Família, Sucessão e lnsolvência,

podendo o(s)Íeito(s) eventualmente listado(s) serem identiÍicados por meio da nomenclatura da(s) Classe(s).

PROTOCOLO E AUTENTTCAçÃO

Certidão 2023.0059540 expedida pelo Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe em 1411212023 e válida ate 13llll2924.

Codigo de Autenticidade no 1988.3439.7176.3542.

k



DECLARAçÃO ÚNICA

PREGÃO ELETRÔNICO NO 33 / 2023

PROCESSO LICITATORIO 33 t 2023

DECLARAMOS , sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Codigo Penal

Brasileiro, que:

1 - Até a presente data encontra-se desimpedida de participar da licitação,

obrigando-se, ainda, a declarar, sob as penalidades cabíveis, a

superveniência de fato impeditivo da habilitação, conforme Art.32, § 2 da

Lei no 8.666/93.

2 - Declaro que tenho pleno conhecimento e atendo a todas as exigências

de habilitação e especificações técnicas previstas no Edital, nos termos do §

4o do Art. 26 do Decreto Federal no rc.A24/19.

3 - Aceitamos as condições estipuladas neste edital, ressalvada a hipótese

de impugnação;

4 - Que para fins de participação no processo licitatorio em pauta, sob as

penas da lei, que a licitante concorda e se submete a todos os termos,

normas e especificações pertinentes ao Edital, bem como, às Leis, Decretos,

Portarias e Resoluções cujas normas incidam sobre a presente licitação.

5 - Que todos os documentos e informações prestadas são fiéis e

verdadeiras;

6 - Que não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição

de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal no

9.854, de 27.10.99, que altera a Lei no 8666/93.

7 - Que não constam em nossos quadros societários colaboradores do(a)

orgão promotor do pregão eletrônico que mantenham vínculo familiar

com detentor de cargo em comissão ou função de confiança, atuante na

área responsável pela demanda ou contratação,ou de autoridade a ele

hiera rquica mente su perior;



B - eue nos preços cotados já estão incluídas eventuais vantagens e/ou

abatimentos, impostos, taxas (lnciso lll do Art.50 da Lei 10520/02) e

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e

comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e

outras quaisquer que incidam sobre o fornecimento'

9 - eue estamos plenamente ciente do teor e das implicações jurídicas

sobre as declarações acima emitidas e que detenho plenos poderes e

informações para firmá-la. Por ser a expressão da verdade e de nossa livre

vontade, firmamCIs a presente para os fins de direito a que se destina.

10 - eue, êffi conformidade com o disposto na Lei Complementar no

123/2006, esta licitante cumpre todos os requisitos legais previstos para a

qualificação como (Microempresa I Microempreendedor lndividual I
Empresa de Pequeno Porte / Sociedade Cooperativa de Consumo),

estando aptos a usufruirmos do tratamento diferenciado, não nos

enquadrando em nenhuma das vedações previstas no § 40 do Artigo 30 da

LC 1 23/06, alterada pelas Leis Complementares 128/?008, 147 /2014,

155/2016 e Decreto Federal no 8.538 /2015, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências su periores.;

Declaro ainda que: a proposta apresentada para participar do Pregão

Eletrônico/SRP, foi elaborada de maneira independente, e o conteúdo da

proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado,

discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato

do Pregão, por qualquer meio ou por qualquer pessoa.

Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea ou

suspensa, por nenhum orgão publico de qualquer esfera de governo,

estando apta a contratar com o poder público.

Neopolis-SE, 28 de Dezembro de 2023

GOMES 8ü WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO

LTDA - 13.í 40.66010001-í 0

2511212023 1O:29:OZ

Assi n atu ra D i g ita I : o 68322C 9 E A3 2 2 0 6 D 5 B 39 67 8,26 D E409 0 3



GOME§ & WANDERLEY COM. OE DRIVADOS
DE psrnórco LTüA

DECLARncÃ O Ê§ TUMPRIMEI{To Do rNct§o xxxÍil §o ART. 7Ô DA
çoltsrtrutcÃo rEprnat

A
$ANTANA Do sÃo FRAN§I§co

REF"I pmçÁ,O rlErn*Hlco - &?ft, No 33t2023
ABERTURA; fiZ nf JAH§ IRO üE, ZQ24 A§ 0B:3ü HORÂS

|LMO. SãhlHOR PREGüE|RO (A)"

A EMPRE§A GOMH§ & WÂNNERLEY COM. DE DERIVA§O$ DE TETNÓITO
LTDA, stçrEarÂRIA, tr,'tscRtrn No cNpJ: 13.140.66010001-10 cou ssor À ev.
SEBÂSTIÃO CAUPO§ D§ JE§U§ LIMA No 44, CEIITRo, NEÓpoLI§, $ER§IFE, VEM,
PON INTHRMÉUO ÜT SEU HEPR§SENTANTE LEGAL § §R" RUI TüMãs DE
souz*. PARA FtHs üü pREçÃg ru Ep|çRAFE, DãcLARA EXpRE$sAMENTE,
SOB A§ PTNA§ DA L§I QUE:

EÍ\ütoNTRA-sE EM strueçÂo REGULÂR rERÁN?E o mmrsrÉnlo Do
TRABALr{o, No üuE sE RrFÉnr. Â orsrnvÂNctn no slspCIsro hro rNctso
xxxnt Bü,qnTtco ro DA tohtsrrrutçÃo FSnERAL, § Bo tNctso v üü ARTTGü
27 DA LEI FEDERAL N, S 8.66§/93, QUE ruÃo EMPREGÂ MENÕRÉ§ DE 18
(DEZOITO} ANOS EM TRABALHO NOTURNO, TERIGO§O OU INSALU§RE, NEM
MENORE§ DE 16 (DEZTS§EIS) ANOS EM QUALQUãR ?ÊABALHü, §ALVO HA
cüNDtÇlrü,nr ApRENütz, ApAÊTtft üE 1A {*uAToRxE} ANos.

RUI § §. *üuzp,
R§: 160.1 83 r-§E

AV. gEBÀgrÉo cÀlU{Püs nE JE$us LIMA Ho 44 * tsl{?Hg - }*EôpoLl§ * ssnctp§
CNPJ: 13.Í40.660/0001 -1§ * lN§CRIçÃo eSfnDUALr zT.0§4.113- * FONE: fg 33d4-tz3§

zurópolts, sE 02 DE JAt{EtRo DE zü24,

../

<8



GOMT§ & HÍANDERLEY COM. DE DRIVAÜÜ§
Dr pETRómo LTDÂ

DEcLARÀçÂo eur suriâpne os REeur§lros rE HA*tutnçÃo

À
§Ar{TAr{A üo sÃo FftÂHcrsco

RÊF.: rRrCÃO rlrrRoHtco - §pR No 3312023
ÂBERTURA: 02 DE JÀNE|RO nE 2ü24 ÀS 08:30 HORA§

A EMPRE§Â GCIMES & WANDERLEY COM" DE DERIVADOS DE PETRÔITo
LTDA, steN*rÂRrA, rruscRrrA hro cNpJ sog o No 13.140.s60/0001-10, §EDTADA
N,nA AV. srgnsnÂo cAMpos DE Jgsus L|MA No 4q, tEr'-rrRo, NEôpoLr§,
STRGIPE, DECLARA TER CUMPR1Oü PLENAMãNTE TODOS OS REQUI§ITO§
rARA HABTLTTAÇÂo ESTABELECTEoS No EnrrAL Do pRotEsso Lrcr?ATôRro,
pnrçÃo rIrrRÔHIco. sPR No 33/2023, EDITADO PELA PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTANA uo SÂO FRANCISOO.

§scLÂRAMos, ArhJsA, THR clÊncn Dã TosAs As soltctTAÇôrs r
coNnrÇôes pARÂ HABTLTTAÇÁo Ê coNTnnrnÇÂo rREVISTA No ctrAno
PROTESSO E COM EI.A§ CSNCORüAMO§,

Nrôpolr§, §E o? DE JANEtrRo üE zü24.

RUI §OUZA
RG:'tr6$.183 E

Av, §EgnsrÉo tAfiirpos üE JÊsus LrHrA Ho 44 - üEHTRo - NEóp$Lr§ - §ERGrpE
ÇNFJ: 13"140.§60/0001-10 - ll-,lSCR§hA §STADU AL: 27 ,§ã4.113-6 * FüHE: 79 3344-123§



GOMES & WANDENLEY TOM. DE §RIVADü§
Dr pETRóuo LTcIA

§EcLARaÇÃo DE FtDELTnAnH E vrnÂ*wuü§, §os DocutytEruTo§
APRTSEHTAÜüS

A
§ANTANA Do *ÃO FRAHcISGo

REF.: pRrCÃO rlrrnÔHtco - §pR fia 33n023
ABERTURA: 02 DE JANEIRO DE 2ü2,4 AS 08:30 HORA§

A empresa Gomes & Wanderley corn. de Derivados ds Petr*leo Ltda, signatária,
inscrita no CNPJ sob o No 13.140.8§ü/ü001-10, sediade na Av. §ebastião Campoe de
Jesus Lima fiê 44, Çentro, fttr**p*lis, S*rgipe, por seu reprssentante legal, §r.(a) Rui
Gomes de §oura, RG - 16§.183, Cpf * 127.259.785-72, DECLÀ§Â para Íins de direita,
sob as penas do art. 2g* do Código Penal Brasileirc, que ãs informaçôes e os
documentos apresentados psnnanente a são vçrdadeiros e autântieos. E por ser esta a
expressâo da v*rdader firtrÍtü o pre*ente"

NEÔPOLIS, §E §?,ÜE JANEIRO ÜT,2A24.

RUI §ÜUZA
RG: 1§0.183 E

AV. SEBA§TÉü CÀMrO§ Ü8, JY*U§ I.IMA ?4* 44* cENTRü - ilEúrüLI§ - §rft§IpÊ
CNPJ: 13.140.6§ü1000Í-tu * INscRtÇÃo esrRüilÂL: 27.ü§,*.'113-6 - FONE: 79 3344-1235

ry



{fi
Governo do Estado de Sergipe
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico e da Ciência e Tecnologia
Junta Comercíal do Estado de Sergipe

iY§h,tÉ *=-SERGIPE

JUGESE
Junla €oü.rcl.Í do 8..glpo

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

sistema Nacional de Flegistro de Empresas Mercantis - §INHEM

CertiÍicamos que as inÍormações abaixo constam dos documentos arquivados

Nome Empresarial: GoMES & WANDERLEv couÉRcto DE DERtvADos oe pefnôlEo LTDA - Epp

NIRE : 28200097401
Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

Protocolo: SEC2301 087470

NIRE (Sede)
28200097401

CNPJ
13.140.660/0001-10

Data de Ato Gonstitutivo
28109t1976

lnício de Atividade
28109t1976

Enderego Completo 
_

Avenida AV.SEBASTIAO CAMPOS DE JESUS LIMA, Nq 44, CENTRO - Neopolis/SE - CEP 49980-000

Cvio Social
COMERCIO VAREJISTA DE COMBUSTIVEIS COIVIERCIO VABEJISTA DE GAS LIQUEFEITO DE PETROLEO (GLP) ATIVIDADES DE HOTELARIA
ATIVIDADES DE BESIAURANTE COIVERCIO VARE'ISTA DE BEBIDAS, TAIS REFRIGERANTES, CEHVEJAS E AGUA I\,IINERAL COMERCIO
VAREJISTA DE SOBVETES E PICOLES COMERCIO VAREJISTA DE COMIDAS CONGELADAS COIIIEHCIO VAREJISTA DE GELO COMERCIO
VAREJISTA DE CABVAO COMERCIO VAREJISTA DE AROMATIZANTES DE AMBIENTE COMERCIO A VAREJO DE PECAS E ACESSORIOS
NOVOS PARA VEICULOS AUTOI\,IOTORES COMEBCIO VAREJISTA DE DEBIVADOS DO PETROLEO COMERcIo VAREJISTA DE PRoDUToS DE
LII/PEZA PARA VEICULOS COMERCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES PARA VEICULOS AUTOMOTORES

CapitalSocial
R$ 1.560.000,00 (um milhão e quinhentos e sessenta mil reais)
Capita! !ntegralizado
R$ 1.560.000,00 (um milhão e quinhentos e sessenta mil reais)

porte
EPP (Empresa de Pequeno

porte)

Prazo de Duração
lndeterminado

Dados do Sócio
Nome
RUI GOMES DE SOUZA
Nome
SAMIRA WANDERLEY DE
SOUZA

CPF/CNPJ
127.259.785-72
CPF/CNPJ
015.105.815-61

Administrador
S
Administrador
N

Término do mandato
lndeterminado
Término do mandato
lndeterminadoR$ 78.000,00

capital

NOME EMPRESARIAL

Término do mandato
lndeterminado

Número
20220157421

Dados do Administrador
Nome
RII' GOMES DE SOUZA

Ultimo Arquivamento
Data
05t05t2022

Ato/eventos
002 t021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO

Situação
ATIVA
Status

SEM STATUS

nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua

Esta certidão Íoiemitida automaticamente em 1gl12l2}Zg,às 10:15:45 (horário de Brasília).
Se impressa, veriÍicar sua autenticidade no https://www.agitiza.se.gov.br, com o código 5CA5NKUW

r ffiilr ilt ilil ilfl illllJu[[uilLilünilfl ]]t ll]t ilil ilt

NAYARA SIQUEIRA BRITO
Secretário(a) Geral

1de1

Espécie de sócio
Sócio
Espécie de sócio
Sócio

CPF
127.259.785-72



MUNICÍPIO DE SANTANA DO SÃO
FRANCISCO/SE

Lances do Processo

PREGÃO ELETRÔNICO NO 33/2023

PROCESSO LI C ITATOR IO 3312023

LICITAN€T.

Lances do ltem í

Fornecedor CNPJ

Valor
Lance R$ Data/Hora Tipo

GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE

DERIVADOS DE PETROLEO LTDA

GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE

DERIVADOS DE PETROLEO LTDA

;es do Item 2

Fornecedor

13.140.660/0001- R$ 6,20

10

02101t2024

08:35:40

Manual

13.140.660/0001- R$ 6,25

10

2811212023

10:35:50

Valor
Lance R$ Data/Hora

Classificado

TipoCNPJ

GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE

DERIVADOS DE PETROLEO LTDA

Lances do Item 3

Fornecedor

1 3.140.660/0001 - R$ 6,40

10

28t12t2023
10:35:50

Valor
Lance R$ Data/Hora

Classificado

TipoCNPJ

GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE

DERIVADOS DE PETROLEO LTDA

1 3.140.660/0001- R$ 6,40

10

2811212023

10:35:50

Classificado



MUNICíPIO DE SANTANA DO SÃO
FRANCISCO/SE

ATA DE REALIZAÇêO DO PREGÃO
ELETRONICO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 33/2023

PROCESSO LI C ITATOR IO 3312023

LICITAN€T'

À Og:34:(N hoías do dia 02 de Janelro de 2024 reunham-so no 6ito www.licitanea,com,br, olal Pregoeiro(â) OÍciel6 rospoctivos membros dâ Equipe de Apoio,
abaixo relacionedos, com a Ínelidade de r€alizar todos os proc€dimentos rêletivos ao reí€ddo pregão el€lónico que têm como obj€to: REGISTRO DE PREçOS QUE
OBJETIVA PARA EVENTUAL E FUTURAAQUISIçÃO DE DERIVADO DE PETRÓLEO (COMEUSTIVEL), PARAAÍÊNDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA,
FUNDOS E SECRETARIAS QUE COMPÕE A ESFERAADMTNTSTRATTVA itUNtCtpAL (202lr)..

O(â) Pregoeiro(a) conduziu a s€ssão de PREGÃO ELETRÔNICO , conforme disposições conüdas na Lei Federal n. lO.52Ol02: na Lôl Complementár n. 123106; no(a) :

subsidiadam€nte na Lêi Fêdêral no 8.666 de 21 de Junho dê 1993 ê pelas disposições ílxâdss no êditãl € an6xos, lEalizar os procedimentB relalivos ao eludido
proce§so,

lniciando os trâbalhos o(e) Prêgoeiro(á) abriu a Sessão PúblÍce em âtendlmento às disposiÉês conlidas no edital, divulgando as propostes r€cêbides. Abriu-se em
seguide e Íáse do lances para classificaÉo dos licitãntes rolatkamente aos lances ofertados.

Fornecedor(es) partici pante(s )
P" pou(aram) deste processo o(s) fornecedor(es) abaixo relacionado(s):

Fornecedor Enquadramento

GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA 13.140.660/0001-10 Í MF.".pr"*l

Propostas
A pârticipeção na presente disputa do(s) lote(s)ou iteh(hs) evidenciâ(m) têr o proponente exâmlnado todos os temos destê edital e seus anexos âceiiando
inetletavolmente suas exigênciâs por declaração aceilâ quando do envio de sua proposta inicial pele phtaíorma ololrônica. Termo aceito: "DECLARO OUE ÍENHO
PLENO CONHECIMENÍO EATENDOATODASAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAçÀo E ESPECIFIGAçÔES TÉcNrcAs PREVISTAS No EDITAL",

Historico de propostas, lances e mensagens

Propostas lnicias do ltem I

CNPJ

lD Fornecedor CNPJ Marca Modelo
Proposta

n$ Situação Motivo

olu§e coMES & wANDERLEy coMERcto DE DERtvADos DE pETRoLEo

LTDA

Lances do ltem I

13140660000110 PETROX LTS R$ 6,25 classlficade

Fornecedor CNPJ Valor Lance R$ Data/Hora Tipo

GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA 13.140.660/0001.1O R$ 6,25

GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA 13.140.660/0001-10 R$ 6,20

Mensagens do ltem 1

28112t2023 10:35:50 ClaSSificado

o2to1l2o2408:35:40 [/anUal

Usuário Data/Hora

Sistema 0210112024

08:34:04

Mensagem

O ITEM I foiordenado e classificado. Boa sorte!



Mensagens do ltem 1

Usuário

Sistema

Data/Hora

02101t2024

08:34:13

Mensagem

O ITEM I está na fase competitiva e sua disputa durará 10 (dez) minutos. Sr(s). Fornecedo(es), não havendo novos lances nos últimos
02 (dois) minutos da fase competitiva o ITEM í será encerrado automaticamente!

Como não houve lances nos últimos 02 (dois) minutos da fase competitiva o ITEM í foiencerrado SEM a prorrogação automática.

O ITEM I está em negociação e ficará aberto para lances pelo período de í0 minutos

O tempo de negociação está encerrado.

O Íornecedor GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA venceu o ITEM - 1 peto vator de R$6,20.

Srs. licitantes, após a análise dos documentos inseridos na plataforma, hei por bem, HABILITAR o fornecedor GOMES & WANDERLEY
COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA -í3.í40.660/000í-10 , tendo em vista, que cumpriu os requisitos habilitatórios
exigidos no instrumento convocatório.

Sr(s). Íornecedor(es) está aberto o prazo de 10 minutos para intenção de recurso, se houver interesse em recorrêr esse o momento
para se manifestar.

Despacho: Pela ausência de manifestação de intenção de recurso, operou-se a decadência do direito de recorrer administrativamente,
nos Íermos previsto no instrumento editalício.

CNPJ Melhor Oferta R$

Sistema 0210112024

08:44:13

Sistema 0210112024

08:44:30

Sistema OZl01l2O24

08:54:30

Sistema 0210112024

08:55:38

Sistema 0210112024

09: 11 :25

Sistema 0210112024

09:11 :49

Sistema 0210112024

09:21:51

S\#ma 0210112024

09:22:13

Glassificação Finaldo Item I

Posição Licitante

1o GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA

Historico de propostas, lances e mensagens

Propostas lnicias do ltem 2

lD Fornecedor CNPJ

13.140.660/0001-10 R$ 6,20

Marca Modelo Motivo

GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO

LTDA

Lances do ltem 2

Fornecedor

13140660000110 PETROX LTS

Valor Lance R$ Data/Hora

86973

Sistema 0210112024

08:34:13

Sistema 0210112024

08:44:13

R$ 6,40 Classificada

CNPJ

GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA 13.140.660/0001-10 R$ 6,40

Mensagens do ltem 2

Usuário Data/Hora Mensagem

Sistema 0210112024

08:34:04

Tipo

28t12t2023 10:35:50 CIaSSifiCadO

O ITEM 2 foiordenado e classificado. Boa sorte!

O ITEM 2 está na fase competitiva e sua disputa durará í0 (dez) minutos. Sr(s). Fornecedo(es), não havendo novos lances nos últimos
02 (dois) minutos da fase competitiva o ITEM 2 será encerrado automaticamente!

Como não houve lances nos últimos 02 (dois) minutos da Íase competitiva o ITEM 2 foi encerrado SEM a prorrogação automática

(,p

Adisputa do ITEM 1 está encerrada. Despacho: .

Proposta
R$ Situação



Mensagens do ltem 2

Usuário Data/Hora Mensagem

Sistema OZl01l2O24

08:44:30

Sistema 0210112024

08:54:30

Sistema 0210112024

08:55:38

Sistema 0210112024

09:11 :25

Sistema 0210112024

09:11 :49

Sistema 0210112024

O9:21:51

Sistema 0210112024

O9:22:13

àIzrísificação Finatdo ltem 2

Licitante

GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA

CNPJ

CNPJ

O ITEM 2 está em negociação e ficará aberto para lances pelo período de 10 minutos

O tempo de negociação está encerrado

O fornecedor GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA venceu o ITEM - 2 pelo valor de R$6,40

Srs. licitantes, após a análise dos documentos inseridos na plataforma, hei por bem, HABILITAR o fornecedor GOMES & WANDERLEY
COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA -í3.140.660/000í-'t0 , tendo em vista, que cumpriu os requisitos habititatórios
exigidos no instrumento convocatório.

Sr(s). fornecedor(es) está aberto o prazo de 10 minutos para intenção de recurso, se houver interesse em recorrer esse o momento
para se manifestar.

Despacho: Pela ausência de manifesÍaçáo de intençáo de recurso, operou-se a decadência do direito de recorrer administrativamente,
nos Íermos previsto no instrumento editalÍcio.

A disputa do ITEM 2 está encerrada. Despacho:

Historico de propostas, lances e mensagens

Propostas lnicias do ltem 3

!D Fornecedor

40939 GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO
LTDA

Lances do ltem 3

FOrsecedor

CNPJ

13.'140.660/0001-10

Marca Modelo

13140660000110 PETROX LTS

Valor Lance R$ Data/Hora

Posição

Sistema 0210112024

08:34:13

Sistema 021A112024

08:44:13

Sistema 0210112024

08:44:30

Sistema 0210112024

08:54:30

Proposta
RS Situação

R$ 6,40

Melhor Oferta R$

R$ 6,40

Motivo

Classificada

Tipo

28fi212023 10:35:50 ClaSSifiCadO
GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA 13.140.660/0001.1O R$ 6,40

Mensagens do ltem 3

Usuário Data/Hora Mensagem

Sistema 021O112024

08:34:04

O ITEM 3 Íoi ordenado e classificado. Boa sorte!

O ITEM 3 está na fase competitiva e sua disputa durará í0 (dez) minutos. Sr(s). Fornecedo(es), não havendo novos lances nos últimos
02 (dois) minutos da fase competitiva o ITEM 3 será encerrado automaticamente!

Como não houve lances nos últimos 02 (dois) minutos da fase competitiva o ITEM 3 foi encerrado SEM a prorrogação automática

O ITEM 3 está em negociação e ficará aberto para lances pelo período de í0 minutos.

O tempo de negociação está encerrado



Mensagens do ltem 3

Usuário Data/Hora Mensagem

Sistema 0210112024

08:55:38

Sistema 0210112024

09:11:25

Sistema 0210112024

09:11 :49

O fornecedor GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA venceu o ITEM .3 peto vator de R$6,40.

Srs. licitantes, apÓs a análise dos documentos inseridos na plataforma, hei por bem, HABILITAR o fornecedor GOMES & WANDERLEY
COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA.13.í40.660/000í-10 , tendo em vista, que cumpriu os requisitos habilitatórios
exigidos no instrumento convocatório.

Sr(s). fornecedor(es) está aberto o pÍazo de í0 minutos para intenção de recurso, se houver interesse em recorrer esse o momento
para se manifestar.

Sistema 0210112024

09:21:51

Sistema 0210112024

09:22:13

Classificação Finaldo ltem 3

Posição Licitante

1o

Despacho: Pela ausência de manifestação de intenção de recurso, operou-se a decadência do direito de recorrer administrativamente,
nos Íermos previsto no instrumento editalício.

A disputa do ITEM 3 está encerrada. Despacho:

CNPJ Melhor Oferta R$

GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA 13.140.660/0001-10 R$ 6,40

Mensagens Geral

Usuário Data/Hora

Sistema 0210112024 08:34:13

Pregoeiro 0210112024 08:56:07

Pregoeiro 0210112024 08:56:21

0210112024 08:57:04Pregoeiro

Mensagem

Foiiniciada a fase competitiva do(s) item(s): 1,2,3 às 0g:34:i3

Bom dia

lrei analisar os documentos de habilitacao

Por favor peço que aguarde alguns instantes

Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 09:22:í3 horas do dia 02 de Janeiro de 2024cuja ata foi ) Pregoeiro(a)

heé CaÍt§ Jutüü
-28

José Carlos Farias da Cruz Junior
Pregoeiro(a)

Fernanda ho

Aute nti cação : c95084 1 90 B0o FCC E 39 D2 24 A1A3 EAg c83



MUNICíPIO DE SANTANA DO SÃO
FRANCISCO/SE

Classificação da Disputa

PREGÃO ELETRÔNICO NO 33/2023

PROCESSO LICITATORIO 3312023

ITEM Posição lD Fornecedor

61 698

1 86973

GOMES & WANDERLEY
COMERCIO DE

DERIVADOS DE

PETROLEO LTDA

GOMES & WANDERLEY
COMERCIO DE

DERIVADOS DE

PETROLEO LTDA

CNPJ

13.140.660/0001-
10

13.140.660/0001-
10

LICITANCT'
ucrÍ çôrs ÉtETrôxt64.0

Cidade/UF Marca Modelo

Valor
Lance Quantidade Vlr. Total

Neópolis/SE PETROX LTS Rs6,20 250.000,00 R$1.550.000,00

Neópolis/SE PETROX LTS R$6,40 190.000,00 Rs1.216.000,002

3 1 40939 GOMES & WANDERLEY
COMERCIO DE

DERIVADOS DE

PETROLEO LTDA

13.140.660/0001-
10

Neópolis/SE PETROX LTS RS6,40 120.000,00 RS768.000,00

«P

1 1



MUNrcíPro DE SANTANA Do sÃo
FRANCISCO/SE

Resultado Parcial da Disputa

No 33 / 2023

PROCESSO LICITATORIO 33 /2023

LICITANET"
uc[ çôE5 Elrrôrr§.o

Item Vencedor CNPJ

R$ Valor

Lance

R$ Valor

Orçado Economia 7o

GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO

LTDA

'r3.140.660/0001-

10

R$ 6,20 R$ 6,26 0,9584 Yo

2 GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO

LTDA

13.140.660/0001 -

10

R$ 6,40 R$ 6,42 A311s %

3 GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO

LTDA

1 3.140.660/000'l -

10

R$ 6,40 R$ 6,41 0,1560 %

Economia Total:- 0,47 1 4 %

1



MuNrcÍpro DE sANTANA Do sÃo rmncrsco/sE

pnecÃo eurnôrrco No gSlzo2g

PRocEsso ucrrarónr o 3g I zozg

Vencedor(es) do(s) Item(s)

LICITANCT"
Gdrmtur..

Fornecedor: GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERMDOS DE PETROTEO LTDA - 13.140.660/0001-10

rtem euant. un Descrição Marca Modelo ;1t:: ;"Jfl 
"HLT 

orE'H
1 2s0.000,00 L GASoLINA coMUM pETRox LTs Rg 6,20 ,.rro.ooo,ã3 ** u,ru ,.uuuuor,ã[

2 1e0.000,00 r. 3àí"rflIESEL 
s 10 pErRox Lrs Rg 6,40 ,.rru.ooo,ã$ ** 6,42 t.zls'oo,ãfl

3 120.000,00 t 3bí"riIEsEL 
s-s00 pErRox Lrs Rg 6,40 ,ur.ooo,ãfl Rg 0,41 ,ur.roo,H

Total R$ 3.534.OOO,O0 
Total orçado R$

3.554.OOO,O0

Econ.
o/o

0,95 o/o

0,3L o/o

0,t5 o/o

o,560/o

Economia
R$

R$ 0,06

R$ 0,02

R$ 0,01

R$
20.00oroo

Fornecedor(es) participante(s)

Fornecedor CNPI

GOMES & WANDERLEY COMERCTO DE 13.140.660/0001-
DERIVADOS DE PETROLEO LTDA 10

Item(s) Vencido(s)

L-2-3

Total Geral Total Orçado

R$3.534.OOO,0O r.rro.ooo,ã3

Econ.

0,56o/o

Economia
R$

R$

20.000,00

o/o

itíalGeral R$ R$
3.534.000100 3.554.000,00

R$
o,56o/o 20.000,00

K,,Y



tuws
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO
Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central, Centro, Santana do São Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ:

32.846.3471000 1 -46, emai I : licitarsantana@gmail. com

I\4APA DE APURAÇÃO
PÉ.:3312023

LICITANTE VALOR TOTAL EM R$

GOMES E WANDERLEY COT\íERCIO DE DERIVADOS DE
PETROLEO LTDA EPP

R$ 3.534.000,00

Santana do São Francisco/SE, 02 de janeiro de 2024

.HCâ16

José Carlos Farias da Cruz Junior
Pregoeiro



MUNICíPIO DE SANTANA DO SÃO
FRANCISCO/SE

Recursos do Processo

PREGÃO ELETRÔNICO NO 33/2023

PROGESSO LIC ITATORIO 3312A23

Não houve interposição
de recursos por parte

dos licitantes.

LICITANCT.
ffi{Àrilír.(g..



W
Relatório dc Julgamento das Propostas e da Habilitação

dO PREGÃO TIETRONICO-SRP NO. 3312023

O Pregoeiro, designado através da Portaria n" 0712023 de 03 de março de 2023, vem relatar a sessão pública
nâ fôrmâ êletrônicâ, pâra apresêntaçáo de proposlas, dôcumêntos de habilitiação, julgamento, âdjudicaçáo ê
homologaçáô dô PREGÃO ELETRONICO-SRP N"- 33i2023.

O credenciâmento das licitantês para âcesso ao sistema (https://licitanet.com.br), ocorrêu pelâ atribuição dê
chave de identiÍicação e de senha pessoal e intransferÍvel.

A sessão pública na internet Íoi aberta pelo pregoeiro, conforme horário previsto no editâ|, onde o mesmo
vêrificou as propostas apresentadas e câso necessario desclassiÍicaria, aquelas que não estivessêm em conformidade
com os requisitos estabelecidos no edital. Foi ordenada automaticamente as propostas classiÍicadas pelo pregoeiro.
Classificadas as propostas, o pÍegoeiro deu inicio a fase competitiva, onde o licitante encaminhou lances exclusivamente
por meio do sistema êlêúônico.

Encêrrada a etapa de negociaçáo dê quê trata o art. 38, o pÍegoêiío examinará a pÍoposta classificada em
primêiro lugâr quânto à adêquaçáo ao objêto ê à compâtibilidadê do preço em rêlaçáo ao máximo êstipulâdo parâ
conlrataÇão no edital, obsêrvado o disposto no pa[ágrafo único do aÍt. 7o e no § 9o do art. 26, e verificará a habilitação
do licitânte conÍorme disposiçóes do êdital, obsêrvado o disposto no Capítulo X.

Foi analisada a documentação referente a habilitação da licitante que apresentou a melhor oferta no item,
constatando o atendimento às exigências estabelecidas no edital, onde esta Íora declarada vencedora em seu item.

Dedarada vencedorâ, a licitantê têve prazo concêdido, na sêssáo publica, dê forma imediata, êm campo próprio
do sistema, para manifestar sua intenção de recorreÍ, onde não houve manifestação de recurso.

Cumprindo os prazos, o pregoeiro adjudicará o objeto e encaminhará
autoridade superior e propôs a homologaÇâo, nos termos do disposto no inciso lX

Santana do São FranciscolsE, 02 de janeiro de 2A24 hó

José Carlos Farias da Cruz Junior
Pregoeiro

o devidamente instruído à
arl. 17.

-28
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO
Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central, Centro, Santana do São Francisco/SE, CEP: 49985-000, CNPJ:

32.846.3471000 1 -4 6, e mai I : I icita rsa nta na@g m ai l. com



MUNrCÍprO DE SANTANA DO SÃO FRANCTSCO/SE

PREGÃO ELETRÔNICO NO 33/ 2O2g

PRocEsso ucrrnrónr o g3 I zo2g

LICITAN€T'
ucílçóll ttErtótr*4,0

PROPOSTA FINAL PROCESSO
FOTNecedoT: GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA
13.140.660/0001 -1 0
Representante: RUI GOMES DE SOUZA

Telefone: (79) 3344-1 235

E.mai l: demetrioconceicao@uol.com.br

Endereço: AV SEBASTIAO CAMPOS DE JESUS LIMA, 44 - CENTRO, Neópolis - Sergipe - 49980-000

Item Quant. Unid. Descrigão

1 25O.OOO,OO L GASOLINA COMUM

2 19O.OOO,OO L OLEO DIESEL S 10 COMUM

3 120.000,00 L oLEo DTESEL S-500 COMUM

Marca Modelo

PETROX LTS

PETROX LTS

PETROX LTS

CN PJ:

TotalR$

R$
1.550.000,00

R$
1.216.000,00

RS
768.000,00

Valor
R$

R$
6,20

R$
6,40

RS
6,40

TotalR$ 3.534.000,00

Validade da proposta: Conforme estipulado no Edital.

Condições de entrega do produto ou execução dos serviços: Conforme estipulado no Edital.

Garantia legal: Conforme especificação do Edital.



MUNICíPIO DE SANTANA DO SÃO
FRANCISCO/SE

PREGÃO ELETRÔNICO NO 3312023

PRoCESSo LICITATÓnIo 3312023

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

LICITAN€T,
LrarÍ^çôÊ5 É1fr nôff ras a,o

o(â) PREGoEIRo do{â) MUNlcÍPIo DE SANTANA Do sÃo FRANctsco/sE comunicâ eos int€rÊssados e perticipant€E do pREcÃo
ELETRÔNICO 3U2023 TEfETONIE à REG'SIRO OE PREçOS QUE OBJEÍIVA PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIçÁO DE DER|VADO DE PETRÔLEO
(coMBUsrlvEL), PARA AÍENDER Ás NEcEss tDADEs DA pREFElruRA, FUNDos E sEcRErÁ RtAs euE coMpóÊM A E9FERA ADMtNtsrRATtvA MtJNlclpAL
(2024.)., qu6 ADJUDICA nos termos do lnciso lX do Art. 17 do Decrelo no 10.024120í9, o objêto do certâme a(s) êmpresâ(s):

Fornecedor : GoMES & WANDERLEY coMERcto DE DERtvADos DE pETRoLEo LTDA -
'13.140.660/0001-í 0

Item Quant. Un Marca Modelo

Í 250.000,00 L PETROX LTS

Descrição: GASOLINA COMUM

2 190.000,00 L PETROX LTS

Unitário
Adjudicado

Total

Adjudicado

R$

1.550.000,00

R$

I .216.000,00

Unitário
Orçado

R$ 6,26

TotalOrçado

R$

1.565.000,00

Econ.
olto

0,9584

Yo

Econ. R$

R$ 0,06R$ 6,20

R$ 6,40 R$ 6,42 R$
1.219.800,00

0,3115
otto

R$ 0,02

R$ 0,01

R$

20.000,00

Descriçáo: OLEO DIESEL S 10 COMUM

3 120.000,00 L PETROX LTS

Descrição: OLEO DIESEL S-500 COMUM

TOTAL GERAL DO PROCESSO

TotalAdjudicado

R$ 6,40 R$ 768.000,00 R$ 6,41 R$ 769.200,00

Subtotal
Adjudicado:

R$

3.534.000,00

0,1 560
ol/o

Subtotal 0,5627
Orçado: R$ Yo

3.554.000,00

TotalOrçado Economia % Economia R$

R$ 3.534.000,00 R$ 3.554.000,00

Santana do São Francisco - Sergipe, 02 de Janeiro de ZO24

JOSÉ CARLOS FARIAS DA CRUZ JUNIOR
PREGOEIRO

0,5627 %

Jd eruzJunpr

20.000,00

080
iro



MUNICíPIO DE SANTANA DO SÃO
FRANCISCO/SE

Lotes Adjudicados
PREGÃO ELETRÔNICO NO 33/2 023

PROCESSO LICITATORIO 3312023

LICITAN€T'
Lroü{Õtl rLEaôrÍG 40

Item Fornecedor Valor Valor
Orçado EconomiaCNPJ Lance

1 GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE
DERIVADOS DE PETROLEO LTDA

1 3.140.660/0001-
10

R$ 6,20 R$ 6,26 0,95g4 70

2 GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE
DERIVADOS DE PETROLEO LTDA

13.140.660/0001-

10

R$ 6,40 R$ 6,42 0,3115 %

3 GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE
DERIVADOS DE PETROLEO LTDA

1 3. í 40.660/0001-
10

R$ 6,40 R$ 6,41 0,1560 %



MUNICÍPIO DE SANTANA DO SÃO
FRANCISCOISE

PREGÃO ELETRÔNICO NO 3312023

PRocESSo LrclrATônro ggtzozt

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Unltárlo

AdJudicado

Total

Adludlcado

LICITANCT'
úr.(ôar $F!a..r4 ar

Econ. Economia

0,96 RS 0,06

TotalOrçado

RS

1.565,000,00

R$
1.219.800,00

SubtotalOrçado: R$

3.sil.000,00

Após constaled. e r.gularidad€ dor alos procedlmenlalr, o(a) PREFEITO MUNICIPAL. HOMOLOGA no5 loÍmo8 do lnciso Vl do An. 13 do
Dscroto no 10.0242019, o r$ultâdo do procodlmênto llcitâtôrlo om êplgÍefs, cujo objelo ê: REGISÍRO DE PRÉçOS QUÉ OBJÉÍIVA PAF,i EVÉNÍUÀL E FUTURA
ÁOu,s,çÁo DE aERtuaoo oE PÉTRóLEo (coMBusrNEL), pÀRA AÍaNDER /qs EcEssloAoEs oA qREFE|7URA, FUNDoS E sEcRErÁR,ás ouE
COMPOÉM A ESFERA ADMINISíRAÍIVA MUNICIPAL (N21).

Fornecedor : GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA -
1 3.140.660/0001 -1 0

r,-z ltem Quant. Un Marca Modelo

1 250.000,00 L PETROX

Descrlção: GASOLINA COMUM

2 190.000,00 L PETROX

Descrição: OLEO DIESEL S 10 COMUM

3 120,000,00 L PETROX

Descrlçào: OLEO DIESEL 5-500 COMUM

LTS

LTS

LTS

RS 6,20 R$

1.5s0.000,00

R$ 6,40 R$

1.216.000,00

Total Oçado

R$ 3.554.000,00

RICARDO JOSÉ RORIZ SILVACRUZ
PREFEITO MUNICIPAL

Unltárlo
0rçado

R$ 6,26

R$ 6.42

RSolto

0,31 R$ 0,02

R$ 6,40 R$ 768.000,00 R§ 6,4't R$ 769.200,00 0,16 RS 0,01

Subtotal Adjudicado R$ 3.534.000,00

TOTAL GERAL DO PROCESSO

TotalAdjudicado

RS 3.s34.000,00

0,5627
o/o

RS

20.000,00

Economla Rl

20.000,000,5§27 0/o

HOMOLOGO o presente certame, para produzir os seus jurídicos e legais efeitos.

Santana do Sáo Francisco-SE , 02 de Janeiro de 2024

Economia o/o

RICARDO JOSE À.,inudodeÍc;rru disirar

RORIZ SILVA PnrRrARDo ro§E Ronll
![vA íRUZ:26588765568

CRUZ:2658876 vnçoso aaobe Acrohat

556g 
qÊadÊr:2rr4001.206'!s



MUNICíPIO DE SANTANA DO SÃO
FRANCISCO/SE

ATA DE REGISTRO DE PREçO N"
0112024

PREGAO ELETRÔNICO NO 33/2023

PROCESSO LICITATORIO 3312023

LIEITAN€T
!(rr{& ur!tuA4,

r.)ri'

No diâ 02 dê Jenêim d6 2024, no(â) ituNtcÍPto DÉ sAltÍA A Oo sAo FRAtIC§eorSE , lnscÍlto(â) no CNPJ 32.ê46.347r'0001-46, mm sêdê à PC PRACA sETÉ

DE SETEMBRO n" SiN CEP,(9985-OOO - Saht nâ do São FÉnclsco.SE nestB âto legâlmente Bp.eôêntsdo por RIGARDO JO§É RORIZ SILVA CRUZ, portâ.lor do

CPF n. 265E8765388, RESOLVE r.gistrar preçôs perâ âvêntual rquisiÉo am facê de epr€sêntrçáo da(s) prDposte(s) dâ(s) 6mpr€§á(§) ebaixo qudmcâda(s)l

Fom.c.dor: GOiIES & WANDERI.EY COiIERCIO DE DERNADOS DE PETROLEO LTOA CNPJ: 'í3.'140.66010001'í0

Representanta: RUIGOME§ DE SOUZA

Telefone: (79) 3344-1 235

Email: demetrioconceicao@uol.c,om.br

lereço: AV SEBASTIAO CAMPOS DE JESUS LIMA, 44 - CENTRO, Neópolis - SE - 49980-000

Item: í Quantidade:250.000,00 Unidade: L Marca: PETROX Modelo: LTS

Descriçáo: GASOLINA COMUM

Item: 2 Quantidade: 190.000,00 Unidade: L Marca: PETROX Modelo: LTS

Descrição: OLEO DIESEL S 10 COMUM

Item:3 Quantidado: 120.000,00 Unidade: L Marca: PETROX Modelo: LTS

Descrição: OLEO DIESEL S-500 COMUM

Preço Unitário: R$ 6,20 Valor Total: R$1.550.000,00

Preço Unitário: R$ 6,40 Valar Total: R$1.216.000,00

Preço Unitário: R$ 6,40 Valor Total: R$768.000,00

Total: R$ 3.534.000,00

As êspêdficaçõos técnlêas conatan!ôs do pÍoc$§o em epígrefe, âsslm como todaa as obrigaÇôor e condlçóoô dêEcdiaB n€ minuta da Ata de Regiltro de Ptêçoô ê nã
oroposta dê Prôços Integram 6§ta ARe ind€pêndênlâmêntê dê lÉns(Íisão.

\ívdidâdê 
d6stâ Àta dê Rêglstro de Preoos ê alé 0210í,2025 , e cônter do dieínto1í2o21 .

A pre$nl6 Ala dê Rêgislro d6 Prôças, após lida e achada coníoínê, é âs6inada pelas parlê6.

RIGARDO JOSÉ RORTZ SILVA CRUZ
PREFEITo MUNICIPAL 

Assinado de Íorma digitat por:

RICARDO JOSÉ RORüZ SILVÀ CRUZ

2658E76556E

Dados: 02101 12024 20:20:54

GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA

t s.140.660/000í.'10
Assinado de forma digitâl por

RUI GOMES DE SOUZA

12725Í178572

Dados: O2lOl 12024 09:38:1 5



Çe
ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÁO FRANCISCO

pc. Sete de Setembro, S/N. praça central, Çentro, Santana ob sao Êtancisco/SE, CEP:49985-000, CNPJ: 32'846'347/000146' email:

licitarsanta na@gmai l.com

TERMO DE CONTRATO NO A1NO24 REFERENTE AO
pnEóÀO ELETRÔNICO NO 33/2023.SRP, ENTRE SI

CELEBRAM A PREFEITURA DO MUNICTPIO DE SANTANA

óo sÃo FRANclsco E GoMES & wANDERLEY

êOr,ltenCto DE DERTVADOS DE PETROLEO LTDA EPP

CONTRATANTE: A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO, pessoa jurídica de

direito publico interno, corn sede à Pc. Sete de Setembro, SlN, Praça Central, Centro, Santana do São

FranciscolSE, CEP: 49985-000, CNPJ: 32.846.347/0001-46, neste ato represe ntada pelo senhor Ricardo Jose

Roriz Silva Cruz, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, do outro lado a CONTRATADA a

Empresa GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA EPP, CNPJ no

13.140.660/0001-10, Endereço: Av Sebastiao CamPos de Jesus Lima, 44, Bairro Centro, Neopolis/SE, CEP:

49.980-000, rePresentante legal: Rui Gomes De Souza na Presença de tostemunhas abaixo nomeadas acordam

em assinar o Presente Contrato, decorrente dO PREGÃO ErcTRONICO-S RP No. 3312023.,

1.1. Registro de preços que objetiva para eventual e futura aquisição de Derivado de Petróleo (Combustível),

\./ para atender as necessidades da Prefeitura e Secretarias que compÕem a esfera administrativa Municipal(2024)'

1.2. O objeto deste contrato está vinculado ao resultado do processo licitatório, modalidade PREGÃO

ELETRONICO-SRP No. 33/2023 e, também, à proposta de preços

processo licitatório em comento.

emitida pela ÇONTRATADA em atenção ao

1.3. Objeto da contratação:

1.3.1.O valor estimado do presente contrato é de R$ 2.348.000,00 (dois milhÕes trezentos e quarenta e oito mil

reais), em conformidade com a ARp No 01t2024,assinada pela CoNTRATADA, conforme quadro abaixo:

1.4, As quantidades estabelecidas neste contrato, não obriga a Prefeitura Municipal e secretarias, a requisitar

todo o quantitativo estabelecido e não respondendo pelo pagamento que nâo forem requisitadas na forma

estabelecida neste instrumento. podendo, também, adquirir mais que aquelas quantidades, de acordo com a

necessidade, conforme prevê o Art. 65, ll, §1o

1.5. O valor acima é meramente estimativo, de forma gue os pagamentos devidos à CONTRATADA

dependerão dos quantitativos efetivamente executados.

2.1. para o fornecimento dos materiais adquiridos proceder'se-á da segu inte forma, de acordo com as

necessidades e conveniências da GONTRATANTE:

2.1.L A CONTRATADA fornecera os materiais, mediante a apresentação de 'ordem de Fornecimento" (em

duas vias), asslnadas por servldor rêBponsávele dEvidamente datado e sutorleado pelo §6tor competento; e

Valor TotalValor UnitModeloMarcaDescriçãoUnQuant.Item

R$ 620.000,00R$ 6,20LITROSPETROXGASOLINA COMUMLITRO100.000,00

R$ 960.000,00R$ 6,40LITROSPETROXóleo DIESEL sloLITRO150,000,002

R$ 768.000,00Rs 6,40LITROSPETROXóueo DTESEL ssoo
COMUMLITRO120.000,003

R$ 2.348.000,00TOTAL

re.

1



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO

pc. sete de setembro, s/N. praça centrit, bãl,tü, §à;júd o;-sa""["*iffi, cEP: 499S5{OO' CNPJ: 32-s/,6.347t0001-46, email:

2.1,2. A'Ordem de Fornecimento" deverá ser devidamente atestada quanto ao seu recebimento pela

CONTRATADA.

2.2. Os materiais adquiridos serão recusados no caso de: sem prazo de garantia, erro quanto ao material

solicitado, quantidade menor do que a solicitada, entrega dos materiais adversos ao pactuado neste Terrno e a

entrega de materiais de qualidade lnferior à estabelecida no contrato.

2.g. Os materiais recusados deverão ser fornecidos ou realizados novamente no prazo Íixado pela

CONTRATANTE, contado a partir do recebimento pela CONTRATADA da formalização da recusa pela

CoNTRATANTE, arcando a CoNTRATADA Com os custos dessa operação, inclusive os de reparação.

2.4, As condições estabelecidas neste termo estendem-se em seu todo para o fornecimento de materiais

especificados no termo de referência anexo a este contrato.

3.1. O recebimento dos objetos oconerá da seguinte forma:

a) Diretamente da Íirma contratada que tenham pedido/ordem escrita autorizando seu fornecimento' por

pessoa devidamente credenciada pelo Órgâo competente;

PARAGRAFo pRlMElRo - A prefeitura reJeitará, no todo ou em parte, em desacordo com o respectivo Termo

de Referência, especificaçÕes e condiçÕes do Edital, da proposta de preço§ e deste contrato.

PARAGRAFO SEGUNDO - O recebimento não exlmirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem da ético'

profissional, pela perfeita execugão do contrato.

4.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, a cada dezena do mes vigente, Por meio de

ordem bancária emitida em nome do proponente vencedor, para crêdito na conta conente por ele indicada'

pARAGRAF9 pRlMElRo - para pagamento, o Contratado deverá apresentar Nota Fiscal discriminativa,

indicando os quantitativos e preços unitários e totais de cada tipo de produtos fornecido, acompanhada das CND

de FGTS, INSS, Trabalhista e Receita Federal e Estadual e Municipal.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A nota Íiscal em duas vias, acompanhada das certidÕes negativas, e solicitação de

pagamento, deverá ser entregue no setor de Compras, o qual encamlnhará ao Controle lntemo para juntada ao

processo de contratação Juntamente com os documentos relativos ao pagemento.

pARÁGRAF9 rERcEtRo - o pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigaçÕes

contratuais pertinentes, conforme art.40, § 3o, Lei n'8.6ô6/93.

pARAGRAF9 qUARTO - O contratante efetuará a retenção e o recolhimento de tributos quando a legislação

assim exigir.

4.2. A contratante terá o direito de descontar de faturas quaisquer débitos do licitante vencedor' em

consequência de penalidades aplicadas.

4.3. Deverão estar computados nos preços todos os custos e despesas envolvidas na Contrataçáo de Registro

de preços que objetiva para eventual e futura aquisição de Derivado de Petróleo (Combustível), para atender

as necessidades da prefeitura e Secretarias que compÕem a esfera administrativa Municipal

o prazo de vigência deste Termo de contrato é aquele Íixado no Edital, com inicio na data de AZlA1l2024
5.1

e Encerramento em 31/1212024

5.2, A CONTRATADA não tem direito subjetivo à pronogação contratual. A prorrogação de contrato esta

vinculada aos termos do artigo 57 da Lei8.666/93.

6.1, os contratantes têm direito ao equllíbrio econômico iro do contratado, procedendo-se à revlsâo do



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNIÇIPAL DE SANTANA DO SÃO FRAT'ICISCO

pc. sete de setembro, s/N, Praça Centríbãrià, §àiiú* o" sa" 
ffiL"§:lf, 

cEP:4ee85'000, CNPJ: 32'u6'347t000146' email:

mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisíveróú previsÍvel, porêm com consequências incalculáveis,

que onere ou desonere excessivamente as obrigaçÕes pactuadas.

PARAGRAFO PRIMEIRO - A contratada deverá formular à Administraçâo requerimento para revisão docontrato,

comprovando a oconência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da

formulação da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o

valor pactuado, a Íim de que a administraçáo pública municipal possa iazer uma análise do pedido juntamente

com a assessoria iurídica.

PARAGRAFo SEGUNDo - A planilha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acompanhada de

documentos comprobatórios, tais como, notas fiscais de matêrias-primas, de transporte de mercadorias, lista de

preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do

contrato.

7.1. Os recursos financeiros para cobertura do presente contrato correrão à conta da dotaçãoorçamentária:

@e

2000s - sEcRETARtA MUNtctpAL DE ADMtNIsTRAÇÃo, 2007:l!\NUrqN94g9â SECRETARIA MUNICIPAL

DE ADMtNtsTRAÕÀo, gãso.go.oo.oo 15000000/170'80000 MATERIAL DE coNSUMo, 20006 ' SECRETARIA

MUNrcrpAL oe''Éo-üiÀõ;ió; 
-àosq - MANuTEúóíõ- ôÃ sEqnErARtA MUNIcIPAL DE EDUcAÇÃo'

3390.30.00.00 15001001 MATERTAL DE coNSUMo, âooog - SEORETARIAMUNICIPAL DE EDUcAÇÃo,2039
:íiliíüüi,-õÀõ Do stsrEMA DÉ TRANSpCIRTE ÊscorÁR, a0e0.a0.00.00 15001001/15530000 MATERIAL

DE CONSUMO, 2OOO8 . SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 9!BII'9.S' 2032 -

ilrÃüuià1'rCÀõ on sECRETARTA MUNtc. DE TNFRAESTRUTURA E sERVIÇo_s_ uRBANos, 33e0.30.00.00

ISOOOOOO/ 17O5OOOO/ 17O8OOOO MATERIAL DE CONSUMO,2OOO9'SECRETARIA MUNICIPAL DE

AcRtcuLTURA E ABASTECIMENTo, 2o5B - MANUTENçÃo DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA

E ABASTEcIMENTo, gs90.30.00.00 isoooooo MATERÀL DE coNSUMo, 20015'SECRETARIA MUNIC' DE

MEro AMBIENTE ÉiiüÉÉã-Éij;BLrcA, 2030 - MANúiENÇÃo DA sECRETARIA MUNlc. DE MElo AMBIENTE

ã-LtilpÊzA' Éüsurcn, 33e0.30.00.00 1s000000 MATÉRnL DE coNSUMo, 20000 GABINETE Do(A)

pREFEtTo(A), zoozMANUTENÇÃô oô cnerNETE_crvrL, 3990900000 15000000 MATERIAL DE coNSUMo,

20006 5ECRETARTA MUNrcrpAL DE EDUcACÃó:' ãàõB r'anNÚfeNçp- qo sALARlo EDUcAÇÃ-o'

3390300000 18500000 MATERTAL DE coNsuúo, 2aoo7 FUN-DO MUúlclPAL DE EDUcAÇÃo- anslcn

FUNDEB, zo44ú;üüiEiíçnoóo emsrNo FUNDnrraErurnL-FUNDEB, 33e0300000 15400000 MATERIAL DE

coNSUMo, 20002 FUNDS MUNtctpAL DE e'óÜcaçÁó ú§rcA FUNDEB, 2a45 MANUTENÇÂo DA

ãõüõÃÇÃó rN-rÀNlu-FUNDEB-sáeosoo000 15400000/isazoooo MATERIAL DE coNSUMo

8.1. O regime de execução dos fornecimentos/entrega dos produtos pela CONTRATADA, os materiais que serão

empregados e a fiscalizaçâo pela CoNTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do

Edital.

g.2. rica designado o sr. wilmarques Lima de souza , para ser Íiscal do contrato, celebrado com a empresa

GoMES & WANDERLEY coMERcIo DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA EPP, PATA O FOMEC|MENTO dE

combustivel

g.1. Caberá à CoNTRATADA, além das obrigaçõeS previstas no edital e no Anexo l, Termo de Referência do

PREGÃO ELETRONICO.SRP NO. 33/2023

A). Efetuar a entrega dos bens cotados no prazo máximo indicado na ordem de fornecirnento, contados da

data dorecebimento da mesma;

B). Efetuar o fornecimento de acordo com as especiÍicações e demais condições estipuladas no presente

documento;

c). comunicar à contratante, no ptazo máximo de 02 (dois) dias úteis que antecedam o píazo de vencimento

da entrega, o§ motivos que impossibilitem o seu cumprimento;

D). Entregar o objeto deste Termo de Referência no endereço da Secretaria solicitante;
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAT'ITANA DO SÃO FRANCISCO
pc. sete de setembro, s/N, praça centrilôãnià, õiàúü o"-sm"rrr""tt".rse, cEP:4998§{00, CNPJ: 32.u6'ur10001'46' email:

E). Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no tdo ou em parte, o material em que se vorificar vício,

defeito ou incorreçáo, no prazo de S (cinco) dias úteis, contados da notificação, sem prejuízo das penalidades

cabíveis;

F). Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administragão ou a terceiros, deconentes de sua

cutpa ou dolo na exocução do contrato;

G). Sujeitar-se à fiscalizaçâo da contratante quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas, prestando'lhe

todos os esclarecimentos solicitados:

H). Aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acróscimos ou supressóes quB se fizerem necessários, até

o limlte legalmente Permitido;

l). Reportar à contratada, em prazo máximo de 24h (vinte e quatro) horas, qualquer anormalidade, eno ou

irregularidades gue possa comprometer o fomecimento contratado;

J). Cumprir os requisitos de garantia e suporte;

K). Manter em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas durante a execução do contrato todas as

condiçÕes de habilitração e qualificação exigidas na Licitaçâo;

L). Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Refarência.

M). Aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acrêscimos ou supre§sÕes que se fizerem necessárias no

fornecimento, até 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

10.1. Caberá ao ooNTRATANTE além das obrigaçÕes previstas no edital e no Anexo l' Termo de Referência,

do PREGÃO eUerRoNlco'sRP No. 3312023

A). Nomear Fiscal para acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato;

B). Encaminhar formalmente a demanda de acordo com os critérios estabelecidos neste documento:

c). c).Receber o objeto Íomecido pela contratada de acordo com as especificações descritas neste documento'

reieitando, no todo ou em parte, o fomecimento executado em desacordo com o contratado;

D). Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa vencedora, de acordo como os termos

deste documento;

E). Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuado;

F). Aplicar à contratada as sançÕes administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;

G). Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos pré'estabelecidos em contrato;

H). Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeição, falha ou irregularidade veriÍicada com o fornecimento

contratado, para que seia reparada ou conigida, sem proJuÍzo das penalidades cabíveis:

l). cumprir as demais disposições contidas neste Terrno de Referência.

11.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho ou

não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame' ensejar o

retardamento de seu objeto, nâo mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se

de modo inidôneo, fizer declaraçâo falsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento administrativo que lhe

assegurará o contraditório e a ampla defesa, Íicará impedido de licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem preiuÍzo das multas previstas neste Edital e dasdemais cominaçÕes legais'

11.2. Em caso de inexecuçãO parcial ou total das condiçÕes fixadas neste edital, erros ou atraso e quaisquer

outras irregularidades náo justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, garantidos o

contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades:
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pc sere de serembro, s/N, praç" 3:51"i:[:ff}§]'gli#3?:êlll*|Ià?r?,tâ3r!3#[?lBff cNpJ: sz.u6s4r,0o1-40, emart:

licitarsantana@gmail. com

a) Multa de:

l. 0,g% (Três por cento) sobre o valor da contrataçâo em decorrência da náo entrega dos produtos, sem

justiÍicativa, no momento da solicitação, por cada recusa observada. Em caso, de reincidência a multa será

apllcada em dobro;

ll.o,Solu (clnco décimos por cento) ao dia, sobre o valor da contrataçâo, llmltada a incidência a 15 (quinze) dias'

no caso de suspensáo do fornecimento dos produtos. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração,

se configurará, nessa hipótese, inexecução parcial da obrigaÉo assumida, sem prejuÍzo da rescisão unilateral

da avença;

lll. 20% (Vinte por cento) sobre o valor da contrataçáo por su§pensão no Íornecimento por período superior

ao previsto no item "11,, de alÍnea'b', o por ocorrência de fato em desacordo corn o estabelecido no edital' anexos

o neste contrato ou de inexecução parcial da obrigaçáo assumida;

lV. 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação, no caso da Contratada, lnjustificadamente, desistir

do contrato administrativo ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de inadimplemento

contratual.

11.3. A sanção de lmpedimento do direito de licitar ou contratar com esta Prefeitura Municipal, poderá ser

aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As penalidades são lndependentos e a aplicação de uma não

exclui as demais.

1 1.4.O valor das multas aplicadas, após regular processo administraüvo, será descontado do pagamento das

faturas devidas pela profeitura. se o valor não for suÍiciente, a diferença deverá ser paga por meio de guia própria'

a prefeitura, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da sua aplicação.

11.S. se não restarem pendentes valores a serem pagos ao coNTRATADo ou se os valores das multas forem

superiores aos Bagamentos devidos, fica o coNTRATADo obrigado a rEcolher a importância devida no prazo

de 15 (quinze) dias, a partir do recebimento da notificaçâo, devendo ser apresentado o comprovante de

pagamento a CoNTRATANTE, sob pena de cobrança judicial.

11.6, Os prazos de adimplemento das obrigaçôes contratadas admitem Prorrogação nos casos e condiçÕes

especiÍicados no § 1o do art. 57 da Lei g.666/ga, sendo considerados inJustiÍicados os atrasos nãs precedidos

da competente Prorrogação.

11.7. A solicitação de pÍorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e encaminhada com

antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se documento comprobatÓrio do alegado pela

CONTRATADA.

1 1.g A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunldade de ampla defesa e contraditorio

por parte da CONTRATADA, na forma da lei'

12.1 A inexecuçâo, total ou parcial, deste contrato enseiará a sua rescisão, nos term os dos an.77 a 80 da Lei

g.666/93, com as consequências contratuais previstas no mesmo instrumento legal, na Lei no 10'520102 e no

Edital da licitação em ePÍgrafe.

a) O não cumprimento de cláusulas deste anexo' especificações ou prazos;

b) o cumprimento irregular de cláusulas deste anexo' especificagões ou prazos;

c) A lentidão no cumprimento do acordado, levando a Prefeitura Municipal de santana do são Francisco a

comprovar a impossibilidade do fornecimento, no prazo estipulado;

d) O atraso iniustiÍicado no fornecimento dos produtos obleto desta licitação;

e) A subcontrataçâo total ou parclaldo obfato, associaçâo com outrem, à sessão ou transferência totalou parcial

/í-\$
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das obrigagões contraídas, bem como a fusão, cisão ou incorporação que afetem a boa execuçâo do acordado,

sem prévio conhecimento e autorizaçâo da Prefeitura:

f) O desatendimento das determinações regulares da Fiscalização, assim como a de seus superiores;

g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio, pelo representante da

Prefeitura, designado para acompanhamento e fiscalização deste objeto;

h) A decretação de falância;

i) A dissolução da empresa contratada;

j) Razões de interesso público, do alta relevância e amplo conhecimsnto, justificados e determinados pela

máxima autoridade da esfera administrativa do Munictpio, e exaradas no processo administrativo a gue se refere

este contrato administrativo;

k) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Prefeitura, deconente de fornecimento

efetuado, salvo no caso de calamidade pública, grave perturbaçâo da ordem interna ou guerra, assegurado a

empresa contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas

até que seja normalizada a situação;

l) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste anexo.

m) Descumprimento do disposto no lnciso V do Aft.27 da Lel 8.666/93, sern prefuízo das sançÕes penais

cabívels.

pARAGRAFO úN1CO - O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o respectivo Contrato, nos casos

previstos nos incisos I a Xll e XVll do art. 78 da Lei 8.666/93.

13.1. Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execuçâo do contrato, em compatibilidade com as

obrigaçôes por ela assumidas, todas as condiçÕes de habilitaçâo e qualificação exigidas no edital do PREGÃO

ELETRÔNICO - SRP em epÍgrafe e neste Contrato.

14.1. Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, estes deverão ser

resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste instrumento, a legislação e demais normas

reguladoras da matéria, em especiala Lei 10.520t2002, Decreto Federa17892113' alterado pelo Decreto 8.250/14

e subsidiariamente a Lei 8.666/1993.

15.1. Este Contrato entrará em vigor após assinatura e publicação do seu extrato no Diário Municipal e jornal de

grande Circulação no Estado, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1993'

16.1. O Foro para solucionar os litÍgios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da

Comarca de Santana do São Francisco

para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de igualteor, E

por estarem assim acordo, assinam o presente Contrato na forma abaixo assinadas.

w
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TERMO DE CONTRATO NO 01/2024 REFERENTE AO
PREGÃO ELETRÔNICO NO 33/2023.SRP, ENTRE S!
CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE
SANTANA DO SÃO FRANCISCO E GOMES &
WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE
PETROLEO LTDA EPP

CoNTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO, pessoa jurídica de
direito público interno, com sede à Pc. Sete de Setembro,l5, Centro, Santana do São Francisco/SE, CEP:49985-
000, CNPJ: 11.429.331/0001-68, neste ato representada pela senhora Vanesca Romão Teles Roriz, doravante
denominado simplesmente CONTRATANTE, e, do outro lado a CONTRATADA a Empresa GOMES &
WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA EPP, CNPJ n' 13.í40.660/0001-í0,
Endereço: Av Sêbasüao Campos de Jesus Lima, 44, Bairro Centro, Neopolis/SE, CEP: 49.980-000, representrante
legal: Rui Gomes De Souza na presença de testemunhas abaixo nomeades acordam em assinar o presente
contrato, deconente do PREGÃo ELETRONICO-SRP No. 33/2023-PREFEITURA:

1.1. Registro de preços que objetiva para eventual e futura aquisição de Derivado de Petróleo (Combustível),

para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saude que compõem a esfera administrativa

Municipa!(2024).

1.2. O objeto deste contrato está vinculado ao resuttado do processo licitatório, modalidade PREGÃO

ELETRONICO-SRP No. 33/2023-PREFEITURA e, também, à proposta de preços emitida pela CONTRATADA

em atenção ao processo licitatório em comento.

1.3. Objeto da contratação:

1.3.1.O valor estimado do presente Contrato é de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), em conformidade com

a ARP No 01 12024, assinada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

Item Quant. Un Descrição Modelo Valor Unit Valor Total

1 120.000,00 LITRO GASOLINA
COMUM

PETROX LITROS R$ 6,20 R$ 744.000,00

2 40.000,00 LITRO
óleo
DIESEL
s10

PETROX LITROS R$ 6,40 R$ 256.000,00

TOTAL
R$

1.000.000,00

1.4. As quantidades estabelecidas neste contrato, não obriga ao FMS, a requisitar todo o quantitativo

estabelecido e não respondendo pelo pagamento que não forem requisitadas na forma estabelecida neste

instrumento. Podendo, também, adquirir mais que aquelas quantidades, de acordo com a necessidade, conforme

prevê o Art. 65, ll, §1o

1 .5. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA

dependerão dos quantitativos efetivamente executados.

2.1. Para o fornecimento dos materiais adquiridos proceder-se-á da seguinte forma, de acordo com as

necessidades e conveniências da CONTRATANTE:

2.1.1. A CONTRATADA fornecera os materiais, mediante a apresentação de "Ordem de Fornecimento" (em

duas vias), assinadas por servidor responsável e devidamente datado e autorizado pelo setor competente; e

2.1.2. A "Ordem de Fornecimento" deverá ser devidamente atestada quanto ao seu recebimento pela

CONTRATADA.

Ktr
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2.2. Os materiais adquiridos serão recusados no caso de: sem prazo de garantia, erro quanto ao mate6a!

solicitado, quantidade menor do que a solicitada, entrega dos materiais adversos ao pactuado neste Termo e a
entrega de materiais de qualidade inferior à estabelecida no contrato.

2.3. Os materiais recusados deverão ser fornecidos ou realizados novamente no prazo fixado peta

CONTRATANTE, contado a partir do recebimento pela CONTRATADA da formalização da recusa pela

CONTRATANTE, arcando a CONTRATADA com os custos dessa operação, inclusive os de reparação.

2.4. As condições estabelecidas neste termo estendem-se em seu todo para o fornecimento de materiais

especificados no termo de referência anexo a este contrato.

3.1. O recebimento dos objetos ocorrerá da seguinte forma:

a) Diretamente da firma contratada que tenham pedido/ordem escrita autorizando seu fornecimento, por

pessoa devidamente credenciada pelo órgão competente;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O FMS rejeitará, no todo ou em parte, em desacordo com o respectivo Termode

Referência, especificações e condiçÕes do Edital, da proposta de pregos e deste contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O recebimento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade civit, nem da ético-
profissional, pela perfeita execução do contrato.

4.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, a cada dezena do mes vigente, pormeio de

ordem bancária emitida em nome do proponente vencedor, para crédito na conta corrente por ele indicada.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Para pagamento, o Contratado deverá apresentar Nota Fiscal discriminativa,

indicando os quantitativos e preços unitários e totais de cada tipo de produtos fornecido, acompanhada das CND

de FGTS, INSS, Trabalhista e Receita Federal e Estadual e Municipal.

PARAGRAFO SEGUNDO - A nota fiscal em duas vias, acompanhada das certidões negativas, e soticitação de

pagamento, deverá ser entregue no setor de Compras, o qual encaminhará ao Controle lnterno para juntada ao

processo de contratação juntamente com os documentos relativos ao pagamento.

PARAGRAFO TERCEIRO - O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações

contratuais pertinentes, conforme art. 40, § 3o, Lei n" B.OOO/93.

PARAGRAFO QUARTO - O Contratante efetuará a retenção e o recothimento de tributos quando a legislação

assim exigir.

4.2. A contratante terá o direito de descontar de faturas quaisquer débitos do licitante vencedor, êÍrl

consequência de penalidades aplicadas.

4.3. Deveráo estar computados nos preços todos os custos e despesas envotvidas na Contratação de Registro

de preços que objetiva para eventual e futura aquisição de Derivado de Petróleo (Combustível), para atender

as necessidades do FMS que compõem a esfera administrativa Municipal

5.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 0210112024

e Encerramento em 3111212024

5.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. A prorrogação de contrato esta

vinculada aos termos do artigo 57 da Lei 8.666/93.
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6.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômicofinanceiro do contratado, procedendo-se à revisão do

mesmo, a qualquer tempo, em razáo de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis,

que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.

PARÁGRAFO PRIMEtRO - A contratada deverá formular à Administração requerimento para revisão docontrato,

comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparativa entre a data da

formulação da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o

valor pactuado, a fim de que a administração pública municipal possa Íazer uma anállse do pedido juntamente

com a assessoria jurídica.

PARAGRAFO SEGUNDO - A ptanitha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acompanhada de

documentos comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de

preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do

contrato.

7.1. Os recursos financeiros para cobertura do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária:

8OOO1 . SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE E SANEAMENTO, .2091 - GESTÃO DAS ATIVIDADES
ADMINISTRATIVAS DA SECRETARTA MUNICIPAL DE SAÚDE, 339O.3O.OO.OO 15OO1OO2 MATERIAL DE
CoNSUMO, 80002 FUNDO MUNtCtpAL DE SAÚDE, 6322 - GESTÃO DAS AÇÕES VOLTADAS A
PRESTAÇÃO OOS SERV|ÇOS DA ATENÇÃO pRtMÁRtA, 3390.30.00.00 150010021 16000000/ 16593110/
16593120 MATERIAL DE CONSUMO

8.1. O regime de execução dos fornecimentos/entrega dos produtos peta CONTRATADA, os materiais que serão

empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do

Edital.

8.2. fica designado o Sr. Wilmarques Lima de Souza, para ser fiscal do contrato, celebrado com a empresa

GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA EPP, para o Fornecimento de

combustivel

9.1. Caberá a CONTRATADA, além das obrigações previstas no edital e no Anexo l, Termo de Referência do
PREGÃO ELETRONICO.SRP NO. 33/2O23.PREFEITURA

A). Efetuar a entrega dos bens cotados no prazo máximo indicado na ordem de fornecimento, contados da

data dorecebimento da mesma;

B). Efetuar o fornecimento de acordo com as especificaçÕes e demais condiçóes estipuladas no presente

documento;

C). Comunicar à contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis que antecedam o ptazo de vencimento

da entrega, os motivos que impossibilitem o seu cumprimento;

D). Entregar o objeto deste Termo de Referência no endereço da Secretaria solicitante;

E). Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o materia! em que se verificar vício,

defeito ou incorreção, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação, sem prejuízo das penalidades

cabíveis;

F). Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua

culpa ou dolo na execução do contrato;

TETMIE
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G). Sujeitar-se à fiscalizaçáo da contratante quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas, prestando-lhe

todos os esclarecimentos solicitados;

H). Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressóes que se fizerem necessários, até

o limite Iegalmente permitido;

l). Reportar à contratada, em prazo máximo de 24h (vinte e quatro) horas, qualquer anormalidade, erro ou

irregularidades que possa comprometer o fornecimento contratado;

J). Cumprir os requisitos de garantia e suporte;

K). Manter em compatibilidade com as obrigações assumidas durante a execução do Contrato todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação;

L). Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência.

M). Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias no

Íornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

10.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no edital e no Anexo !, Termo de Referência,

dO PREGÃO EUETRONICO.SRP NO. 33/2023-PREFE!TURA

A). Nomear Fiscal para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

B). Encaminhar formalmente a demanda de acordo com os critérios estabelecidos neste documento;

C). Receber o objeto fornecido pela contratada de acordo com as especificações descritas neste documento,

rejeitando, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com o contratado;

D). Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa vencedora, de acordo como os termos

deste documento:

E). Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuado;

F). Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;

G). Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos pré-estabelecidos em Contrato;

H). Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeição, falha ou irregularidade verificada com o fornecimento

contratado, para que seja reparada ou corrigida, sem prejuízo das penalidades cabÍveis;

!). Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência.

11.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho ou

não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o

retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se

de modo inidôneo, fizer declaraçâo falsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento administrativo que lhe

assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com este FMS pelo prazo de

até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e dasdemais cominações legais.

11.2. Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou atraso e quaisquer

outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, garantidos o

contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades:

a) Multa de:

l. 0,3% (Três por cento) sobre o valor da contratação em decorrência da não entrega dos produtos, sem

justificativa, no momento da solicitação, por cada recusa observada. Em caso, de reincidência a multa será

aplicada em dobro;
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11.0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o valor da contratação, limitada a incidência a 15 (quinze) dias,

no caso de suspensão do fornecimento dos produtos. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração,

se configurará, nessa hipótese, inexecução parcial da obrigação assumida, sem prejulzo da rescisão unilateral

da avença;

lll. 20% (Ytnte por cento) sobre o valor da contratação por suspensão no fornecimento por período superior

ao previsto no item "11", da alínea "b", I por ocorrência de fato em desacordo com o estabelecido no edital, anexos

e neste contrato ou de inexecução parcia! da obrigação assumida;

lV. 20% (Yinte por cento) sobre o valor da contratação, no caso da Contratada, injustificadamente, desistir

do contrato administrativo ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de inadimplemento

contratual.

11.3. A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com este FMS, poderá ser aplicada ao fornecedor

juntamente com a de multa. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui as demais.

11.4.O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado do pagamento das

faturas devidas pelo FMS. Se o valor não for suficiente, a diferença deverá ser paga por meio de guia própria, o

FMS, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da sua aplicação.

11.5. Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao CONTRATADO ou se os valores das multas forem

superiores aos pagamentos devidos, fica o CONTRATADO obrigado a recolher a importância devida no prazo

de 15 (quinze) dias, a partir do recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de

pagamento a CONTRATANTE, sob pena de cobrança judicial.

11.6. Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e condições

especificados no § 1o do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados injustificados os atrasos não precedidos

da competente prorrogação.

11.7. A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e encaminhada com

antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se documento comprobatorio do alegado pela

CONTRATADA.

11.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e contraditorio

por parte da CONTRATADA, na forma da !ei.

12.1 A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, nos termos dos art.77 a 80 da Lei

8.666/93, com as consequências contratuais previstas no mesmo instrumento legal, na Lei no 10.520102 e no

Edital da Iicitação em epígrafe.

a) O não cumprimento de cláusulas deste anexo, especificações ou prazos;

b) O cumprimento irregular de cláusulas deste anexo, especificaçÕes ou prazos;

c) A tentidão no cumprimento do acordado, levando o FMS de Santana do São Francisco a comprovar a

impossibilidade do fornecimento, no prazo estipulado;

d) O atraso injustificado no fornecimento dos produtos objeto desta licitação;

e) A subcontratação total ou parcial do objeto, associação com outrem, à sessão ou transferência total ou parcial

das obrigações contraídas, bem como a fusão, cisão ou incorporação que afetem a boa execução do acordado,

sem prévio conhecimento e autorização do FMS;

f) O desatendimento das determinações regulares da Fiscalizaçáo, assim como a de seus superiores;

g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio, pelo representante do

FMS, designado para acompanhamento e fiscalização deste objeto;
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h) A decretação de falência;

i) A dissolução da empresa contratada;

j) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinados pela

máxima autoridade da esfera administrativa do Município, e exaradas no processo administrativo a que se refere

este contrato administrativo;

k) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo FMS, decorrente de fornecimento

efetuado, salvo no caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a

empresa contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas

até que seja normalizada a situação;

l) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste anexo.

m) Descumprimento do disposto no inciso V do Att.27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais

cabíveis.

PARÁGRAFO ÚtttCO - O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o respectivo Contrato, nos casos

previstos nos incisos I a Xll e XVll do art. 78 da Lei 8.666/93.

13.1. Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital do PREGÃO

ELETRÔNICO - SRP em epígrafe e neste Contrato.

14.1. Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, estes deverão ser

resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste instrumento, a legislação e demais normas

reguladoras da matéria, em especiala Lei 10.52012002, Decreto Federal7892l13, alterado pelo Decreto 8.250114

e subsidiariamente a Lei 8.666/1993.

15.1. Este Contrato entrará em vigor após assinatura e publicação do seu extrato no Diário Municipal e jornal de

grande Circulação no Estado, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1993.

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da

Comarca de Santana do São Francisco.

Paratirmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor, E

por estarem assim acordo, assinam o presente Contrato na forma abaixo assinadas.

Santana do São Francisco(SE), 02 dejaneiro de 2024

W
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'Contratado
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TERMO DE CONTRATO NO 01/2024 REFERENTE AO
PREGÃO ELETRÔNICO NO 33/2023.SRP, ENTRE SI
CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL DE SANTANA DO SÃO
FRANCISCO E GOMES & WANDERLEY COMERCIO
DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA EPP

CoNTRATANTE: FUNDO MUN|C|PAL DE ASSISTENCTA SOCIAL DE SANTANA DO §ÃO FRANCISCO, pessoa
jurÍdica de direito público interno, com sede à Rua São Joâo, 937, Centro, Santana do São Francisco/SE, CEP:
49985-000, CNPJ: 14.927.680/0001-06, neste ato representada pela senhora Maria das Dores Santos de França,
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e, do outro lado a CONTRATADA a Empresa GOMES &
WANDERLEY COMERCIO DE OERIVADOS DE PETROLEO LTDAEPP, CNPJ n" 13.140.660/0001.1O, ENdETEçO:

Av Sebastiao Campos de Jesus Lima, 44, Bairro Centro, Neopolis/SE, CEP: 49.980-000, representante legal: Rui
Gomes De Souza na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente Contrato,
dECOTTENIE dO PREGÃO ELETRONICO.§RP NO. 33/2023. PREFEITURA:

1.1, Registro de preços que objetiva para eventual e futura aquisição de Derivado de Petróleo (Combustível),

para atender as necessidades do Fundo Municipal de Assistencia Social que compõem a esfera administrativa

Municipal(?4241.

1.2. O objeto deste contrato está vinculado ao resultado do processo licitatorio, modalidade PREGÃO

ELETRONICO-SRP No. 33/2023- PREFEITURA e, também, à proposta de preços emitida pela CONTRATADA

em atenção ao processo liçitatório em comento.

1.3. Objeto da contratação:

1.3.1. O valor estimado do presente Contrato é de R$ 186.000,00 (cento e oitenta e seis mil reais), em

conformidade com a ARP No 0112024, assinada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

Item Quant. Un Descrigão Marca Modelo Valor Unit Valor Total

1 30.000,00 LITRO
GASOLINA
COMUM

PETROX LITROS R$ 6,20 R$ 186.000,00

TOTAL R$ 186.000,00

1.4. As quantidades estabelecidas neste contrato, não obriga ao FMAS, a requisitar todo o quantitativo

estabelecido e não respondendo pelo pagamento que não forem requisitadas na forma estabelecida neste

instrumento. Podendo, também, adquirir mais que aquelas quantidades, de acordo Çom a necessidade, conforme

prevê o Aú. 65, ll, §1o

1.5. O valor acirna é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA

dependerão dos quantitativos efetivamente executados.

2.1. Para o fornecimento dos materiais adquiridos proceder-se-á da seguinte forma, de acordo com as

necessidades e conveniênclas da CONTRATANTE:

2.1.1. A CONTRATADA fornecera os materiais, mediante a apresentação de "Ordem de Fomecimento" (em

duas vias), assinadas por servidor responsável e devidamente datado e autorizado pelo setor competente; e

2.1.2. A "Ordem de Fomecimento" deverá ser devidamente atestada guanto ao seu recebimento pela

CONTRATADA.

2.2. Os materiais adquiridos serão recusados no caso de: sem prazo de garantia, eno quanto ao material

solicitado, quantidads menor do que a sollcltada, ontrega doe materlalg advorsos ao pactuado no$tô Tcrmo e a



ESTADO DE SERGIPE
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE SANTANA DO §ÂO FRANCISCO

Rua Sào João. 937, Centro, Santana do Sâo FranciscdSE, GEP: 49985400, ÇNPJ: 14.927.680/000146, email llcltarsantana@gmail.com

entrega de materiais de qualidade inÍerlor à estabelecida no contrato.

2.3. Os materiais recusados deverão ser fornecidos ou reelizados novamente no prazo fixado pela

CONTRATANTE, contado a partir do recebimento pela CONTRATADA da formalização da recusa pela

CONTRATANTE, arcando a CONTRATADA com os custos dessa operaçâo, inclusive os de reparação.

2.4. As condiçÕes estabelecidas neste termo estendem-se em seu todo para o fornecimento de materiais

especificados no termo de referência anexo a este contrato.

3,1. O recebimento dos objetos ocorrerá da seguinte forma:

a) Diretamente da firma contratada que tenham pedido/ordem escrita autorizando seu fomecimento, por

pessoa devidamente credenciada pelo órgão competente;

PARAGRAFO PRIMEIRO - O FMAS rejeitará, no todo ou êm parte, em desacordo com o respectivo Termode

Referência, especiÍicações e condiçÕes do Edital, da proposta de preços e deste contrato.

PARAGRAFO SEGUNDO - O recebimento não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade civil, nem da ético-

profissional, pela perfeita execução do contrato.

4.1. O pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, a cada dezena do mes vigente, por meio de

ordem bancária emitida em nome do proponente vencedor, para crédito na conta corrente por ele indicada.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Para pagamento, o Contratado deverá apresentar Nota Fiscal discriminativa,

indicando os quantitativos e preços unitários e totais de cada tipo de produtos fomecido, acompanhada das CND

de FGTS, INSS, Trabalhista e Receita Federal e Estadual e Municipal.

PARAGRAFO SEGUNDO - A nota fiscal em duas vias, acompanhada das certidÕes negativas, e solicitação de

pagamento, deverá ser entregue no setor de Comprae, o qual encaminhará ao Controle lnterno para juntada ao

processo de contratação juntamente com os documentos relativos ao pagamento.

PARAGRAFO TERCEIRO - O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigaçÕes

contratuais pertinentes, conforme art.40, § 3o, Lei n" 8.666/93.

PARAGRAFO QUARTO - O Contratante efetuarâ a retenção e o recolhimento de tributos quando a legislação

assim exigir.

4.2. A contratante terá o direito de descontar de faturas quaisquer débitos do licltante vencedor, em

consequência de penalldades aplicadas.

4.3. Deverão estar computados nos preços todos os custos e despesas envolvidas na Contratação de Registro

de preços que objetiva para eventual e futura aquisigão de Derivado de Petróleo (CombustÍvel), para atender

as necessidades do FMAS que compõem a esfera administrativa Municipal

5.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele Íixado no Edital, com início na data de 0210112424

e Encenamento em 31/1212024

5.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. A prorrogação de contrato esta

vinculada aos termos do artigo 57 da Lei 8.666/93.

6.1. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico Íinanceiro do contratado, procedendo-se à revisão do

mesmo, a qualquer tempo, em razâo de fato imprevisível ou previsÍvel, porém com consequências incalculáveis,

que onere ou desonere excessivamente as obrigaçÕes pactuadas.

PARÁGRAFCI PRIMEIRO . A contrateda devorá Íormulsr â Adrninistraçáo roquerimento pare revlgâo docontrato,

I
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comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos comparatlva entre a data da

formulação da proposta e do momento do pedido de revisão, demonstrando a repercussão financeira sobre o

valor pactuado, a fim de que a administração pública municipal possa Íazer uma análise do pedido juntamente

com a assessoria jurídica.

PARAGRAFO SEGUNDO - A planilha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acompanhada de

documentss comprobatórios, tais como, notas flscais de matérias-primas, de transporte de mercadorias, lista de

preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de revisão do

contrato.

7.1. Os recursos financeiros para cobertura do presente contrato correrão à conta da dotaçáoorçamentária:

70001 - SECRETARIA MUNtCtpAL DE ASSETÊNCIA SOCIAL,2013 - MANUNTEÇÃO DA SEÇRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 339O.3O.OO.OO lSOOOOOO MATERIAL DE CONSUMO.

8.1. O regime de execução dos fomecimentos/entrega dos produtos pela CONTRATADA, os materiais

que serão empregados e a fiscalização pola CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência,

anexo do Edital.

8.2. Fica designado o Sr. Wilmarques Lima de Souza, para ser fiscal do contrato, celebrado com a empresa

6OMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA EPP, para o Fomecimento de

combustivel

g.1. Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no edital e no Anexo l, Termo de Referência do

PREGÃO ELETRONICO.SRP NO. 33/2023- PREFEITURA

A). Efetuar a entrega dos bens cotiados no praeo máximo indicado na ordem de fornecimento, contados da

data dorecebimento da mesma;

B). Efetuar o fornecimento de acordo com as especificaçÕes e demais condições estipuladas no presente

documento;

C). Comunicar à contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis que antecedam o prazo de vencimento

da entrega, os motivos que impossibilitem o seu cumprimento;

D). Entregar o objeto deste Termo de Referência no endereço da Secretaria solicitante:

E). Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o material em que se veriÍicar vÍcio,

defeito ou inconeção, no gÍazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notiÍicação, sem preiuÍzo das penalidades

cabÍveis;

F). Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua

culpa ou dolo na execução do contrato;

G). Sujeitar-se à fiscalizaçâo da contratante quanto ao cumprimento das obrigaçÕes pactuadas, prestando-lhe

todos os esclarecimentos solicitados;

H). Aceitar, nas mesmas condições contratuals, os acréscimos ou supressôes que se fizerem necessários, até

o limite legalmente permitido;

l). Reportar à contratada, em prazo máxirno de 24h (vinte e guatro) horas, qualquer anormalidade, erro ou

irregularidades que possa comprometer o Íornecimento contratado;

J). Cumprir os requlsltoa de garantla s suporte;
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K). Manter Bm compatibilidade com as obrigações assumidas durante a execuçâo do Contrato todas as

condiçÕes de habilitaçâo e qualificação exigidas na Licitaçâo;

L). Cumprir as demais disposiçÕes contidas neste Termo de Referência.

M). Aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou supressÕes que §e fizerem necessárias no

fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

10.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no edital e no Anexo l, Termo de Referência,

dO PREGÃO EIETRONICO.SRP NO. 3312023. PREFEITURA
A). Nomear Fiscal para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

B), Encaminhar fsrmalmente a demanda de acordo com os critérios estabelecidos neste documento;

G). Receber o objeto fornecido pela contratada de acordo coÍn as especificações descritas neste documento,

rejeitando, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com o contratado;

D), Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa vencedora, de acordo como os termos

deste documento;

E). Efetuar o pagamento nas condiçÕes e preço pactuado;

F). Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabÍveis:

G). Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos pré'estabelecidos em Contrato;

H). Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeição, falha ou irregularidade verificada com o fomecimento

contratado, para que seja reparada ou corrigida, sem prejuízo das penalidades cabÍveis;

r) . Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência

11.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho ou

não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o

retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na exacução do contrato, comportar'se

de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento administrativo que lhe

assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com este FMAS pelo prazo de

até 5 (cinco) anos, sem prejuÍzo das multas previstas neste Edital e dasdemais cominaçÕes legais.

11.2, Em caso de inexecuÉo parcial ou total das condiçóes fixadas neste edital, erros ou atraso e quaisquer

outras ipegularidades nâo justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, garantidos o

contraditorio e ampla defesa, as seguintos penalidades:

a) Multa de:

l. 0,g% (Três por cento) sobre o valor da contratação em decorrência da não entrega dos produtos, sem

justificativa, Ro momento da solicitação, por cada recusa observada. Em caso, de reincidência a multa será

aplicada em dobro;

1.0,S% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o valor da contratação, limitada a incidência a 15 (quinze) dias,

no caso de suspensão do fornecimento dos produtos. Após o décimo guinto dia e a critério da Administração,

se configurará, nessa hipótese, inexecução parcial da obrigação assumida, sem prejulzo da rescisão unilateral

da avença;

lll, 20% (Vinte por cento) sobre o valor da contratação por suspensão no fornecimento por perÍodo superior

ao previsto no 1em "ll', da alÍnea "b', I por ocorrência de Íato em desacordo com o estabelecido no edital, anexos

e neste contrato ou de lnexecução parcial da obrigaçâo assumida;

w
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lV. 20% (Vinte por cento) sobre o valor da contratação, no ceso da Contratada, injustiÍicadamente, desistir

do contrato administrativo ou der causa à sua rescisâo, bem como nos demais casos de inadimplemento

contratual.

11.3. A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com oste FMAS, poderá ser aplicada ao

fornecedor juntamente com a de multa. As penalidades sâo independentes e a aplicaçâo de uma não exclui as

demais.

1 1.4.O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado do pagamento das

faturas devidas pelo FMAS. Se o valor náo for suficiente, a diferença deverá ser paga por meio de guia própria,

o FMAS, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a G,ontar da data da sua aplicação.

11.5. Se nâo restarem pendentes valores a serem pagos ao CONTRATADO ou se os valores das multas forem

superiores aos pagamentos devidos, fica o ÇONTRATADO obrigado a recolher a importâncla devida no prazo

de 15 (quinze) dias, a partir do receblmento da notificaçâo, devendo ser apresentado o comprovante de

pagamento a CONTRATANTE, sob pena de cobrança iudicial.

11.6. Os prazos de adimplemento das obrigaçÕes contratadas admitem prorrogaçâo nos casos e condiçÔes

especificados no § 1o do art. 57 da Lei 8,666/93, sendo sonsiderados injustificados os atrasos não precedidos

da competente prorrogação.

11.7. A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e encaminhada com

antecedência mÍnima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se documento comprobatÓrio do alegado pela

CONTRATADA.

11.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e contraditÓrio

por parte da CONTRATADA, na fonna da lei.

12.1 A inexecução, totat ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, nos termos dos art. 77 a80 da Lei

8.666/93, com as consequências contratuais previstas no mesmo instrumento legal, na Lei no 10.520/02 e no

Edital da licitaçáo Bm epígrafe.

a) O não cumprimento de cláusulas deste anexo, especificaçÕes ou prazos;

b) O cumprimento irregular de cláusulas deste anexo, especificaçÕes ou prazos;

c) A lentidão no cumprimento do acordado, levando o FMAS de Santana do Sâo Francisco a comprovar a

impossibilidade do fornecimento, no prazo estipulado;

d) O atraso injustificado no forneçirnento dos produtos objeto desta licitação;

e) A subcontrataçáo total ou parcialdo objeto, associaçâo com outrem, à sessão ou transferência total ou parcial

das obrigaçÕes contraÍdas, bem como a fusão, cisão ou incorporação que afetem a boa execução do acordado,

sem prévio conhecimento e autorizaçâo do FMAS:

f) O desatendimento das determinaçôes regulares da Fiscalização, assim como a de seus superiores;

g) O cometimento reiterado do faltas na sua execução, anotadas em registro próprio, pekr representante do

FMAS, designado para acompanhamento e fiscalização deste objeto;

h) A decretação de falência;

i) A dissolução da empresa contratada;

j) RazÕes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinados pela

máxima autoridade da esfera administratlva do Município, e exaradas no processo administrativo a que se refere

este contrato adminigtrativo;

k) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo FMAS, deconente de fornecimento

efetuado, salvo no ceso de calamidade pública, gravo perturbação da ordem interna ou guorra, es§ogurado a



FUND. MUNrclpAL DE ASSTsFEIâ'^".f.i^=rl"lkNrANA Do sÃo FRANctsco
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empresa contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas

até que seja normalizada a situação;

l) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste anexo.

m) Descumprimento do disposto no inciso V do Arl. 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais

cabíveis.

pARÁGRAFO UNICO - O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o respectivo Contrato, nos casos

previstos nos incisos I a Xll e XVll do art. 78 da Lei 8.666/93.

13.1. Obriga-se a CONTRATADA a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital do PREGÃO

ELETRÔNICO - SRP em epígrafe e neste Contrato.

14.1. Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato não previsto neste instrumento, estes deve rao ser

resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste instrumento, a legislação e demais normas

reguladoras da matéria, em especiala Lei 10.52012002, Decreto Federal7892l13, alterado pelo Decreto 8.250114

e subsidiariamente a Lei 8.666/1993.

1S.1. Este Contrato entrará em vigor após assinatura e publicação do seu extrato no Diário Municipal e jornal de

grande Circulação no Estado, no pÍazo previsto na Lei no 8.666, de 1993.

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da

Comarca de Santana do São Francisco.

para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de igual teor, E

por estarem assim acordo, assinam o presente Contrato na forma abaixo assinadas.

Santana do São Francisco(SE), 02 de janeiro de 2024

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENC DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO

GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA EPP

Çontratado

w
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ESTADO DE SERGIPE

PRÊFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO

pc. Sete de setembro, s/N, praça central. centro, Santana do São Francisco/sE, cEP: 49985'000' CNPJ

32,846.347/000 1 -46, e mail . I icitarsantana@gmail' com

EDITAL DE PUBLICAÇÃo P'E. No 3f,l2a23

A 
'REFETTURA 

Do MuNrcipto or SANTANA Do sÃo FRANCtsco, situado na Pc. sete de setembro' siN' centro'

santana do são Francisc0/sE, cEp: aggas-000, CNPJ: 32.846.34710001-46, neste ato representado pelo seu titular o

sr. RlcARDo JosÉ RoRlz SILVA cRUz, brasileiro. Prefeito Municipal, torna público que Íirmou Ata de Registro de

preços nos termos do processo de iicitaçâo modalidade PREGAO ELETRoNtco-sRP No' xnan' com a empresa

abaixo e §eu resPectivo valor:

RICARDOJOSE Assinadodefcrmadiqitlpoí

RoRrz srLVA :'f,ff?i'::;:*1?'""^
cRU2:265 88765 s68 §:'ff ilii1i:i ff:lT'

RICARDO JOSE RORIZ SILVA CRUZ

PREFEITO DO MUNICíPIO DE SANTANA DO SAO FRANCISCO

LICITANTE VALOR TOTAL EM RS

GOMES E WANDERLEY DE DERIVADOS DE

PETROLEO LTDA EPP

objeto: REGrsrRo DE pREÇos ouE oBJETTvA eARA EVENTUAL E FUTURA AQUlslÇÃo DE DERIVADo DE

'ETRóLE. 
(coMBUSTlvEL), pnnn ÀI'ENDER As NEcESSTDADES DÁ PREFEITURA, FUNDoS E SEcRETARIAS

âuH CõúÉÔÊü n esrEnn ÁouttNlsrRArlvA MuNlclPAL (2024)'

o presente Edital deve ser publicado no Quadro de Avisos da Prefeitura ê divulgado na lmprensa oficial' nos termos

ão'árt,go 61, §Unico da Lei Êederal no 8.666/93 e posteriores alterações'

Santana do São Francisco/SE, 02 de ianeiro de 2024

RS 3.534.000,00

;tos
)
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICTPAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO
Pc. Sete de Setembro, S/N, Praça Central, Centro, Santana do São FranciscolSE, CEP: 49985-000, CNPJ:

32.846.3471000 1 -46, email : I icitarsantana@gmail. com

CERTIDÃO

Santana do São Francisco/SE, 02 de janeiro de 2A24

ffi RUZ,lt,lMnr

José Carlos Farias da Cruz Junior
Pregoeiro

CêrtiÍico, para todos os fins, que o Edital REGISTRO DE_ PREÇOS QUE OBJETIVA PARA EVENTUAL E

FUTURA AQUISIÇÃo DE DERIVADo DE PETRÓLEo (CoMBUSTÍVEL), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA

PREFEITURA, FUNDoS E SECRETARIAS OUE COMPÕEM A ESFERA ADMINISTRATIVA IVUNICIPAL 12024), Íoi
publicado no Quadro de Avisos desta Prefeitura, para conhecimento geral, em atendimento ao disposto no Artigo 6í, §

úniêo, da Lêi Fedêral no 8.666/93.
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITuRAMUNICIPALDESANTANADoSÃoFRANclSCo
pc. Sere de Setembro, S/N, Praça Cenfrat. ô*ntro, Santana Oo Sao Francisco/SE' CEP: 49985'000' CNPJ

'' - 
á2.gaO.347/0001-46' email: licrtarsantana@gmail'com

EXTRAToDAATADEREGISTRoDEPREÇoSrr!01/2024
ÉnrcÃo ELETRoNIco-SRP No' 3312023

ónoÃo GERENoIADoR: pREFEtTuRA MUNICIPAL DE SANTANA Do sÂo FRANClsco

BENEFtctÁRro DA ATA: coMES ç wÀNoeRLEY coMÉRClo DE DERlvADos DE PETRoLEo LTDA EPP

oBJETo: REGrsrRo DE pREÇos eur oBJETTvA rARA EVENTUAL E FUTURA AoulslÇÁo DE DERIVADo DE

pErRôLEo (coMBUsrivEL), pnárãrtNDER As NEõÉs§ronoes óÁ PREFEITURA, FUNDoS E sEcRErARlAs

bu; ãoüÉôÉrr/| n Ésrrnr Ápurr.rtsrRAnvA MUNIcIPAL (2024)

vALoR DA ARp: Rs 3.s34.000,00 itiàt *irnoes, quinhentos e trinta e quatro mil reais)'

DATA DA ASSINATURA: AZl01l2O24

ElâÉ?3á^Vr-lo§ifJi. 'írilXT:7 de jurho ae z-o! .zdo Deçreto No 10 024, de 20 de setembro de 201 e' da rnstrução

Normativa sLTUMpoG no 2, de 11 oe àútunro de 2010, Leicomplementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006' 147nA14

e 1s512016, Decreto Municipat n, is7tzo23 de olrcátiaz-r, aplicando-se. subsidiariamente' a Lei no 8'666' de 21 de

iunho de 1g93,D"oàtã úunicipar nJ siláot 3 e zanoii* "r 
exigências estabelecidas em edital'

Santana do São Francisco/SE, 02 de ianeiro de 2A24

RrcARDorosE âÉ[]i#iã§'#-Í;'lliii"'
BORIZ SILVA cRUZ:2658876556E

c R u Z :2 6 5 8 87 6 5 5 6 8 §','.'1,',11Í*i H:?"

RICARDO JOSE RORIZ SILVA CRUZ

pREFEtTo Dô úUNlCiptO or. SANTANA Do SÃO FRANCISCo

{X*
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ESTADO DE SERGIPE

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO
Pc. Sete de Setembro,15, Centro, Santana do São Francisco/SE, CEP:49985-000, CNPJ: 11.429.331/0001-68, email:

licitarsantana@gmai!.com

EXTRATO DE CONTRATO no 0112024
PREGÃO ELETRONTCO.SRP NO. 33/2O23.PREFEITURA

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO
CONTRATADO: GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA EPP
OBJETO: Registro de preços que objetiva para eventual e futura aquisiÉo de Derivado de Petróleo (CombustÍvel),
para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saude que compõem a esfera administrativa Municipal(2024).
VALOR CONTRATADO: R$ 1.000.000,00 (um milhão de reals)
8oool - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTo , .2091 - GESTÃo DAS ATIVIDADES
ADMtN|STRATIVAS DA SECRETAR|A MUNtctpAL DE sAúDE, 3390.30.00.00 't soo'l oo2 MATERTAL DE coNsuMo,
8ooo2 - FUNDo MUNICIPAL DE SAÚDE, 6322 - GESTÃo DAs AçÔEs VoLTAnAS A PRESTAçÃo DoS SERVIçoS
DA ATENçÃo pntuÁnte, 339o.3o.oo.oo loootooz l6oooooo/ í6s931r0/ 16593120 MATERTAL DE coNSUMo
DATA DA ASSINATURAi 0210112024
PRAzo DE vrcÊN ctti 31t1ztzo24
BASE LEGAL: Lel no í0.520, de '17 de julho de 2002, do DBcr€to No í0.024, de 20 de Setembro de 2019, da lnstruÉo
Normativa SLTUMPOG no 2, de 11 de outubro de 20í0, L6i Complementar n" 123, de í4 de dezembro de 2006,
14712014 e '15512016, Decreto Municipal no 25112023 de 0310512023, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666,
de 2í deJunho de 1gg3,Decreto Municipel no 51/2013 e 2012013, e as exigências €stabel€cidas €m edital.

Santana do São Francisco/SE, 02 de janeiro de 2024

f-
üar..r,o-- i<Ér.',r.í

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SANÍANA DO SÃO FRANCISCO
Contatante
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ESTADO DE SERGIPE

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO
Rua São João, 937, Centro, Santana do São Francisco/SE, CEP:49985-000, CNPJ: 14.927.68010001-06, email licitarsantana@gmail.com

EXTRATO DE CONTRATO no 0112024
PREGÃO ELETRONTCO.SRP NO. 33/2023- PREFEITURA

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO
CONTRATADO: GOMES & WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTOA EPP
OBJETO: Registro de preços que obietiva para sventual e ÍutuÍa aquisigão dó Dêrlvado dê Petróleo (Combustível),
para atender as necessidades do Fundo Municipal do Assistencia Social que compõem a esfera administrativa
Municipal(2024).
VALOR CONTRATADO: R$ í86.000,00 (cento e oitenta e seis mil reais)
TOOOí . SEGRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SocIAL, 2013 . MANUNTEÇÃO DA SECRETARIA
MUNrcrpAL DE ASStsrÊNcA soctAL, 3390.30.00.00 lsoooooo MATERTAL DE coNsuMo.
DATA DA ASSINATURA:, 02101 12024
PRAzo DE vtcÊN ctAi s1t1zt2o24
BASE LEGAL: Lei no 10.520, de 17 de Julho d€ 2002, do Decrêto No 10.024, de 20 de Setembro de 20í9, da lnstrução
Normativa SLTI/MPOG no 2, de I í de outubro de 2010, Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de2006, 14712014
e 155/2016, Decreto Municipal no 25112023 de 03105/2023, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de junho
de 1gg3,Decreto Municipal no 51/20í3 e 20120í3, ê as exlgênclas estabelecidas em edital.

Santana do São Francisco/SE, 02 de ianeuo ds 2024

c\

FUNDO MUNICIPAL DE ASSI CIAL DE SANTANA DO SÃO FRANCTSCO
coN RATANTE

v
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PARECER CONTROLE INTERNO

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO

nREFEITURA MUNICIrAI DE SANTANA oo sÃo FRANCISco/sE

Inreressado: PREFEITURA E FUNDOS MUNICIPAL DE SANTANA nO SÃO FRANCISCO/SE

Contratada: GOMES E WANDERLEY COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO LTDA EPP.

Tipo de Contratação: Pregão Eletronico SRP Ne 33/2023

Obieto: REGISTRO DE PREÇO QUE OBIETIVA PARA EVENTUAL E FUTURA aQulStÇÃo DE

DERIVADo DE pnTnÓIEo ICoMBUSTIVEL), PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA

MUNICIPAL, FUNDOS E SECRETARIAS QUE COIVTPÕEI'I A ESFERA ADMINISTRATIVA

MUNTCTP AL(2024).

nnreróruo

Trata-se da análise do Controle Interno ao processo licitatório, Pregão Eletronico SRP Ne 33/2023.

Após análise da Assessoria furídica, os autos foram encaminhados a esse Controle Interno para

manifestação.

ANÁLISE

Cuida-se da análise da Secretaria Municipal de Controle Interno, para verificação da conformidade

com o que dispõe a Lei no 4.320/64, Lei n " 10.520/02,Lei no 8.666/93 e demais Leis aplicadas à

despesa em epígrafe. O objeto desta análise é a Modalidade Licitatória denominada Pregão, que está

regulamentado na Lei no 10.520/02 e decretos Municipais de ne 57/201.3 e20/2073.

Para instruir os autos foram juntados, além de outros, os seguintes documentos: Solicitação de

pesquisa de preço, média de preços, planilha de especificação técnica, pedido de abertura do

processo licitatório. Esta secretaria municipal de controle interno examinou os atos de repercussão

e constatou que os procedimentos adotados habilitam o processo para a geraçáo da despesa.

Emitimos parecer favoravel para que haja homologaçáo do processo e que sejam cumpridas as

demais formalidades legais. Este é o nosso parecer.

Santana do São Francisco/SE, 02 de janeiro de 2024

;.MNN SANTOSROCHA

Éyrff;W§Aq$mffiültw
Secretário Municipal de Controle Interno


